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Nota da Presidência

Sempre acreditei que o melhor caminho para o desenvolvi-
mento político eleitoral e judiciário seria o estímulo às atividades 
acadêmicas.

Para tanto, no curso de minha passagem por este Tribunal, desde 
as atribuições na Corregedoria e Vice-Presidência, ocasião em que 
foi inaugurada a Escola de Cidadania Política Desembargador Oto 
Luiz Sponholz, até a recente reestruturação da Escola Judiciária 
Eleitoral, inclusive prestes a ganhar novas e modernas instalações 
junto à Biblioteca, voltei minhas atenções para esse =m.

Sob essa ótica e o novo panorama agora descortinado é que re-
cebo com grande satisfação esta edição da nossa Revista Brasileira 
de Direito Eleitoral e Ciência Política, o Paraná Eleitoral. 

Sem sombra de dúvidas, a presente edição ganha importância 
excepcional diante dos tempos vividos de crise política e descrédito 
das instituições; todavia, os textos desta publicação transitam altanei-
ros, tanto na seara jurídica quanto na ciência política, por reformas 
institucionais e constitucionais, teoria de organização dos partidos 
políticos, instituições político-eleitorais, campanhas políticas, sistemas 
de votação, discussões jurídico-eleitorais, dentre outros.

Certamente a educação, no sentido mais amplo, assim como 
o aprimoramento e o desenvolvimento cientí=co são alicerces 
para o avanço civilizatório e, por conseguinte, das instituições 
democráticas.

Congratulo, com toda a minha con=ança, a equipe técnica que, 
de alguma forma, envolveu-se nesse valioso trabalho.

Des. Adalberto Jorge Xisto Pereira
Presidente
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Linhas gerais sobre o artigo 30-A da Lei 
Eleitoral

Walber Agra1*

Resumo
A captação de arrecadação e gastos de campanha, o artigo 30-A, surgiu na legisla-

ção eleitoral pela Lei nº 11.300/2006, em decorrência do clamor da sociedade por 

instrumentos jurídicos que pudessem atacar o problema de caixa dois de campanha, 

preocupada com a higidez do processo eleitoral. A representação descrita no artigo 

30-A, indubitavelmente, terá uma grande repercussão no pleito de 2018, principalmen-

principal que se pretende neste trabalho é perscrutar se um instrumento jurídico, 

subverter o padrão fático nacional. A metodologia empregada neste artigo foi a des-

dos cuidados para que se evitem voluntarismos normativos destituídos de aderência 

busca de assegurar a lisura dos pleitos e, por conseguinte, a soberania popular.

Palavras-chave: captação Ilícita; gastos de campanha; abuso de poder econômico; 

prestação de contas; caixa dois.

Abstract

society since, unfortunately, most of the time the electoral campaigns take place under 
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slush fund. 

another electoral situation in 2018 because of the restrictions it is expected to impose 

the descriptive one, combining bibliographical and legislative research. In conclusion, 

adherence, thinking that a reanalysis of the aforementioned procedural instrument 

Keywords:
statement; slush fund.

Introdução:  a origem do artigo 30-A

A captação de arrecadação e de gastos de campanha, o art. 30-A, 
surgiu na legislação eleitoral pela Lei nº 11.300/2006, em decorrên-
cia do clamor da sociedade por instrumentos jurídicos que pudessem 
atacar o problema de caixa dois de campanha. Seu núcleo deôntico 
asseverava que qualquer partido político ou coligação poderia acio-
nar a justiça eleitoral, munidos de provas, para pedir a abertura 
de investigação judicial acerca de fatos considerados como ilícitos. 
Posteriormente, a Lei nº 12.034/2009 alterou o artigo 30-A, limi-
tando a extensão de sua impetração para até 15 dias da diplomação.1

Inicialmente, não se pode negar a visualização, na redação desse 
dispositivo, de uma preocupação com a higidez do processo elei-
toral no que se refere, principalmente, à arrecadação e aos gas-
tos (Zilio, 2012, 657). Ademais, nos dizeres de José Jairo Gomes 
(2012) “pelo fruto se conhece a árvore”, ou seja, se a campanha 

1. De acordo ao artigo 30-A da Lei nº 9.504/1997: “Qualquer partido político 
ou coligação poderá representar à Justiça Eleitoral, no prazo de 15 (quinze) 
dias da diplomação, relatando fatos e indicando provas, e pedir a abertura 
de investigação judicial para apurar condutas em desacordo com as normas 
desta Lei, relativas à arrecadação e gastos de recursos. (Redação dada pela 
Lei nº 12.034, de 2009)”.
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eleitoral se utiliza de fontes ilícitas tudo que dela for proveniente 
também o será (Ibidem, 510).

Seguindo os ditames agasalhados em 2006, plasmou-se uma 
representação sem prazo determinado para seu ajuizamento, com o 
objetivo de impedir a diplomação ou ensejar a sua cassação (Jardim, 
1998, 188). Seu intento principal é ser um instrumento de punição 
para a afronta às regras vigentes de arrecadação e gastos, indepen-
dentemente do lapso temporal em que ocorressem, mesmo que os 
prazos para as ações e recursos eleitorais já tivessem sido exauridos. 
A modi=cação implementada pela Lei 12.034/2009 impediu que 
essa representação fosse intentada a qualquer momento, impondo 
um lapso temporal intransponível de 15 dias. 

Parte da doutrina já vinha reclamando a instituição de um termo 
determinado para a impetração dessa ação especí=ca. Com a nova 
redação desse dispositivo, estabeleceu-se prazo decadencial de 15 
dias, contados da diplomação – o mesmo prazo decadencial para 
a ação de impugnação de mandato eletivo (AIME). Nesse sentido, 
com a inclusão no dispositivo de prazo para propositura da repre-
sentação, todas as discussões acerca do lapso temporal para sua 
impetração restaram sepultadas.

Com a modi=cação legislativa mencionada, exigiu-se dos par-
ticipantes do pleito eleitoral uma maior acuidade na =scalização 
das eleições, demandando que a constatação de acintes à lisura da 
arrecadação e dos gastos seja evidenciada em tempo hábil, caso 
contrário, opera-se o prazo decadencial. Pode-se objetar que as evi-
dências de utilização de caixa dois, por exemplo, auferidas em um 
lapso mais longo, deixará os infratores sem nenhuma punição na 
seara eleitoral. Todavia, a segurança jurídica é um dos pilares do 
Direito, e o resultado da eleição não pode ser enodoado por sus-
peitas ad in'nitum da ocorrência de condutas ilícitas de =nancia-
mento. (Agra, 2010, 48). O Direito não pode socorrer àqueles que 
se deleitam na inércia. 

Alguns doutrinadores vociferam contra a inclusão do citado 
artigo e também contra sua modi=cação. Joel Cândido (2008, 468) 
a=rma que a criação deste fora inútil, haja vista ainda ser aplicável 
o artigo 22 da Lei de Inelegibilidades. Já Alexandre Luis Mendonça 
Rollo (2010, 120) critica sua modi=cação, asseverando que houve 
a mera repetição de instrumento idêntico, dispondo o ordenamento 
jurídico de instrumento para coibir tais práticas. 
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No entanto, é imperioso recordar que a segurança está ligada 
à ordem em uma organização social. Assim, no que se refere à 
segurança na seara jurídica, o objetivo principal é a busca de 
estabilidade nas relações regidas pelo Direito, como a manuten-
ção da ordem pública (Silva, 1993, 378-9). Nas lições de André 
Ramos Tavares (2009, 728-33), existe, portanto, uma projeção 
da segurança jurídica para o futuro, no sentido de uma imper-
turbabilidade mínima dos institutos jurídicos que possuem uma 
=nalidade especí=ca. 

Pode-se, de forma hipotética, argumentar que o prazo para a 
implementação dessa representação poderia ser mais elástico; 
contudo, não é de bom alvitre deixar um fato jurídico passível de 
impugnação por tempo indeterminado, mormente quando ele é 
consectário de uma expressão da soberania popular. 

Como um dos pilares da ciência jurídica é a segurança jurídica, 
alicerce este que se mostra imprescindível no Direito Eleitoral, não 
se considera um cerceamento de uma prerrogativa a =xação de um 
prazo de decadência.

Questões processuais 

Sua taxionomia é de uma ação de conhecimento, cujo nome jurí-
dico é representação ou reclamação. Ela não pode ser classi=cada 
como prestação jurisdicional de natureza penal, haja vista não pro-
duzir os efeitos apanágios dessa seara. Con=gura-se como ação de 
natureza cível, modulando-se pelos procedimentos inerentes à Lei 
Complementar nº 64/1990 e ao Código de Processo Civil.2

Ostenta partido político, legalmente constituído, ou coligação, 
a prerrogativa de apresentar à Justiça Eleitoral, no prazo peremp-
tório de 15 dias da diplomação, com a especi=cação dos fatos e 
a indicação das provas, a abertura de investigação judicial para 

2. Estabelece o artigo 22 da Lei Complementar 64/1990: “Qualquer partido polí-
tico, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar 
à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando 
fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investi-
gação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico 
ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de 
comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, obede-
cido o seguinte rito”.
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apurar condutas em desacordo com as normas relativas à arreca-
dação e aos gastos de recursos eleitorais (art. 30-A, caput, da Lei 
9.504/1997). Os fatos devem ser especi=cados, com indícios subs-
tanciosos, pois, caso contrário, a ação deve ser linearmente inde-
ferida. Não é insólito fazer uso dessa ação para o prolongamento 
da contenda judicial, deslocando-se apenas a seara política para a 
jurídica.

Como foi tratada anteriormente, a legitimidade ativa para se 
entrar com a representação pertence ao partido político ou à coliga-
ção. Excluíram dessa prerrogativa os candidatos e os cidadãos, não 
podendo dar interpretação extensiva para incluí-los. Restringiu-se 
essa legitimação porque, teoricamente, os partidos e as coligações 
dispõem de maiores condições de analisar as prestações de con-
tas dos candidatos de forma abrangente, identi=cando possíveis 
infrações.3

O Ministério Público, mesmo sem indicação legal, possui tam-
bém legitimidade, em razão de que se encontra em seu mister velar 
pela ordem jurídica e pelo regime democrático, sendo essas atribui-
ções cominações constitucionais que não podem ser mitigadas por 
mandamentos infraconstitucionais. Sendo assim, nada impede que 
os candidatos e eleitores elaborem uma notitia criminis para que o 
Parquet possa acionar o Poder Judiciário.

A sua esfera de incidência abrange a arrecadação e os gastos 
provenientes da campanha eleitoral, descartando todas as demais 
matérias fáticas. Mesmo assim, seu alcance se con=gura bastante 
amplo, atingindo toda a arrecadação, em suas múltiplas formas, e 
todos os gastos, nas mais variadas modalidades. Entrelaça-se, umbi-
licalmente, com o =nanciamento das campanhas eleitorais, tema 
que suscita amplos debates em todo o mundo. 

Sua =nalidade é impedir a utilização de meios que possam des-
nivelar os candidatos em disputa, privilegiando uns em detrimento 
de outros, ou seja, o caixa dois. A arrecadação e os gastos de cam-
panha representam o ponto fulcral do Direito Eleitoral, sendo essa 

3. “Representação. Arrecadação e gastos de campanha. Ilegitimidade ativa. – A 
jurisprudência do Tribunal é =rme no sentido de que o candidato não é parte 
legítima para propor representação com base no art. 30-A da Lei nº 9.504/1997, 
tendo em vista que a referida norma legal somente se refere a partido ou coliga-
ção. [...]” (Brasil, 2010a).
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representação mais uma possibilidade de velar pela maior integri-
dade econômica dos pleitos.

A conduta praticada em desacordo com a Lei Eleitoral deve ser 
dolosa, com a =rme e deliberada vontade de infringir os parâmetros 
legais estabelecidos. As condutas culposas não tipi=cam o acinte 
narrado, pois fogem do tipo delineado normativamente. Se, cla-
ramente, não houve intenção de realizar a conduta, em razão de 
escusa substancial, não se pode aplicar a reprimenda prevista por 
ausência de tipi=cação.

Zaffaroni e Pierangeli (2015, 481) lecionam que dolo é uma von-
tade individualizada em tipo, que obriga o reconhecimento de sua 
estrutura em dois aspectos: o reconhecimento pressuposto ao que-
rer e o próprio querer. Dessa forma, o dolo é a vontade direcionada 
a realizar a conduta prevista no tipo, de forma livre e consciente. 
Se as provas acarreadas nos autos não certi=carem que esse dolo 
realmente existiu, traduzido na vontade consciente de burlar as 
cominações inerentes à arrecadação e aos gastos de campanha, não 
se pode tipi=car a cominação do artigo 30-A do Código Eleitoral.

A captação ilícita de arrecadação e gastos eleitorais é um crime 
próprio, pois apenas pode ser realizado pelo candidato ou por pes-
soa por ele designada, o administrador =nanceiro (art. 20 da Lei nº 
9.504/1997). Ambos são solidariamente responsáveis pela veraci-
dade das informações =nanceiras e contábeis da campanha (art. 21 
dessa mesma lei). Nenhuma outra pessoa pode realizar a conduta 
tipi=cada porque carece de previsão legal. Se outra pessoa se res-
ponsabilizar por tais atos, não pode ser ela imputada em razão da 
ausência de previsão legal.

Todavia, mesmo a conduta podendo ser realizada pelo candidato 
ou pelo administrador por ele determinado, a sanção apenas incide 
contra aquele que disputa o pleito eleitoral. Assim, a sanção do 
artigo 30-A apenas comina o candidato, podendo o administrador 
=nanceiro ser tipi=cado em outras condutas do Código Eleitoral ou 
do Código Penal.

Podem ser impetradas as Representações do artigo 30-A contra 
candidatos, desde que sejam intentadas antes da diplomação, con-
tra candidatos eleitos ou suplentes. O prazo último é até 15 dias 
após a diplomação, contudo, não há nenhum impedimento que ela 
ocorra antes da eleição.
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O fator teleológico de se intentar a ação contra os candidatos 
não eleitos é cominar-lhes a sanção de inelegibilidade por oito 
anos. Além desse motivo, a possibilidade de ela ser oferecida contra 
suplentes baseia-se no fato de que eles podem entrar com a refe-
rida ação contra o candidato eleito, assumindo o posto, caso sua 
demanda obtenha sucesso, mesmo tendo cometido infrações mais 
graves contra a lisura do =nanciamento eleitoral.4

A competência para o exame dessas representações é determi-
nada consonante a esfera de abrangência dos órgãos eleitorais. Será 
competente o juiz eleitoral para as infrações nos pleitos municipais; 
os tribunais regionais eleitorais nas eleições estaduais e o Tribunal 
Superior Eleitoral, nas eleições nacionais. 

Comprovando-se a captação ou os gastos ilícitos de recursos 
para =ns eleitorais, atestando-se sua gravidade a normalidade do 
pleito eleitoral, cominou-se a sanção de negação do pedido de 
diploma ou sua cassação, se já houver sido outorgado (art. 30-A, § 
2º, da Lei das Eleições).

Dantes não havia a possibilidade de imposição de pena de ine-
legibilidade porque tanto a criação quanto a alteração do artigo 
30-A tinham sido realizados por leis ordinárias e a aplicação 
dessa reprimenda apenas pode ser imputada por lei complementar 
(Tozzi, 2006, 15). Com a promulgação da Lei da Ficha Limpa, Lei 
Complementar nº 135/2010, os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, 
por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha 
ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas elei-
torais que impliquem cassação do registro ou do diploma, serão 
inelegíveis pelos próximos oito anos a contar da eleição. 

Assim, com a promulgação da Lei da Ficha Limpa, a sanção se 
con=gura na denegação do registro, na cassação do diploma ou na 
perda do mandato, bem como a condenação de inelegibilidade pelo 

4. Assim consta que: “[...] 5. A ação de investigação judicial com fulcro no art. 
30-A pode ser proposta em desfavor do candidato não eleito, uma vez que o bem 
jurídico tutelado pela norma é a moralidade das eleições, não havendo falar na 
capacidade de in�uenciar no resultado do pleito. No caso, a sanção de negativa 
de outorga do diploma ou sua cassação prevista no § 2º do art. 30-A também 
alcança o recorrente na sua condição de suplente [...]” (Brasil, 2009a, 26).
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prazo de oito anos a contar da eleição em que houve constatação de 
captação ilícita de arrecadação e gasto de campanha.

Até a implementação da Lei 12.034/2009, o prazo para inter-
posição dos recursos nas ações ajuizadas com base no artigo 30-A 
da Lei 9.504/1997 era de 24 horas, nos termos do artigo 96, § 8º, 
desta mesma Lei (Brasil, 2010b). Seguia o rito sólito das represen-
tações, sem nenhum prazo diferenciado (Barreto, 2006, 119). Com 
a alteração, o interstício foi aumentado para três dias. 

Com essa determinação legal, paci=cou-se o entendimento de 
que o processo de prestação de contas tem índole jurídica, sem que 
se possa imputar que ela se caracteriza como processo de natu-
reza administrativa. Como a modi=cação normativa expressa que 
o prazo recursal é de três dias, a contar da publicação no Diário 
O'cial, conclui-se que essa decisão é um ato jurídico, pois apenas 
de uma decisão judicial pode-se impetrar recurso. 

A representação do artigo 30-A não pode ser confundida com 
a ação de investigação judicial eleitoral. Ambas apenas possuem a 
semelhança de terem o rito descrito na Lei Complementar 64/1990. 
Quanto às diferenças, elas são muitas, por exemplo, a legitimidade 
ativa, as hipóteses de incidência, a sanção, a tipi=cação etc. 

O princípio da proporcionalidade e as sanções previstas no 
artigo 30-A

Qualquer acinte às disposições contidas na Lei 9.504/1997 é 
su=ciente para aplicação da reprimenda prevista no artigo 30-A? 
A rejeição de contas, por si só, representa motivo para evidenciar 
conduta que macule os dispositivos normativos sobre arrecadação 
e gastos eleitorais? 

Em razão do núcleo deôntico da norma, parte-se da parêmia de 
que não é qualquer mácula às normatizações que regulamentam 
as eleições que pode servir de requisito para sua impetração. Ela 
se atém substancialmente às regras de =nanciamento eleitoral. Por 
outro lado, igualmente, não é qualquer acinte aos mandamentos da 
arrecadação e gastos eleitorais ou a mera rejeição de contas que cer-
ceiam a representação auferida pelo voto popular. Constitui-se em 
presunção juris tantum, que necessita ser depreendida no contexto 
no qual está inserida.
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Resta clarividente que na hipótese de descumprimento das regras 
acerca da arrecadação e de gastos eleitorais, outras infrações podem 
ser con=guradas, como captação ilícita de sufrágio, abuso de poder 
econômico e político, rejeição das contas etc. Contudo, a sanção 
prevista no artigo ora analisado apenas permite a denegação do 
registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato, bem como 
a declaração de inelegibilidade.

Portanto, dentro de uma análise sistêmica, tendo em vista que 
as normas não são estanques e isoladas, qualquer uma das sanções 
mencionadas somente pode ser aplicada se houver antes um prévio 
juízo de proporcionalidade, analisando-se se a mácula praticada 
enseja, de forma racional, a imposição de uma dessas duas medi-
das extremadas.5

O princípio da proporcionalidade, na terminologia alemã, ou prin-
cípio da razoabilidade, na terminologia anglo-americana, exerce uma 
importante função no sentido de limitar os direitos fundamentais. 
Ele é um instrumento imprescindível para a aplicação dos direitos 
fundamentais diante de casos concretos. Originariamente utilizado 
no direito administrativo, foi trasladado para o direito constitucional 
e obteve grande desenvolvimento principalmente na Alemanha, pela 
jurisprudência do Tribunal Constitucional alemão. De uma forma 
bastante sintética podemos de=ni-lo como um princípio que tem o 
objetivo de evitar o excesso, impedindo a desproporção entre os meios 
e os =ns a serem alcançados (Guerra Filho, 2001, 277).

Para tanto, parte-se de três elementos básicos: o objetivo alme-
jado deve ser condizente com a ordem constitucional e moralmente 
defensável; os meios escolhidos devem ser adequados para a execu-
ção do objeto, proporcionando uma simetria entre ele e os meios 
para sua consecução; e a situação fática deve favorecer o obje-
tivo previsto, ou seja, a realidade e as circunstâncias que cercam o 

5. “2. A aplicação da sanção da cassação de diploma do art. 30-A, da Lei nº 9.504, 
não impõe dúvida quanto à aplicabilidade do princípio da proporcionalidade, 
tendo em vista que o bem jurídico atingido – o direito de ser votado – con=gura-
-se como direito fundamental. Portanto, a ausência de trânsito de recursos pela 
conta corrente especí=ca e as eventuais omissões de contabilização de despesas 
são irregularidades que podem empenhar a desaprovação das contas; a sanção 
de cassação de diploma, todavia, deve observar a relação de proporcionalidade 
entre a gravidade da conduta irregular e a lesão ocasionada ao bem jurídico 
tutelado” (Mato Grosso do Sul, 2010, 3-4, grifo nosso).
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objeto devem justi=car a sua escolha e os meios de sua execução 
(Agra, 2010, 210).

Nesse sentido, não se pode esquecer que a necessidade de adequa-
ção se refere ao fato de que a medida restritiva deve ser apropriada 
para os =ns perseguidos pela lei. Essa exigência tem o objetivo de 
evitar a adoção de medidas que restringem liberdades e garantias 
sem que haja uma verdadeira necessidade para obtenção dos =ns 
desejados (Canotilho, 1992, 617).

Da mesma maneira o ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Luís Roberto Barroso (2002, 213), orienta para a percepção de 
que o princípio da proporcionalidade deve ser como um parâmetro 
hermenêutico, edi=cando toda a base para que uma norma jurídica 
seja interpretada e aplicada no caso concreto.

Desse modo, não se pode perder o axioma que o principal ator 
do processo eleitoral é o povo, e que a intervenção das decisões 
do Poder Judiciário tem o fator teleológico claro e transparente de 
assegurar lisura aos pleitos, impedindo afrontas à isonomia que 
deve permear a relação entre os candidatos. A soberania popular 
se con=gura como o néctar de legitimidade do regime democrático, 
obrigando que as decisões judiciais se atenham a esse esquadro nor-
mativo. Torná-la ancilla de decisões judiciais, muitas vezes praeter e 
contra legem, signi=ca relegar o marco normativo vigente, tornando 
as decisões populares subordinadas às decisões judiciais. 

O impedimento da denegação do registro, da cassação do 
diploma ou da perda do mandato apenas pode ser aplicado se o 
acinte realizado às regras de arrecadação e gastos eleitorais for 
su=ciente para macular o processo eleitoral, impedindo o livre 
pronunciamento da vontade popular. Infrações de menor monta 
ou de caráter formal, que não provocaram alterações no processo 
eleitoral, não podem ensejar a reprimenda analisada, sob pena 
do Poder Judiciário se tornar o oráculo da vontade popular. Essa 
assertiva se torna mais imperiosa em momentos de exacerbados 
moralismos judiciais. 

Para o deferimento da representação do artigo 30-A, não há 
necessidade de ser comprovada a potencialidade lesiva6, ou seja, 
pouco importa se o resultado da captação ilícita ou gasto in�uiu 

6. O exame da potencialidade não se vincula ao resultado quantitativo das eleições, 
conferir: RCED nº 698/TO (2009b).
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ou não no resultado da eleição (Delgado, 2008). Contudo, a lesão 
da captação ilícita de arrecadação e gastos não pode ser uma infra-
ção de bagatela, um montante monetário sem materialidade para 
indicar a danosidade da conduta. Há necessidade de se provar que 
houve um acinte substancioso às regras basilares do =nanciamento 
eleitoral, estabelecendo-se uma estrutura paralela de caixa dois. 

Diante da necessidade da utilização do princípio da proporcio-
nalidade, utilizando-a em topois especí=cos, a rejeição de contas de 
candidato ou comitê =nanceiro não é requisito inexorável para a 
aplicação da sanção descrita no artigo 30-A. 

Rejeitadas as contas, urge perscrutar quais os motivos que leva-
ram a tal decisão, sem que, de forma imediata tenha que aplicar a 
sanção prevista no artigo 30-A. A pena implementada tem que se 
ater ao conteúdo do princípio da proporcionalidade, ponderando 
se as infrações cometidas são su=cientes para o cerceamento do 
recebimento do diploma ou sua cassação. 

Nesse diapasão é que foram acrescentados pela Lei 12.034/2009, 
nos §§ 2º e 2º-A do artigo 30 da Lei 9.504/1997, agasalhando 
a argumentação exposta, que erros formais e materiais corrigidos 
não autorizam a rejeição e a cominação de sanção a candidato ou 
partido; e que erros formais ou materiais irrelevantes no conjunto 
da prestação de contas, que não comprometam seu resultado, não 
acarretarão rejeição de contas. 

Inexiste impedimento normativo para que uma prestação de 
contas seja rejeitada pela inobservância de determinados aspectos 
substanciais descritos em lei. No entanto, tais acintes, de maneira 
tópica, sem a densi=cação de outras circunstâncias, não servem 
de suporte lógico para a aplicação das sanções descritas no artigo 
30-A. Esses fatos serão apenas idôneos para provocar a punição 
consectária se elas forem su=cientes para desequilibrar o processo 
eleitoral, normalmente ensejando qualquer uma das modalidades 
de abuso de poder.

Por hipótese alguma, uma sanção pode ocorrer pelo desrespeito 
de aspectos meramente formais ou fato de somenos importância. 
Uma coisa é o recebimento de recursos de órgão ou instituição 
impedida de doar, outra é o recebimento de uma pequena quantia 
sem que se tenha providenciado o recibo eleitoral correspondente.

Em sentido contrário, se as contas forem aprovadas há prova 
juris et de juris de impedimento à confecção da representação do 
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artigo 30-A? De forma inexorável não. A aprovação de contas 
não serve de pressuposto negativo, por impossibilidade jurídica do 
pedido, para a realização da ação. A sua consequência é que o autor 
da representação deve apresentar provas contundentes que não 
foram devidamente analisadas na análise da prestação de contas, 
ou seja, o escorço probatório deve ser obrigatoriamente bastante 
plausível para forcejar o prosseguimento do pedido.

Inexiste para que a representação do artigo 30-A possa ser apli-
cada durante o pleito, sem que as contas de campanha tenham sido 
julgadas. Não há problema algum, haja vista que se pode analisar 
as prestações de contas parciais, contudo, o autor da representação 
terá o ônus de fundamentar melhor seu pedido, sob pena de inde-
ferimento da inicial, por ausência de material probatório mínimo 
(art. 282, VI, do Código de Processo Civil). A vantagem de impetrá-
-la depois da prestação de contas é que o seu autor terá à disposição 
todo o trabalho técnico realizado pela Justiça Eleitoral, podendo, 
a partir das informações recebidas, fundamentar melhor a impug-
nação intentada.

Procedimento do artigo 22 da Lei Complementar 64/1990

A representação de captação ilícita de arrecadação e gastos elei-
torais segue o rito do artigo 22, da Lei Complementar 64/1990, 
naquilo que couber, ou seja, adequando-se às suas =nalidades espe-
cí=cas. Nesse sentido, a principal diferença era que antes da pro-
mulgação da Lei da Ficha Limpa não havia a imposição da sanção 
de inelegibilidade. Atualmente, há inelegibilidade de oito anos, sem 
mais discussão acerca de sua constitucionalidade ou a extensão 
temporal de seus efeitos. 

Permite-se a formação de litisconsórcio passivo facultativo 
quando houver candidatos que se encontrem nas mesmas hipó-
teses de cabimento dessa ação, em virtude de condutas conexas, 
ensejando economia processual e celeridade no desenrolar da lide. 
Necessita-se da formação de litisconsórcio ativo necessário em toda 
a representação em razão do artigo 30-A para que o partido polí-
tico ao qual pertença o candidato possa se defender, tendo em vista 
o gravame que o ameaça.

Quando ela se direcionar contra a conduta do chefe do 
Executivo, consonante orientação do Tribunal Superior Eleitoral, 
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torna-se obrigatório que seu vice seja chamado a participar e a se 
defender de todos os atos processuais, não se tratando mais de uma 
relação subordinada entre o mandatário do Executivo e seu respec-
tivo vice7. Essa necessidade de maior extensão subjetiva da ação 
ocorre para evitar macular o devido processo legal, o contraditório 
e a ampla defesa de forma irremediável. Mesmo que a formação da 
chapa seja indivisível, no exercício de suas atribuições funcionais, o 
vice tem ampla autonomia para o desempenho de suas atividades, 
podendo responder ou não em conjunto com o chefe do Executivo, 
dependendo da conduta que lhe é imputada. Nesse caso, a exigência 
de litisconsórcio passivo não decorre de lei, mas de natureza jurí-
dica de direito material.

Quem ocupa as mesmas atribuições de relator é o corregedor elei-
toral, velando para que o processo tenha o rito adequado para seu 
deslinde. Em âmbito municipal, o juiz eleitoral competente exerce 
todas as funções atribuídas ao corregedor, cabendo ao representante 
do Ministério Público Eleitoral as atribuições deferidas ao procu-
rador-geral e ao procurador regional eleitoral (art. 24 da Lei de 
Inelegibilidades). Na esfera estadual, tal função é exercida pelo cor-
regedor regional e, em âmbito federal, pelo corregedor-geral.

O corregedor eleitoral ou o juiz de direito, ao despachar a ini-
cial, noti=cará o representando do conteúdo da petição, entregan-
do-lhe segunda via, para que ofereça defesa no prazo devido, com 
a juntada de documentos e rol de testemunhas. A petição inicial 
será indeferida quando não houver tipi=cação de conduta ilícita 
ou quando lhe faltar algum requisito considerado essencial pelo 
Código de Processo Civil. Exige-se que ela seja subscrita por advo-
gado devidamente habilitado.

A oportunidade para requerimento de produção probatória para 
o impetrante se concentra na petição inicial; não sendo ela reque-
rida nesse momento processual, não pode, posteriormente, ser defe-
rida. Correlatamente, a oportunidade para o réu requerer sua pro-
dução probatória e se concentra na contestação à petição inicial, 
não podendo ser deferido posteriormente, à exceção de uma prova. 

7. “[...] Nas ações que visam à cassação do registro ou diploma de candidato às 
eleições majoritárias, o vice é litisconsorte passivo necessário, por força do prin-
cípio da unicidade da chapa majoritária” (Mato Grosso do Sul, 2013, grifos no 
original).
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Nos dois casos, o instituto da preclusão impede a apresentação de 
provas em outra oportunidade.

Se para a comprovação dos fatos alegados na inicial houver 
necessidade de documentos em poder de terceiros, é necessário que 
na petição inicial seja indicada quais são esses documentos, seu nexo 
de causalidade com os fatos narrados e com quem eles se encontram, 
pedindo sua apreensão para que sejam anexados aos autos.

Permite-se a concessão de liminar para a suspensão do ato que 
deu motivo à representação quando for relevante o fundamento e, 
do ato impugnado, puder resultar a ine=ciência da medida caso seja 
julgado procedente. Convém ao magistrado eleitoral veri=car aten-
tamente os dados, circundantes do processo, para apenas conceder 
a liminar quando houver elementos que atestem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Esse pedido de liminar não se destina a antecipar o mérito, ele 
apresenta natureza acauteladora, na medida em que se destina a 
impedir a consecução de determinadas práticas que maculem a 
liberdade de escolha do cidadão. De forma alguma os efeitos da 
sentença se antecipam, como o cancelamento do registro de can-
didatura e a decretação da inelegibilidade. Não pode haver uma 
suspenção em tutela de urgência do registro, diploma ou mandato, 
pois esse ato afrontaria a garantia do devido processo legal. 

Indeferindo o corregedor a inicial ou retardando a solução, o inte-
ressado pode renová-la perante o Tribunal, que decide no prazo de 24 
horas. Persistindo ainda a situação de irregularidade, pode-se levar a 
demanda ao conhecimento do Tribunal Superior Eleitoral para que as 
medidas necessárias sejam tomadas. Atente-se que inexiste recurso se 
a petição inicial for indeferida, podendo o requerente impetrá-la nova-
mente perante a instância superior (Agra e Cavalcanti, 2009, 268).

A inquirição de testemunhas arroladas pelo representante e pelo 
representado é realizada no prazo de cinco dias, com o máximo de 
seis testemunhas, que comparecerão independentemente da intima-
ção. Primeiro, serão ouvidas as testemunhas de acusação, e, poste-
riormente, as de defesa.

Após a oitiva das testemunhas, no prazo de três dias, o correge-
dor pode proceder a todas as diligências que determinar, ex of'cio 
ou a requerimento das partes. Dentro dessas diligências, inclui-se a 
possibilidade de ouvir terceiros referidos pelas partes ou testemu-
nhas que conheçam os fatos e as circunstâncias que possam in�uir 
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na decisão do feito. A lei possibilita, ainda, a requisição de docu-
mentos em poder de terceiros.

Realizando-se as diligências, as partes e o Ministério Público 
podem apresentar as alegações =nais no prazo comum de dois dias. 
Terminada essa etapa, os autos seguem conclusos para o correge-
dor apresentar seu relatório sobre os dados apurados. O relatório 
deve ser assentado no prazo de três dias e os autos encaminhados 
ao Tribunal competente, no dia imediato, com pedido de inclusão 
incontinenti do feito em pauta. Chegando ao Tribunal, o procu-
rador-geral ou regional eleitoral terá vista dos autos por 48 horas 
para se pronunciar sobre as imputações e conclusões do relatório.

A inelegibilidade especi=cada é a cominada, advinda de uma 
sanção estipulada pela legislação eleitoral. Discorda-se de alguns 
posicionamentos judiciais que tentam subverter essa tautologia, 
chegando a a=rmar que a inelegibilidade é apenas uma adequação 
do candidato à legislação eleitoral. Essas tergiversações são desti-
tuídas de valia jurídica, intentando na verdade aplicar retroativa-
mente essa sanção. Ela declara a inelegibilidade presente e protrai 
seu efeito no elastério de oito anos contados da eleição. Esse efeito 
consta de todas as decisões judiciais nesse tipo de ação, seja antes 
da diplomação, seja após esse pronunciamento judicial. A decreta-
ção da inelegibilidade é consequência direta da sentença do artigo 
30-A, ocorre de forma imediata, sem a necessidade de nenhum 
outro processo judicial. Esse efeito foi um dos =ns almejados pela 
referida ação, e, se não pudesse ser uma decorrência de seus efeitos, 
ela perderia o sentido.

Conclusão

A representação descrita no artigo 30-A, indubitavelmente, terá 
uma grande repercussão no pleito de 2018, principalmente porque 
haverá uma maior restrição às fontes de =nanciamento eleitoral. A 
questão é se um instrumento jurídico, diante da panaceia de veda-
ção ao =nanciamento de pessoas jurídicas – que se admite como 
inexorável diante das realidades tupiniquins –, pode realmente 
subverter o padrão fático. Sem querer ostentar dons de pitonisa, 
pensa-se que se con=gura como melhor alternativa uma reanálise 
do mencionado instrumento processual para que ele possa atuar 
de forma mais e=ciente. Todavia, sem esquecer que voluntarismos 
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normativos, destituídos de aderência fática, não possuem densi-
dade concretiva.

Referências

AGRA, W. de M. (2010). Curso de direito constitucional. 6. ed. Rio de Janeiro: 

Forense. 

AGRA, W. de M.; CAVALCANTI, F. Q. (2010). Comentários à nova lei eleitoral. Rio 

de Janeiro: Forense.

BARRETTO, L. (2006). Das representações no direito processual eleitoral. São 

Paulo: Edipro.

BARROSO, L. R. (2002). Interpretação e aplicação da Constituição. São Paulo: 

Saraiva. 

BRASIL. Câmara dos Deputados. (2006). Lei 11.300, de 10 de maio de 2006. Diário 

O'cial da União, Brasília, DF. Disponível em: [http://www2.camara.leg.br/legin/

fed/lei/2006/lei-11300-10-maio-2006-542139-norma-pl.html]. Acesso em 28 

nov. 2017.

______. (2009). Lei 12.034, de 29 de setembro de 2009. Diário O'cial da União, 

Brasília, DF. Disponível em: [http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-

12034-29-setembro-2009-591412-norma-pl.html]. Acesso em 28 nov. 2017.

______. (2010). Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010. Diário O'cial da 

União, Brasília, DF. Disponível em: [http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei-

com/2010/leicomplementar-135-4-junho-2010-606575-norma-pl.html]. Acesso 

em 28 nov. 2017.

______. (2015). Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. 

Disponível em: [http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-mar-

co-2015-780273-normaatualizada-pl.html]. Acesso em 28 nov. 2017.

BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. (2009a). Recurso ordinário 1.540. Rel.: Min. 

Felix Fischer. Publicado em 28/04/2009, DJe 01/06/2009, p. 25-27.

______. (2009b). Recurso contra expedição de diploma RCED 698 TO. Rel.: Min. 

Félix Fischer. Julgado em 25/06/2009, DJe 12/08/2009.

______. (2010a). Agravo Regimental em Ação Cautelar 31658 MG. Rel.: Min. 

Fernando Gonçalves. Publicado em 10/05/2010, DJe 18/05/2010, p. 26-27.

______. (2010b). Embargos de declaração em Agravo Regimental em Agravo de 

Instrumento 11957 SC. Rel.: Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior. Julgado 

em 19/08/2010.

CÂNDIDO, J. J. (2003). Inelegibilidades no direito brasileiro. 2. ed. São Paulo: 

FEdipro.

CANOTILHO, J. J. G. (1992). Direito constitucional. 5. ed. Coimbra: Almedina.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 191

DELGADO, J. A. (2008). Ação de investigação Judicial Eleitoral Relativa a 

Arrecadação de Campanha, art. 30 da Lei 9.504/97. Disponível em: [http://www.

mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bi-

bli_servicos_produtos/bibli_boletim/bibli_bol_2006/Julgados_v.03.pdf]. Acesso 

em 20 out. 2017.

GOMES, J. J. (2012). Direito eleitoral. 8. ed. São Paulo: Atlas. 

GUERRA FILHO, W. S. (2011). Princípio da proporcionalidade e teoria do direito. 

In: ______. Direito constitucional: estudos em homenagem a Paulo Bonavides. 

São Paulo: Malheiros, p. 268-283.

JARDIM, T. (1998). Direito eleitoral positivo. 2. ed. Brasília, DF: Brasília Jurídica.

MATO GROSSO DO SUL. Tribunal Regional Eleitoral. (2010). Recurso elei-

toral 1446. Rel.: Min. Rui Ramos Ribeiro. Julgamento em 01/02/2010, DJe 

04/02/2010, p. 3-4.

______. (2013). Recurso eleitoral 74425 MS. Rel.: Des. Josué de Oliveira. Julgado em 

16/04/2013, DJe 25/04/2013, p. 3-4.

SILVA, J. A. da. (1993). Curso de direito constitucional positivo. 9. ed. São Paulo: 

Malheiros. 

TAVARES, A. R. (2009). Curso de direito constitucional. 7. ed. São Paulo: Saraiva. 

TOZZI, L. (2006). Direito eleitoral: Aspectos práticos. 2. ed. Porto Alegre: Verbo 

Jurídico. 

ZAFFARONI, E. R.; PIERANGELI, J. H. (2015). Manual de direito penal brasileiro: 

Parte geral. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 

ZILIO, R. L. (2012). Direito eleitoral. 3. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico. 





Artigo Paraná Eleitoral   v.5   n.2   p.193-210

193

Restrições às ações de comunicação em 
ano eleitoral: um olhar especial sobre as 
empresas estatais

Pedro Bastos de Souza1*

Resumo
O estudo discute o tratamento dado pela legislação quanto às restrições à propagan-

da na administração pública em ano eleitoral, como foco especial nas empresas esta-

tais. Objetiva-se evidenciar as linhas cinzentas entre as modalidades de propaganda – 

mercadológica e institucional – discutindo-as conceitualmente. Para tanto, é utilizado 

que tange à regulamentação da publicidade institucional e mercadológica em ano de 

eleições. A pesquisa ressalta a importância da comunicação para as empresas estatais 

quando estas atuam em um ambiente privado. 
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Introdução

A legislação eleitoral e as normas que regem a comunicação dos 
entes estatais contêm de=nições normativas sobre o que se consi-
dera publicidade mercadológica, publicidade institucional, patrocí-
nio, período eleitoral, dentre outras.

Há toda uma lógica de restrições à propaganda de origem gover-
namental – seja na administração pública direta ou indireta – em 
ano eleitoral, especialmente pela Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997 (Lei das Eleições). Nela visa-se proteger a lisura do pleito, 
a igualdade de condições entre candidatos, além de se garantir a 
moralidade e a impessoalidade. 

Embora as de=nições trazidas pela legislação eleitoral e pela 
Secretaria de Comunicação da Presidência da República – Secom 
(em nível federal) sejam de grande relevância para compreender 
como são reguladas tais restrições, elas por si só nem sempre podem 
ser su=cientes para avaliar com a devida clareza em que medida 
uma ação publicitária in�ui ou não no pleito eleitoral. 

As de=nições normativas nem sempre guardam total correspon-
dência com os campos empírico e acadêmico, sendo mais amplas 
em alguns pontos e mais restritas em outros. É certo que os tipos de 
discurso – o acadêmico-teórico, o empírico e o normativo – devem 
caminhar para um ponto de con�uência, um núcleo comum, daí a 
importância da interpretação e do diálogo entre discursos. 

O objetivo do presente estudo é discutir o tratamento dado pela 
legislação eleitoral às restrições relativas à propaganda na adminis-
tração pública em ano eleitoral, como foco especial nas empresas 
estatais. Objetiva-se evidenciar as linhas cinzentas entre as modali-
dades de propaganda – mercadológica e institucional, discutindo-as 
conceitualmente. Ressalta-se a importância da comunicação para 
as empresas estatais quando estas atuam em um ambiente privado. 
Por =m, traçam-se os principais contornos da legislação eleitoral no 
que tange à regulamentação da publicidade institucional e merca-
dológica em ano de eleições. 

Para tanto, metodologicamente buscou-se um referencial teórico 
que estivesse vinculado diretamente ao objeto de análise – como a 
Publicidade e Propaganda, valendo-se, assim, de um diálogo inter-
disciplinar entre as Ciências da Comunicação, Administração e 
Marketing e o Direito Eleitoral. 
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Questões conceituais prévias

Conforme salientado por Oliveira (2012, 181), em um cenário 
emblemático e competitivo das organizações, surge o campo de 
estudos denominado de comunicação corporativa, comunicação 
empresarial ou, ainda, institucional, visto que se tornou primordial 
a necessidade de gerir relacionamentos com os vários públicos de 
interesse, os stakeholders – consumidores, colaboradores, acionistas, 
fornecedores, distribuidores, parceiros, ONGs, governos, imprensa, 
comunidade, igreja, organismos internacionais etc. – e não apenas 
expor os produtos e/ou serviços aos consumidores, conforme argu-
mentações anteriores. Isso é plenamente aplicável às empresas esta-
tais que atuam em regime de livre concorrência, com base nos prin-
cípios do artigo 170 e seguintes da Constituição Federal de 1988. 

A comunicação mercadológica é aquela encarregada de todas as 
manifestações simbólicas do mix de comunicação voltadas para a 
persuasão do consumidor =nal e dos públicos estabelecidos pelo 
marketing. Para Margarida Kunsch (2003), trata-se de toda produ-
ção comunicativa cujo objetivo é divulgar os produtos ou serviços 
de uma empresa por meio de técnicas, como promoção, propaganda, 
marketing direto, marketing de relacionamento, marketing digital.

Já a propaganda institucional não é sinônimo de propaganda 
estatal ou governamental. Antes de ser utilizada pela legislação 
eleitoral, seu conceito e sentido já eram abordados no âmbito das 
empresas e das instituições. A partir do microcosmo da Publicidade 
e Propaganda é que o conceito chega à Administração Pública.

Conforme Lupetti (2011, 12), essa forma de propaganda “carac-
teriza-se por conceituar a empresa, =xar sua imagem, informar seu 
segmento de atuação, objetivando o estabelecimento e reconheci-
mento de sua marca.”

De acordo Pinho (1990, 82), a propaganda institucional é vista 
como

um importante e e=ciente instrumento de comunicação que apre-
senta como principal vantagem permitir à empresa ou instituição con-
tar sua história com suas próprias palavras no momento que quiser 
e para o público que escolher. É um dos meios mais e=cazes e econô-
micos para atingir os diferentes públicos através dos meios de comu-
nicação de massa.
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Complementa Santana (2005, 9) que

cada vez mais as empresas precisarão desenvolver campanhas ins-
titucionais para formação de identidade corporativa, como estratégias 
de posicionamento de marcas. A criação de identidade e posiciona-
mento de marcas são ações de longo prazo e, por esse motivo, hoje 
a maioria das empresas não direciona sua comunicação exclusiva-
mente para =ns comerciais. Junto com esse tipo de comunicação ten-
dem a divulgar seus programas sociais, culturais, de meio ambiente, 
en=m, utilizam também uma comunicação institucional para formar 
uma reputação das empresas e assim conseguir a preferência dos 
consumidores. 

Para Kunsch (2003), a comunicação institucional é a responsá-
vel direta pela construção e formatação da imagem e da identidade 
corporativas de uma organização. Por meio dela, enfatizam-se os 
aspectos relacionados à missão, à visão, aos valores e à =loso=a da 
organização, na divulgação das “boas práticas” sociais e ambientais, 
que vão além dos ganhos exclusivamente pautados no lucro e podem 
gerar bons relacionamentos com a comunidade do entorno, ONGs, 
movimentos ambientais, acionistas, imprensa, dentre outros públicos.

A propaganda institucional deve agregar valor ao negócio das 
organizações e contribuir para criar um diferencial no imaginário dos 
públicos. Dessa forma, o retorno =nanceiro vem pela aprovação das 
marcas e pela conquista da simpatia do consumidor que passa a esco-
lher determinada marca em detrimento de outras, além da valorização 
das marcas de capital aberto no mercado =nanceiro (Oliveira, 2012).

A propaganda institucional está ligada, ainda, ao conceito de 
responsabilidade corporativa. Para Oliveira (2012), a responsabi-
lidade social implica compromisso permanente, proativo por parte 
das organizações, com ações voltadas para todos os stakeholders e 
vinculadas à transformação da cultura organizacional.

Nessa ênfase, ainda segundo Oliveira (2012, 186), as realizações 
dos projetos sociais tornam-se “produtos simbólicos”, cujo público 
é formado por consumidores, acionistas, imprensa, fornecedores, 
comunidade etc. Logo, a promessa de atrair e conquistar a simpa-
tia da opinião pública e, talvez, in�uenciar o comportamento do 
consumidor no ato da compra pode ser um dos argumentos para 
as empresas começarem seus investimentos nessa área.
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Estado empresário, propaganda e imagem das empresas 
estatais

Em um sentido genérico, tanto as ações de publicidade/pro-
paganda como os contratos de patrocínio buscam, em alguma 
medida, algum tipo de retorno positivo, em que visa-se a um 
ganho de imagem para a empresa, que irá redundar em resultado 
palpável que pode seguir algumas variáveis, em uma escala de 
prioridades: se é a curto ou a longo prazo, se o elemento predo-
minante é o reconhecimento da marca, o aumento de vendas, o 
reposicionamento de um produto etc. 

Essas características podem aparecer combinadas e nem sempre 
é simples delimitar o que é uma ação puramente mercadológica do 
que é uma ação de natureza institucional. 

É razoável e coerente propor que permeando esses objetivos, 
em algum momento, estará a ideia de lucro. Assim, por exemplo, 
a empresa privada quer criar uma associação positiva entre sua 
marca e a instituição/evento/obra patrocinada, para aumentar 
suas vendas, para fazer crescer seu público-alvo ou lançar um 
novo produto.

Para a empresa de capital 100% privado, a questão é um pouco 
mais simples; ou melhor, ela não necessariamente precisa resolver 
certo tipo de questão (saber se o caso é publicidade mercadológica 
ou institucional). Se o McDonald’s faz propaganda de um brinde do 
McLanche Feliz na TV ou informa que há vinte anos vem ajudando 
o Brasil a cuidar de crianças com câncer, isso não terá, em princípio, 
nenhuma consequência em termos de Direito Administrativo ou 
Direito Eleitoral, por exemplo.

A relação com o lucro pode estar mais próxima quando se trata 
da típica propaganda do que quando se trata de um patrocínio. 
Embora o lucro e a valorização da marca sejam um =m, eles não 
são um =m em si mesmo, atingido de forma mágica/automática por 
meio das atividades de propaganda ou de divulgação de imagem. 

Nesse conjunto de ações, a empresa privada pode visar ao públi-
co-alvo como consumidor =nal de forma mais imediata, anunciando 
um produto ou serviço, ou pretendendo reforçar seus laços com 
determinados públicos de interesse, os stakeholders (aí incluindo 
não só os consumidores), patrocinando, por exemplo, um projeto 
de natureza social. 
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De forma similar, as empresas estatais também trabalham com 
esse conceito de público de interesse. A diferença está no grau de 
importância que é dado a esses públicos. Atender também aos inte-
resses do Estado, aos comandos constitucionais e às diretrizes de 
governo é algo que está mais presente e com um grau de vincula-
tividade maior nas empresas estatais. Na empresa pública, é ainda 
maior do que na sociedade de economia mista. 

A empresa 100% privada também pode aproximar-se de um 
modelo em que a relação entre imagem x busca do lucro seja menos 
presente e que o elo entre imagem x atuação socialmente responsá-
vel seja mais forte. 

Ela o faz, contudo, com um grau maior de liberdade. Deve, 
decerto, cumprir sua função social, mas terá um campo um pouco 
maior para, estrategicamente, escolher como e onde investir. 

A empresa estatal, por sua vez, conjuga, sim, um razoável grau 
de liberdade para escolher, mas ao mesmo tempo se vincula, por 
vezes de forma obrigatória, a parâmetros legais e a políticas de 
Estado. Haveria, em essência, um compromisso maior em dar cum-
primento a alguns valores constitucionais. 

Há uma frase no imaginário popular de que “imagem é tudo”, 
mas no caso das empresas estatais “imagem é tudo e algo mais”. 
Uma coisa é visão “estritamente jurídica” de que a sociedade de 
economia mista possui personalidade jurídica própria de direito pri-
vado e é um ser separado do ente estatal que a criou. Do ponto de 
vista sociológico, é impossível dissociar a imagem da empresa esta-
tal do ente que a cria, ou do governo que a supervisiona, ou mesmo 
da ideia de que a empresa estatal pertença a toda coletividade. 

Assim, as distinções entre propaganda mercadológica e propa-
ganda institucional, embora relativamente simples sob o ponto de 
vista conceitual ou normativo, acabam tendo um ponto de inter-
secção forte, em uma via de mão dupla. Mesmo uma propaganda 
tipicamente mercadológica, como a de um cartão de crédito emitido 
por um banco estatal, trará na lembrança do consumidor algum 
tipo de associação com o ente estatal. 

Essa associação não precisa ser necessariamente positiva. 
Consumidor e eleitor, a rigor, se entrelaçam. Se o cidadão-consu-
midor tem uma relação negativa de afeto com a empresa estatal e 
o produto que esta anuncia, o cidadão-eleitor poderá fazer uma 
associação ruim com o ente estatal de origem. O contrário também 
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é verdadeiro. Uma propaganda mercadológica honesta, bem pro-
duzida e observando todos os princípios da legislação eleitoral 
em matéria de igualdade e impessoalidade, terá, sim, algum efeito 
intangível no eleitor. 

Isso não signi=ca, contudo, que tal propaganda se transforma 
em “institucional” como um passe de mágica; tampouco, que deva 
ser proibida ou analisada com olhar excessivamente restritivo pela 
Justiça Eleitoral. Mas o que se quer deixar claro neste trabalho é que 
a simples técnica jurídica de se “aplicar” determinado dispositivo 
legal, classi=cando um fato com um rótulo à moda das Ciências 
Exatas e Biológicas não resolve a situação. É por meio de um traba-
lho mais re=nado intelectualmente, com o auxílio da análise do dis-
curso, que se poderão apresentar as soluções para os casos concretos 
e veri=car se o espírito da legislação eleitoral está sendo cumprido. 

Por isso, as normas restringindo publicidade em ano eleitoral são 
extremamente importantes, como ponto de partida para o intér-
prete jurista. Este, porém, não conseguirá analisar as peças publi-
citárias com base apenas no texto frio da lei, mas deverá colocar 
lentes de publicitário, de teórico da comunicação, de cientista polí-
tico ou mesmo de antropólogo para perceber o objeto de análise: 
qual o objetivo da peça publicitária? Qual o seu público-alvo? Qual 
o contexto em que foi produzida? Há mensagem subliminar que 
possa ser quali=cada como desvirtuamento da legislação eleitoral? 

Casos de promoção pessoal explícita, com menção a pessoas, parti-
dos ou governos, são de fácil resolução, bastando praticamente a apli-
cação do texto legal, que é bastante claro. Em linhas gerais, em tese 
seria mais simples identi=car a publicidade institucional vedada, em 
especial quando se trata da administração direta. Mas até que ponto 
a publicidade mercadológica deve ser objeto de questionamentos sob 
acusação de trazer, implicitamente, uma mensagem “institucional”?

A resposta está na análise dos casos concretos, mas pode-se, 
ao menos, pontuar alguns vetores de interpretação: a lei eleito-
ral estabelece como linha geral a licitude da propaganda merca-
dológica de produtos e serviços que tenham concorrente. Assim, 
exceções devem ser interpretadas restritivamente. Além disso, se a 
empresa estatal atua em regime de concorrência e de livre mercado, 
deve ter o direito de anunciar seus produtos e serviços, com base 
no artigo 170 da Constituição Federal, sob pena de tratamento 
anti-isonômico. 
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Compreendendo a legislação eleitoral

As condutas vedadas ou restritas, previstas no artigo 73, § 1º, da 
Lei das Eleições, aplicam-se às sociedades de economia mista e às 
empresas públicas, uma vez que os empregados destas são conside-
rados agentes públicos1.

Com intuito de evitar que o administrador público, no trato da 
coisa pública, se utilize do aparelho estatal para se autopromover, 
a regra geral é a impossibilidade de realização da propaganda ins-
titucional nos três meses anteriores ao pleito. Tão-somente aque-
las situações de grave e urgente necessidade – assim reconhecidas 
previamente pela Justiça Eleitoral – é que permitirão, excepcional-
mente, a veiculação da publicidade institucional, em função do inte-
resse público (Cardoso, 2012, 274).

Destaca-se, assim, que o substrato ético que informa todo o sis-
tema de restrições à publicidade em ano eleitoral liga-se à ideia de 
se garantir a igualdade de oportunidades entre os candidatos nos 
pleitos eleitorais. 

Decorrência dos princípios da igualdade e da impessoalidade, a 
regulação do artigo 73 da Lei das Eleições visa coibir o favoreci-
mento a candidato ou partido e evitar que a publicidade de insti-
tuições vinculadas ao Estado possa servir – de modo ostensivo ou 
mesmo subliminar – a tais =ns.

Na prática, conforme Campos e Oliveira (2014), as condutas ali 
descritas nada mais são que hipóteses de atos de abuso de poder 
econômico-político que o legislador cuidou de enumerar e de dar 
tratamento especial ante a sua gravidade.

Gomes (2011, 510), citado por Campos e Oliveira (2014, 15), 
entende tratar-se de rol taxativo:

Entre as inumeráveis situações que podem denotar uso abusivo de 
poder político ou de autoridade, o legislador destacou algumas em vir-
tude de suas relevâncias e reconhecida gravidade no processo eleitoral, 

1. Conforme preconiza a citada lei: “Art. 73. § 1º Reputa-se agente público, para 
os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remune-
ração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 
de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou 
entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional.”
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interditando-as expressamente. São as denominadas condutas veda-
das, cujo rol encontra-se nos artigos 73 a 78 da Lei nº 9.504/1997. 
Trata-se de numerus clausus, não se admitindo acréscimo no elenco 
legal. Sobretudo em razão de seu caráter sancionatório, as regras em 
apreço não podem ser interpretadas extensiva ou ampliativamente, de 
modo a abarcar situações não normatizadas.

Assim, além das restrições expostas pela legislação de forma 
clara e direta, devem os agentes públicos, os empregados das empre-
sas estatais, em sua atuação negocial, realizar um juízo ético prévio 
sobre a possibilidade de, em um caso concreto, determinada con-
duta se prestar a afetar a igualdade de oportunidade dos candida-
tos. Se não se vislumbra tal afetação, a princípio, não há vedação à 
prática de atos negociais. Conforme salientou Cardoso (2012, 274):

A propaganda institucional jamais pode servir de instrumento para 
que os administradores públicos promovam seu próprio nome ou de 
seus sectários, fugindo aos ditames da impessoalidade e da morali-
dade. Com muito mais razão, no período eleitoral, deve ser combatida 
toda forma de propaganda institucional com =nalidade eleitoreira, 
pois viola não somente a probidade administrativa, mas também 
a lisura do pleito, atingindo a isonomia entre os candidatos. Caso 
seja constatada a hipótese de propaganda institucional no período 
vedado, desde que não se enquadre nas exceções legais, a mesma deve 
ser prontamente afastada e condenado o infrator à multa prevista na 
Lei 9.504/97 e na Resolução do TSE pertinente à matéria.

Para se compreender o espectro de incidência da Lei 9.504/1997 e 
de outros atos normativos expedidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
é preciso ter claro o conceito de publicidade mercadológica e publici-
dade institucional sob o ponto de vista da lei eleitoral.

A publicidade institucional foi bem de=nida no artigo 2º, II, 
da Instrução Normativa nº 2, de 16 de dezembro de 2009, da 
Secretaria de Comunicação Social do Paraná (Secom/PR), como:

A que se destina a divulgar atos, ações, programas, obras, servi-
ços, campanhas, metas e resultados dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Federal, com o objetivo de atender ao princípio da publici-
dade, de valorizar e fortalecer as instituições públicas, de estimular a 
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participação da sociedade no debate, no controle e na formulação de 
políticas públicas e de promover o Brasil no exterior. 

A mesma Instrução Normativa também de=niu publicidade merca-
dológica (no inciso III deste art. 2º) como: “a que se destina a lançar, 
modi=car, reposicionar ou promover produtos e serviços de órgãos e 
entidades que atuem em relação de concorrência no mercado”.

As de=nições acima foram repetidas pela Secom na Instrução 
Normativa nº 5, de 6 de junho de 20112: Não há nenhuma razão, 
de ordem jurídica, para se afastar os conceitos apresentados pela 
Secom quando se analisa os termos sob o viés do sistema de elei-
ções. Ao contrário, na própria Lei 9.504/1997 já se tem um conceito 
sucinto de publicidade mercadológica (ao distingui-la da publicidade 
institucional), que praticamente repete o da Instrução Normativa 
2/2009 da Secom/PR e a considera como “a propaganda de produ-
tos e serviços que tenham concorrência no mercado” (art. 73, VI, 
“b”, parte inicial, da Lei em comento). A questão dos conceitos, por 
si só, é bem de=nida na legislação, embora a di=culdade maior seja 
a de identi=car as zonas de intersecção entre as tipologias. 

Em relação à restrição temporal para publicidade institucio-
nal, cite-se a previsão deste artigo 73, VI, “b” da Lei 9.504/1997, 
segundo a qual é vedada:

VI – nos três meses que antecedem o pleito:
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 

concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administra-
ção indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, 
assim reconhecida pela Justiça Eleitoral.

2. No artigo 2º consideram-se: “[...] b) Publicidade Institucional: a que se destina a 
divulgar atos, ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetivo de atender 
ao princípio da publicidade, de valorizar e fortalecer as instituições públicas, 
de estimular a participação da sociedade no debate, no controle e na formu-
lação de políticas públicas e de promover o Brasil no exterior; c) Publicidade 
Mercadológica: a que se destina a lançar, modi'car, reposicionar ou promover 
produtos e serviços de órgãos e entidades do Poder Executivo Federal que atuem 
em relação de concorrência no mercado” (Brasil, 2011, grifo nosso).
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A cada eleição o TSE edita uma resolução, que estipula o calen-
dário eleitoral e o início do período em que incide a vedação ante-
rior. Como se observa da exceção contida na parte inicial da letra 
“b”, do inciso VI, a vedação temporal mencionada não se aplica à 
publicidade mercadológica.

Quanto ao limite de dispêndio com publicidade, a Lei das 
Eleições (art. 73, VII) não distingue entre publicidade mercadoló-
gica ou institucional. Segundo o dispositivo, veda-se:

VII – realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, des-

pesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre 

dos três últimos anos que antecedem o pleito. (Brasil, 1997, 
grifos no original)

Importante considerar que, na restrição da letra “b” do inciso VI, 
o legislador fez questão de excepcionar expressamente a possibili-
dade de publicidade mercadológica. Já quanto ao limite de dispên-
dio antes do pleito (inciso VII), não houve qualquer ressalva, de 
modo que se interpreta que ambas as modalidades de publicidade 
sofrem a restrição de gastos indicada.

Sobre a parte =nal deste inciso VII, no que tange ao efetivo limite 
de dispêndio, o Tribunal Superior Eleitoral já se pronunciou, por 
meio da Resolução nº 22.718/2008 (art. 42, VII) e da Resolução 
nº 23.191/2010 (art. 50, VII)3, que “entre a média de gastos dos 
últimos três anos ou do último ano anterior à eleição, prevalece o 
que for menor”.

Assim, tomando como base o pleito eleitoral de 2014, entre 1º 
de janeiro e 5 de julho, teria sido possível realizar, tanto a publi-
cidade institucional como a mercadológica, mas o total de gastos 

3. Na Resolução 23.191/2010 do TSE: “Art. 50. São proibidas aos agentes públi-
cos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, 
I a VIII): [...] VII – realizar, em ano de eleição, antes do prazo =xado no inciso 
anterior, despesas com publicidade dos órgãos públicos ou das respectivas enti-
dades da administração indireta, que excedam a média dos gastos nos 3 últimos 
anos que antecedem o pleito ou do último ano imediatamente anterior à eleição, 
prevalecendo o que for menor.”
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do período, levando em conta ambas as modalidades, não poderá 
exceder o valor correspondente à média dos últimos três anos (triê-
nio) ou a do ano anterior, observando-se como parâmetro o que 
for menor. A partir de 5 de julho de 2014 até o =nal do processo 
eleitoral (primeiro e segundo turnos), permitiu-se apenas a publici-
dade mercadológica, desde que respeitados os limites de dispêndios. 

Registre-se que na visão de Campos e Oliveira (2014, 18), o 
escopo da norma é que, no ano eleitoral, a publicidade institucional 
mantenha a média de gastos dos anos anteriores, o cômputo dos gas-
tos deve incluir as campanhas publicitárias da administração indi-
reta, ou seja, o cômputo de gastos deve ser global. A única exclusão 
admitida seria as campanhas de grave e urgente necessidade pública.

Ações de publicidade legal, como publicações em Diário O'cial, 
de natureza obrigatória, estão fora da restrição. 

É importante salientar que o TSE e a Secom editam normas jurídi-
cas regulando as inter-relações entre publicidade/exposição de marca 
do governo federal e de entidades da administração pública indireta 
e o período eleitoral (resoluções e instruções normativas, respectiva-
mente). Via de regra, tais instrumentos traçam diretrizes e estabele-
cem balizamentos referentes ao pleito eleitoral no ano subsequente. 

A Instrução Normativa nº 6, de 14 de março de 2014, da Secom 
dispôs sobre a suspensão da aplicação da marca do Governo 
Federal e da veiculação de publicidade submetida ao controle da 
legislação eleitoral no chamado “período eleitoral” (que teve início 
em 5 de julho de 2014 e se estendeu até 26 de setembro de 2014, 
em razão do 2º turno).

A referida Instrução Normativa, em seu artigo 5º, expressamente 
determina a suspensão da “veiculação, distribuição, exibição ou 
exposição ao público de peças e material de publicidade submetidos 
ao controle da legislação eleitoral”, entendida esta como “publici-
dade institucional, de utilidade pública ou de produtos e serviços 
que não tenham concorrência no mercado”, na forma do artigo 2º 
do mesmo ato normativo.

A questão de como efetuar a suspensão é tratada nos artigos 5º 
e 6º desta Instrução Normativa, reproduzidos a seguir:

Art. 5º Fica suspensa, durante o período eleitoral, a veiculação, 
distribuição, exibição ou exposição ao público de peças e material de 
publicidade submetidos ao controle da legislação eleitoral. 
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Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deverá, com a necessária 
antecedência, mandar suspender a publicidade submetida ao controle 
da legislação eleitoral que, por sua atuação direta, esteja sendo vei-
culada gratuitamente, como parceria ou a título similar, no rádio, na 
televisão, na internet, em jornais e revistas ou em outros meios de 
divulgação, e obter comprovação clara e inquestionável de que solici-
tou tal providência. 

Art. 6º Caberá aos órgãos e entidades manter registros claros (data, 
natureza, destinatário, etc.) de que o material submetido ao controle 
da legislação eleitoral foi distribuído antes ou depois do período 
eleitoral, para, se necessário, fazer prova junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE).

Da leitura do parágrafo único do artigo 5º poderia surgir a dúvida 
acerca da obrigatoriedade de a empresa estatal mandar suspender a 
publicidade institucional quando feita por atuação de suas agências 
de publicidade contratadas, posto que não seria exatamente o caso de 
atuação direta da companhia ou por veiculação gratuita a título de 
parceria, como poderia indicar a literalidade da norma em comento.

Ademais, por meio do Ofício-Circular nº 7/2014/Secex/
Secom-PR, enviado pela Secretaria de Comunicação da Presidência 
da República ao Secretário-Geral da Advocacia-Geral da União 
(com pedido de que fosse encaminhado aos órgãos e entidades que 
tenham autonomia para realizar ações de comunicação), esclarece-
-se que “as ações de publicidade controladas pela legislação inde-
pendem da fonte dos recursos orçamentários utilizados para sua 
realização e de terem ou não sido produzidas por intermédio de 
agência de propaganda” (Brasil, 2014b, 2). 

Importante salientar que deve =car claro às agências contratadas 
e aos veículos de comunicação quais são peças/campanhas/anúncios 
que não poderão ser veiculados. Em regra, os Pedidos de Inserção 
para anúncios em TV já contêm a data de veiculação. Contudo, para 
efeito de cumprimento estrito da Instrução Normativa em comento, 
é necessária a devida comunicação da suspensão, “de forma clara 
e inquestionável”. Recomendável que isso seja feito por escrito, em 
carta com aviso de recebimento. A simples menção ao período auto-
rizado, embora seja uma boa prática, não chega a con=gurar um 
meio claro e inquestionável, pois há alguns casos em que o veículo 
acaba veiculando a mensagem após o prazo, como “boni=cação”.
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Em relação à exposição da marca do Governo Federal, parece 
não haver grandes dúvidas: a referida Instrução Normativa dispõe 
sobre a suspensão de toda e qualquer forma de aplicação da marca 
do Governo Federal, incluindo os slogans de governo. 

Mesmo quando inseridas em um contexto de ação mercadoló-
gica, as marcas de governo são consideradas de natureza institu-
cional. Nesses casos, continua-se a exibir a marca da empresa, mas 
sem a marca do governo. 

Também merecem ser mencionadas ações de promoção, que 
envolvem a divulgação de marcas ou conceito, mas envolvendo 
recursos que não se enquadram em mídia. Nesse sentido é a de=ni-
ção do artigo 2º, III, da Instrução Normativa 5/2011: “Promoção: a 
ação de comunicação realizada mediante o emprego de recursos de 
não mídia, com o =m de incentivar públicos de interesse a conhecer 
produtos, serviços, marcas, conceitos ou políticas públicas”. 

Igualmente é relevante para enquadramento das ações o conceito 
de relações públicas, presente na referida Instrução: 

VII – Relações Públicas: a ação de comunicação que tem por obje-
tivo fortalecer a correta percepção a respeito dos objetivos e ações 
governamentais, a partir do estímulo à compreensão mútua, do esta-
belecimento e manutenção de adequados canais de comunicação, 
padrões de relacionamentos e �uxos de informação entre o Poder 
Executivo Federal e seus públicos de interesse, no Brasil e no exterior. 
(Brasil, 2011)

Tal tipologia, ao menos em abstrato, tenderia a uma ação de 
natureza institucional. Há, ainda, que se mencionar o Ofício-
Circular 7/2014/Secex/Secom-PR que, ao orientar sobre ações 
de patrocínio no período eleitoral, assim recomenda: “A Justiça 
Eleitoral considera como prática ilícita a distribuição de camiseta, 
chaveiro, boné, caneta, brinde, cesta básica ou quaisquer outros 
bens e material que possam proporcionar vantagem ao eleitor”. 

A preocupação nesses casos é que a distribuição de determina-
dos brindes, de forma gratuita, possa ser uma forma disfarçada de 
realizar publicidade institucional. 

Por =m, convém destacar que a posição da Advocacia-Geral da 
União (2014, 15, grifo no original), em cartilha sobre as Condutas 
vedadas aos agentes públicos federais em eleições: 
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O que a lei veda é a distribuição de brindes por comitê, candidato, 
ou com a sua autorização, que possam proporcionar vantagem ao 
eleitor. A distribuição de brindes no caso de produtos que tenham 
concorrência no mercado não está vedada, mas é preciso atenção para 

que o material não seja usado como forma de promoção de candida-

tos ou pré-candidatos. Nesse sentido, recomenda-se especial atenção 
e cautela quanto à distribuição de brindes não atrelada a nenhum 
produto ou serviço da empresa pública, especialmente se não existe 
uma tradição de distribuição de brindes.

Alguns exemplos hipotéticos podem nos permitir embasar a pre-
missa epistemológica de que a análise da legalidade das ações de 
propaganda, nestes casos, exige, necessariamente, a análise conjunta 
entre texto e contexto. Um boné com a logomarca BB/Ourocap ou 
com a marca Lubrax-BR, distribuído a clientes em uma agência 
bancária ou em posto de gasolina em uma ação de ativação de mar-
keting não con=guraria ilegalidade. Os mesmos bonés, distribuídos 
como brinde em uma “ação social” em uma comunidade carente, 
por outro lado, podem ser vistos como burla à legislação eleitoral. 

Conclusão

Deve-se reconhecer que a de=nição normativa de publicidade 
institucional é um tipo aberto: seria praticamente impossível que 
a Lei ou Instrução Normativa contivesse um elenco de todos os 
modos e formas de publicidade institucional, principalmente por-
que as ações de publicidade envolvem um forte componente de 
criatividade humana. Assim, as análises acabam sendo casuísticas, 
sendo que o primeiro juízo a ser feito sobre a natureza da ação 
caberia aos seus próprios autores/responsáveis, que detêm conheci-
mento técnico e especí=co na matéria. 

Conforme visto no corpo da pesquisa, empresas 100% privadas 
também realizam propaganda institucional. Visam, por meio de 
gestão estratégica da comunicação, melhorar sua imagem com seus 
públicos de interesse. Isso gera re�exos – em médio e longo prazo – 
em seu posicionamento de mercado. O mesmo deve ocorrer com as 
empresas estatais. A legislação eleitoral e a legislação sobre comuni-
cação pública por vezes parecem tratar propaganda mercadológica 
e institucional como se estivessem sempre em campos opostos.
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Na verdade, a propaganda institucional possui um duplo viés e 
pode ser lida sob dois ângulos. Muitas vezes, acaba jogando luzes 
sobre o ente estatal que criou, supervisionando a estatal. Assim, 
associa-se a marca da estatal à de um governo, e isso ocorre de 
forma explícita, por exemplo, no caso de patrocínios via leis de 
incentivo =scal. Dessa forma, em cumprimento ao espírito da lei 
eleitoral, as logamarcas de governo deixam de ser estampadas 
durante o período. Com muito mais razão, veda-se a associação à 
realização de obras ou à =gura de políticos, como forma de garantir 
a impessoalidade e a isonomia no pleito eleitoral. 

Só que, levando em conta o papel do Estado empresário, nem 
sempre a propaganda institucional tem como objetivo direto e ime-
diato agregar um valor positivo ao Ente Estatal ao qual a empresa 
se vincula. Em muitos casos, o objetivo da propaganda institucional 
é o mesmo que rege a empresa 100% privada: ao =m e ao cabo, 
agregar valor à própria empresa e a seus produtos, quando ela fala 
de si mesma e se relaciona com seus públicos de interesse. Esse obje-
tivo não aparece de forma clara nas de=nições da Lei das Eleições 
e tampouco da Secom. 

Alguma associação – seja ela implícita, sutil, positiva ou negativa 
– sempre haverá entre a empresa estatal e o Estado/governo, mesmo 
na propaganda mercadológica, a não ser que haja total ignorância 
do público quanto ao fato de aquela empresa ser ou não estatal. 
Nem por isso proibiu-se a propaganda mercadológica.

Em relação à publicidade institucional, uma interpretação mais 
consentânea em proteger o eleitor, mas sem descuidar do fato de 
que o Estado empresário atua em regime de livre iniciativa, deveria 
levar em conta que a proibição deve se dar quando a propaganda 
institucional tiver exatamente as =nalidades explícitas apontadas na 
legislação e em que =car claro o intuito de promoção de governo, 
partido ou candidato. A propaganda institucional que tiver como 
objetivo a clássica =nalidade de reforçar laços da empresa com seus 
públicos de interesses não deveria ser vedada. 

Um exemplo irrefutável extraído do mundo real serve para con-
=rmar a premissa e esclarecer o leitor: empresas estatais mantêm, 
por exemplo, atividades de canto/coral ou grupos de música para 
funcionários, que fazem apresentações para público externo. Isso 
é um típico caso de publicidade institucional, já que o que se visa 
é estreitar laços com os públicos interno (empregados) e externo 
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(sociedade em geral), valorizando a imagem da empresa. Nem por 
isso se cogita em vedar a priori sua atuação em período eleitoral. 

Em suma, a legislação é clara ao incluir os entes da administra-
ção indireta nas restrições à publicidade em período eleitoral. A 
crítica que se tem a fazer é que os conceitos de publicidade insti-
tucional presentes nos textos normativos foram feitos levando em 
conta apenas a realidade dos entes da administração direta e pouco 
se pensou em questões contemporâneas que in�uenciam a própria 
busca por e=ciência das empresas estatais em um ambiente privado, 
como a importância das ações de responsabilidade social corpora-
tiva e o cuidado com a imagem nos públicos de interesse. 
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Inelegibilidade por rejeição de contas de 
administrador público

Pedro Roberto Decomain1

Resumo
-

nistrador público. Após as considerações iniciais sobre o que são as causas de inele-

gibilidade e onde estão previstas, discorre-se sobre a atribuição do Poder Legislativo 

tribunais de contas. Na sequência, são apresentados os requisitos para que a rejeição 

das contas do administrador público possa acarretar sua inelegibilidade, sendo eles: a 

própria rejeição das contas, a competência do órgão que proferiu a decisão, a circuns-

tância de já se haver ela tornado irrecorrível no âmbito daquele órgão, ter a decisão 

de rejeição por fundamento fato que possa ser reconduzido à noção de improbidade 

administrativa e não haver a decisão tido seus efeitos suspensos ou mesmo haver sido 

oito anos, durante o qual perdura a inelegibilidade resultante da rejeição das contas 

do administrador público.

Palavras-chave: causas de inelegibilidade; rejeição de contas; administrador público; 

Abstract

public administrator. After the initial considerations about the causes of ineligibility 

the requirements to the ineligibility based on the refusal of accounts of a public 

administrator are presented, such as the refusal itself, the jurisdiction of the public 

be construed as administrative impropriety and the decision not having its effects 
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A título de introdução

Antes de iniciar a abordagem do tema principal deste estudo, 
representado pela inelegibilidade resultante de rejeição de contas 
de administrador público, convém que se apresente, ainda que de 
forma breve, o signi=cado que se atribui à expressão causa de ine-
legibilidade. Como tal se entende todo fenômeno que, previsto na 
própria Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(designada doravante apenas como CRFB), ou em lei complemen-
tar, segundo será exposto, deve retirar da pessoa a quem atinge a 
possibilidade de candidatar-se a todo e qualquer mandato eletivo, 
ou a algum em particular1.

Como já se anunciou, algumas causas de inelegibilidade acham-
-se previstas no próprio texto da CRFB. Trata-se das seguintes: a) 
inelegibilidade dos inalistáveis e dos analfabetos, prevista pelo § 
4º, do artigo 14 do texto constitucional; b) inelegibilidade para 
terceiro mandato sucessivo do chefe de Executivo já reeleito (§ 5º 
do mesmo artigo); c) do chefe do Executivo que, pretendendo can-
didatar-se a mandato diverso, não haja renunciado ao menos seis 
meses antes da data prevista para a eleição, na forma do § 6º do 
artigo 14; d) inelegibilidade de cônjuge ou parentes do chefe do 
Executivo, por consanguinidade ou a=nidade, na linha reta ou na 
colateral, até o segundo grau, para os cargos da circunscrição (§ 
7º do mesmo artigo, hipótese que abrange também quem convive 

1. Há causas de inelegibilidade que alcançam a candidatura a qualquer mandato. 
Outras, porém, são mais restritas, afastando apenas a possibilidade da candidatura 
a algum mandato especí=co. A inelegibilidade decorrente de condenação criminal 
con=gura exemplo da primeira hipótese. Para a segunda, pode-se lembrar a inelegi-
bilidade do chefe de Poder Executivo já reeleito, para terceiro mandado sucessivo.
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com o chefe do Executivo em união estável); e) inelegibilidade de 
militares em serviço ativo que não hajam cumprido a exigência 
dentre as do § 8º do mesmo artigo, que se aplique à sua situação; 
e f) inelegibilidade do presidente da República que haja perdido o 
mandato em decorrência de condenação pelo Senado Federal, pelo 
cometimento de crime de responsabilidade2.

Outras causas de inelegibilidade, ao inverso, são veiculadas 
mediante lei complementar, consoante o autoriza o § 9º, do artigo 
14, da CRFB. Nos termos daquele parágrafo, outros casos de inelegi-
bilidade podem ser previstos, desde que constem de lei complementar, 
que deverá também =xar o prazo para a respectiva cessação. Ademais, 
somente se legitima a previsão de certo fenômeno como causa de ine-
legibilidade quando, pelo afastamento da candidatura da pessoa a ele 
ligada, se viabilize proteção da probidade administrativa, da morali-
dade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do 
candidato, ou da normalidade e legitimidade das eleições diante da 
in�uência do poder econômico ou do abuso no exercício de cargo, 
mandato ou emprego na administração pública direta ou indireta.

A lei que atualmente veicula outras causas de inelegibilidade, nos 
termos do aludido § 9º, do artigo 14, da Constituição Federal, é a 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que passou a ser 
conhecida como Lei das Inelegibilidades (ao longo deste texto será 
designada apenas como LC 64/1990), objeto de recente alternação 
pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, denominada 
pela imprensa de Lei da Ficha Limpa, designação que se populari-
zou e é empregada atualmente inclusive em âmbito jurídico. Sempre 
que neste trabalho se =zer referência à Lei das Inelegibilidades, 
deve-se entender que se está a designar o texto com o qual vigente 
após as emendas introduzidas pela Lei Complementar 135/2010.

Dentre tais causas de inelegibilidade insere-se aquela decorrente 
de rejeição de contas de administrador público, prevista pelo artigo 
1º, inciso I, alínea “g”, da LC 64/1990, que forma o objeto central 
deste breve estudo.

2. Nos termos do parágrafo único do art. 52 da CRFB, a condenação do presidente 
da República, proferida pelo Senado, pela prática de crime de responsabilidade, 
importa a perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer função 
pública pelos oito anos seguintes, o que resulta em inelegibilidade, na medida em 
que os mandatos eletivos são funções públicas.
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Análise das contas do Poder Executivo pelo Poder Legislativo 

No ano de 1215 os nobres e clérigos ingleses impuseram ao seu 
Rei a subscrição da Magna Carta.

Em seu artigo 14, assim dispunha:

Art. 14. E, para obter o conselho comum do reino acerca do 
levantamento de uma ajuda (exceto nos três casos acima citados) ou 
de tributo para isenção de serviço militar, faremos com que sejam 
intimados os arcebispos, bispos, abades, condes e maiores barões, 
por nossas cartas sob selo; e, além disso, faremos com que sejam 
intimados, em geral, por meio dos nossos xerifes e meirinhos, todos 
os outros que de nós dependem, para uma data =xa, isto é, depois de 
expirar o prazo de 40 dias pelo menos, em lugar =xado; e em todas 
as cartas de tais intimações indicaremos a razão da intimação. E 
quando as intimações tiverem sido feitas, a reunião prosseguirá no 
dia marcado, de conformidade com o conselho de quantos estiverem 
presentes, embora não tenham vindo todos os que foram intimados. 
(Ferreira Filho et al., 1978, 47)

Para além de precursor do princípio da legalidade ou reserva 
da lei em matéria tributária (a=nal, nenhum tributo poderia ser 
imposto por Sua Majestade sem obtenção primeiramente da con-
cordância da nobreza e do clero), o artigo pode, até certo ponto, 
ser considerado inclusive um germe do orçamento contemporâneo. 
A=nal, se o concurso dos nobres e clérigos era necessário para que 
deles se pudesse posteriormente exigir novo tributo, certamente que 
gostariam antes de saber em que seria gasto o dinheiro cujo paga-
mento concordassem em realizar, o que signi=cava que, posterior-
mente, poderiam veri=car se o dinheiro fora mesmo empregado na 
despesa cujo pagamento se destinava realizar.

Posteriormente, ao longo dos séculos, restou consolidada essa 
exigência de que o governante prestasse contas ao Parlamento (ou 
qualquer que fosse o nome dado ao órgão Legislativo), das despesas 
realizadas com o numerário que arrecadasse, especialmente aquele 
proveniente de tributos.

Assim, já a Constituição dos Estados Unidos de 17 de setembro 
de 1787 dispunha a respeito na seção IX de seu artigo I, alínea 7, 
que “nenhuma verba em dinheiro poderá sair do tesouro público, a 
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não ser para =m determinado por lei; e será regularmente publicado 
um relatório e conta =el das receitas e despesas públicas.” (Miranda, 
1979, 283). Noutras palavras, ao Congresso cabe autorizar o gasto 
e, posteriormente, veri=car se este realizou-se na conformidade do 
que havia sido por ele autorizado.

E, num momento anterior, a mesma Constituição também dispõe 
que competirá ao Congresso:

Estabelecer e cobrar taxas, direitos alfandegários, impostos e 
sisas, pagar as dívidas e prover à defesa comum e bem-estar geral dos 
Estados Unidos; os direitos alfandegários e as sisas serão uniformes 
para todos os Estados Unidos. (Ibidem, 281)

A esse respeito, nas palavras de Bernard Schwartz, a propósito 
do Congresso dos Estados Unidos da América:

Tão importante quanto a sua posição de órgão legislativo do 
Governo federal é o papel do Congresso como órgão =scalizador da 
administração pública. “Para que o Congresso exerça o seu dever 
de maneira plena e e=caz”, a=rmou um membro da Câmara dos 
Representantes em 1945, “é preciso no mínimo que supervisione escru-
pulosamente toda concessão de poder que =zer, e que assuma a função 
não apenas de aprovar a legislação, mas de veri=car se essa legislação 
está sendo cumprida de acordo com a intenção do Congresso. Caso 
deixe de exercer esta segunda função, o Congresso será apenas 50% 
e=ciente, na melhor das hipóteses, pois a lei só cumpre o seu objetivo 
quando é devidamente aplicada”. (Schwartz, 1966, 96)

E prossegue Schwartz, agora especi=camente a propósito da 
=scalização do gasto público pelo Congresso, isto é, pelo Poder 
Legislativo:

Mais importante ainda, a esse respeito, é o controle exercido 
pelo Congresso sobre as despesas. Os recursos =nanceiros essenciais 
à execução dos planos governamentais americanos, como também 
acontece na Inglaterra, só podem ser obtidos mediante autorização 
do órgão legislativo. O poder de gastar, segundo a=rma uma auto-
ridade no assunto, é um direito inato constitucional do Congresso, 
pois o Artigo I, seção 9, desse instrumento estabelece expressamente 
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que “Nenhuma quantia será retirada do Tesouro senão em virtude de 
verba votada em lei”. As verbas são normalmente concedidas pelo 
Legislativo americano segundo uma base anual, o que lhe permite 
exercer uma supervisão quase constante sobre o Governo. As ativi-
dades deste último só podem ser levadas a efeito desde que os fundos 
necessários sejam autorizados pelo Congresso. (Ibidem, 97)

O controle da atividade =nanceira do Executivo (ou do Governo, 
no parlamentarismo) pelo Legislativo não é =gura constitucional 
que se restrinja às Américas.

Como lembrado por Paolo Biscaretti Di Ruf=a (1984, 355), refe-
rido controle, exercido também na Europa, envolve duas distintas 
atividades: a primeira consistente “no exame e aprovação anual do 
orçamento do Estado” e a segunda na “veri=cação contínua a res-
peito da mesma”, isto é, da atividade =nanceira estatal, destacando 
também que esta, ao menos na Europa, se faz com a colaboração 
do Tribunal de Contas.

No Brasil o cenário não é diferente.

Já a primeira Constituição republicana, de 1891, em seu artigo 34, 
primeira alínea, a=rmava competir ao Congresso Nacional “orçar a 
receita, =xar a despesa federal anualmente e tomar as contas da receita 
e despesas de cada exercício =nanceiro. (Campanhole e Campanhole, 
1976, 471)

O tema evoluiu na Constituição de 1934, na qual também 
incluía entre as atribuições do Congresso Nacional a aprovação do 
orçamento anual (art. 39, alínea 2), e assim também a de “julgar 
as contas do Presidente da República” (art. 40, alínea c), dispondo 
também acerca da elaboração do orçamento anual da União (art. 
50). Referida Constituição também instituiu o Tribunal de Contas, 
que inseriu entre os “órgãos de cooperação nas atividades gover-
namentais”, conferindo-lhe, no artigo 99, a tarefa de acompanhar 
“a execução orçamentária e julgará as contas dos responsáveis por 
dinheiros ou bens públicos”. (Ibidem, 400, 401, 403 e 417).

Nos termos do artigo 71 da Constituição de 1937 (outorgada, 
segundo se sabe, e de fato jamais aplicada), cabia à Câmara dos 
Deputados e ao Conselho Federal (órgão que seria, em tese, des-
tinado a substituir o Senado Federal) a aprovação do orçamento 
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da União. Não previa, porém, a obrigatoriedade da prestação de 
contas anual da despesa pública pelo presidente quer à Câmara 
quer ao Conselho Federal, embora conferisse ao Tribunal de Contas 
o acompanhamento da execução orçamentária e o julgamento das 
contas dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos (art. 114) 
(Ibidem, 312, 319, 320).

A Constituição de 1946 conferiu ao Congresso Nacional, com-
posto novamente pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, a 
competência para votar o orçamento da União (art. 65, I), assim 
como para julgar as contas do presidente da República (art. 66, 
VIII). Manteve também o Tribunal de Contas (art. 76) que, entre 
cujas atribuições, inseriu, mais uma vez, a de acompanhar e =scali-
zar a execução do orçamento e a de julgar as contas dos responsá-
veis por dinheiros e outros bens públicos e as dos administradores 
das entidades autárquicas (art. 77, incisos I e II). Já entre as atribui-
ções do presidente da República, aquele texto constitucional inclui 
a de prestar anualmente contas ao Congresso Nacional, dentro do 
prazo de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa (art. 87, 
XVII) (Ibidem, 187, 190 e 193).

A propósito do dispositivo da Constituição de 1946 que impu-
nha ao Congresso Nacional votar a lei orçamentária anual, Pontes 
de Miranda assim escreveu:

Quer a Constituição que o Poder Legislativo não se limite à decre-

tação dos tributos, mas que também regule a sua arrecadação e a 
distribuição das rendas federais. São atribuições que lhe dão todas as 
chaves da política =nanceira e econômica, desde que ele se resolva a 
enfrentar, com coragem e responsabilidade, os problemas nacionais. 
(Miranda, 1947, 61)

A mencionada Constituição chegou a exigir, no § 34 de seu artigo 
141 sobre os direitos e garantias individuais, que a cada exercício 
o Congresso indicasse, na lei orçamentária anual, os tributos cuja 
cobrança =cava autorizada (princípio da anualidade). A esse res-
peito, Sampaio Dória registrou que dito princípio representava até 
mesmo um reforço a outro, segundo o qual nenhum tributo poderia 
ser cobrado sem lei que o estabelecesse. Assim, em seu dizer, “ainda 
que certos tributos tenham sido estabelecidos em lei, se não consta-
rem do orçamento anual, são incobráveis.” (Dória, 1960, 689).
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Também a Constituição de 1967 manteve a determinação de que 
o orçamento fosse aprovado pelo Congresso Nacional e de que o 
presidente da República lhe prestasse contas anuais (arts. 46, II, e 
47, VIII), havendo também mantido o Tribunal de Contas da União 
(art. 71, § 1º), a quem persistiu conferindo a atribuição de emitir 
parecer prévio sobre as contas anuais da Presidência e de julgar as 
contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores 
públicos, contendo ainda uma extensa sessão relativa ao orçamento 
(arts. 63 a 70). Determinou também ao presidente da República que 
prestasse contas anualmente ao Congresso Nacional (art. 83, XVIII) 
(Campanhole e Campanhole, 1976, 94, 95, 98, 99, 101 e 104).

A Emenda Constitucional nº 1, de 1969, outorgada pela Junta 
Militar que então governava o país, e que, pela forma e também 
pelo conteúdo, tinha sido considerada verdadeiramente como uma 
nova Constituição, manteve a mesma sistemática da Constituição 
de 1967. Ao Congresso cabia aprovar o orçamento e as contas 
anuais do presidente da República (arts. 43, II e 44, VIII), sendo 
mantido o Tribunal de Contas da União (art. 70, §§ 1º e 2º e 
72), havendo também toda uma seção destinada ao orçamento. 
Igualmente restou mantido o dever do presidente da República 
de anualmente remeter suas contas ao Congresso Nacional (art. 
81, XX). Além disso, autorizou, ao menos implicitamente, a cria-
ção de tribunais de contas pelos estados, ao determinar que em 
relação a eles deveriam ser aplicadas, no que coubesse, as dispo-
sições contidas nos incisos I e II do artigo 114 da Emenda (art. 
13, inciso IX). A criação de tribunais de contas pelos municípios 
foi autorizada expressamente, embora com a exigência de que 
somente poderiam fazer os que contassem população superior a 
dois milhões de habitantes e renda tributária acima de quinhentos 
milhões de cruzeiros novos (art. 16, § 3º) (Ibidem, 14, 16, 26, 27, 
30, 31, 33, 36).

A propósito da prestação anual de contas por parte do presidente 
da República, como disciplinada pela Emenda Constitucional 1/1969, 
assim se expressou Manoel Gonçalves Ferreira Filho (1977, 124):

A prestação de contas da administração é considerada um dos 
princípios fundamentais do Estado contemporâneo. Como chefe da 
administração, tem o Presidente da República a obrigação de prestá-
-las. Tais contas são prestadas ao Congresso Nacional que, como poder 
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=nanceiro, deverá dizer a última palavra sobre elas, por intermédio do 
Tribunal de Contas, que deve dar sobre as mesmas parecer prévio […].3

Finalmente, a Constituição Federal de 1988 também confere ao 
Congresso Nacional a tarefa de aprovar o orçamento anual (art. 48, 
inciso II) e julgar as contas anualmente prestadas pelo presidente 
da República (art. 49, inciso IX), a quem o artigo 84, inciso XXIV, 
ordena que as encaminhe dentro do prazo de sessenta dias após a 
abertura da sessão legislativa. Manteve o Tribunal de Contas da 
União, que disciplinou em seus artigos 71 a 73, ordenando, em seu 
artigo 75, que as disposições a ele relativas sejam observadas, no que 
cabível, também pelos tribunais ou conselhos de contas dos estados, 
Distrito Federal e municípios, de=nindo, inclusive, no tocante às 
contas anuais a serem prestadas pelos prefeitos municipais às res-
pectivas Câmara de Vereadores, que também devem receber parecer 
prévio do Tribunal de Contas Estadual ou do próprio Município, 
que referido parecer somente deixará de prevalecer pelo voto de 
dois terços dos Edis (art. 31, § 2º). Por =m, dedica também extenso 
rol de disposições às =nanças públicas, incluindo o orçamento, a lei 
de diretrizes orçamentárias e o plano plurianual (arts. 163 a 169).

Importante salientar ainda, embora não caiba o respectivo deta-
lhamento na órbita deste modesto estudo, que a administração 
pública (leia-se, a atuação do Estado de modo geral) deve nortear-se, 
segundo dispõe o caput do art. 37 da Constituição Federal, pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e e=ciência. Nessa perspectiva, cabe aos tribunais de contas, tanto 
da União quanto dos estados, Distrito Federal e municípios, realizar 
não apenas a =scalização contábil, =nanceira e orçamentária da 
União, mas também a respectiva =scalização operacional e patri-
monial, e não unicamente sob o aspecto =nanceiro, mas também 
em termos de legalidade, legitimidade e economicidade das receitas 
e, principalmente, das despesas, como também veri=car a corre-
ção da aplicação de eventuais subvenções e da eventual renúncia 

3. Registre-se apenas que já ao tempo da Emenda Constitucional 1/1969 (e assim 
persiste sendo atualmente, sob a Constituição de 1988), o parecer prévio elabo-
rado pelo Tribunal de Contas da União acerca das contas anuais do presidente 
da República não vinculava o Congresso Nacional, que poderia decidir contra o 
que estivesse no referido parecer.
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de receitas (CRFB, art. 70, caput, combinado com o art. 71, tam-
bém caput). Assim, igualmente na perspectiva do atendimento aos 
princípios básicos norteadores do agir do Estado, insculpidos no 
antes mencionado artigo 37, caput, da CRFB, cabe aos tribunais de 
contas realizar a análise de todos os atos que importem receita e, 
principalmente, daqueles que acarretem despesa.

Inelegibilidade resultante de rejeição de contas de adminis-
trador público: seus requisitos

A importância do controle =nanceiro do Executivo, exercido 
pelo Legislativo, pode ser bem medida por todas as disposições 
anteriormente trazidas, particularmente aquelas contidas na vigente 
Constituição Federal.

A tal ponto chega a preocupação com a correta gestão dos recur-
sos e do patrimônio público de modo geral, que a rejeição das con-
tas de administradores públicos possa até mesmo acarretar-lhes 
inelegibilidade.

Essa inelegibilidade vem atualmente prevista pelo artigo 1º, 
inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar 64/2010, com a redação 
que lhe foi conferida pela Lei Complementar 135/2010.

Nos termos daquele dispositivo:

Art. 1º. São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
[…]
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou 

funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que con=gure 
ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível 
do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada 
pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) 
anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o 
disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os 
ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem 
agido nessa condição.

Essa causa de inelegibilidade já constava da versão original da 
Lei Complementar 64/1990, igualmente em seu artigo 1º, I, “g”, 
mas cuja redação era então a seguinte:
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Art. 1º. São inelegíveis:
I – Para qualquer cargo:
[…]
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou 

funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão 
irrecorrível do órgão competente, salvo se a questão houver sido ou 
estiver sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário, para as elei-
ções que se realizarem nos 5 (cinco) anos seguintes, contados a partir 
da data da decisão.

Analisando o dispositivo, com sua atual redação, tem-se que essa 
causa de inelegibilidade exige a presença dos seguintes requisitos:

a) decisão de rejeição de contas de administrador público;
b) que a decisão haja sido tomada pelo órgão competente;
c) que esta decisão já se haja tornado de=nitiva no âmbito do 

órgão que a tenha prolatado;
d) que o fundamento que haja levado à rejeição das contas 

possa ser reconduzido à noção de ato doloso de improbidade 
administrativa;

e) que a decisão não haja sido anulada ou, pelo menos, tido sua 
e=cácia suspensa por decisão do Poder Judiciário.

Decisão de rejeição de contas de administrador público 

O primeiro desses requisitos da analisada causa de inelegibili-
dade fala por si mesmo. Sem que exista a decisão de rejeição das 
contas, não se apresenta o impedimento, ao menos não com funda-
mento neste dispositivo, para a candidatura daquele que haja sido 
administrador público.

O que se pode salientar, todavia, acerca deste mesmo requisito, 
é a noção de administrador público. Como tal deve ser entendido, 
realmente, para o =m de reconhecimento da existência ou não dessa 
causa de inelegibilidade, não apenas aquele que revista a condição 
de agente público, em qualquer de suas con=gurações (agente polí-
tico, servidor público ocupante de cargo de provimento efetivo, 
servidor público ocupante de cargo de provimento em comissão, 
servidor público admitido em caráter temporário, por excepcional 
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necessidade do serviço, ou empregado público, inclusive de autar-
quias ou fundações públicas), mas também a qualidade de empre-
gado de sociedade de economia mista ou de empresa pública e 
mesmo a de dirigente ou empregado de entidade puramente privada 
que, no entanto, haja recebido e gasto recurso de origem pública. 
Tocante a estes últimos, sem embargo, apenas podem ser havidos 
por equiparados a agentes públicos, para o =m de estarem suas 
contas sujeitas a controle por órgãos estatais, no limite justamente 
do gasto de recursos públicos que hajam recebido.

Substratos exegéticos adequados para que se aquilate da noção 
de agente público, para o =m de caracterização desta causa de ine-
legibilidade, podem ser fornecidos pelo artigo 2º da Lei n. 8.429, 
de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre os atos de improbidade 
administrativa. Nos termos desse dispositivo:

 Art. 2º. Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, 
por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Já as entidades referidas no artigo 1º e respectivo parágrafo único 
da lei são as seguintes: União, estados, Distrito Federal, municípios, 
entidades da administração indireta (autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista) ou fundacional, territórios, empresas 
incorporadas ao patrimônio público, e entidades para cuja criação 
ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 50% 
do patrimônio ou da receita anual e, ainda, entidades privadas que 
recebam subvenção, benefício ou incentivo, =scal ou creditício, de 
órgão público, e aquelas para criação ou custeio o erário concorra 
com menos de 50% do patrimônio ou da receita anual, limitada 
eventual condenação a ressarcimento de danos ao erário, neste caso, 
à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

Todos devem ser havidos como agentes públicos, para o =m de 
poder incidir na causa de inelegibilidade que aqui se discute, na 
medida em que todos =cam obrigados a prestar contas dos recursos 
públicos que recebem. A prestação de contas dos gastos realiza-
dos com tais recursos é a regra, não importando qual o respectivo 
montante e nem o caráter público ou privado da entidade que os 
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despendeu. Dessa sorte, administradores ou empregados de entida-
des privadas que recebam recursos públicos a título de subvenção, 
benefício ou incentivo, inclusive =scal ou creditício, também podem 
ser alcançados pela mencionada causa de inelegibilidade, tanto que 
todos os respectivos requisitos estejam presentes.

A competência do órgão prolator da decisão

Para que se possa melhor apreender o alcance dessa exigência, de 
que a decisão de rejeição de contas haja sido prolatada pelo órgão 
para tal competente, é preciso que se relembre alguns aspectos rela-
tivos à prestação de contas de administrador público, constantes na 
própria Constituição.

Inicialmente, tratando-se das contas anuais do chefe do Poder 
Executivo (presidente da República, governador de estado ou do 
Distrito Federal, ou prefeito municipal), necessário lembrar que a 
decisão a seu respeito cabe ao correspondente Poder Legislativo. 
Segundo já se viu, incumbe ao Congresso Nacional, nos termos da 
CRFB, julgar as contas anualmente prestadas pelo presidente da 
República. Da mesma forma, cabe tal incumbência às assembleias 
legislativas dos estados e à Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
em relação aos respectivos governadores, e, =nalmente, às câmaras 
de vereadores, no que se refere às contas anuais dos prefeitos muni-
cipais. No tocante a estas últimas, todavia, convém ter sempre pre-
sente o disposto no § 2º, do artigo 31, da Constituição, já lembrado 
anteriormente, e segundo o qual o parecer prévio do Tribunal de 
Contas acerca das contas que anualmente o alcaide deve prestar à 
Câmara Municipal somente deixará de prevalecer pelo voto de ao 
menos dois terços dos vereadores.

Nesse ponto, é prudente lembrar, inclusive, que diante das contas 
anualmente prestadas pelo presidente da República, o Tribunal de 
Contas da União emite apenas parecer prévio, segundo determina 
o artigo 71, inciso I, da Constituição. Não lhe cabe a decisão, toda-
via. O mesmo ocorre diante dos chefes de Executivo dos estados, 
Distrito Federal e municípios, a instâncias do artigo 75 do vigente 
texto constitucional federal.

Sem embargo, é importante ter presente também o disposto 
no inciso II do artigo 71 da Constituição, de acordo com o qual 
cabe aos tribunais de contas julgar as contas dos administradores e 
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demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da admi-
nistração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades insti-
tuídas e mantidas pelo Poder Público, e as contas de todos quantos 
hajam eventualmente dado causa a perda, extravio ou outra irregu-
laridade de que resulte prejuízo ao erário.

Aqui, a tarefa do Tribunal de Contas já não consiste apenas em 
produzir peça opinativa (parecer prévio) acerca das contas, mas sim 
decidir a respeito delas, havendo-as por regulares, com ou sem res-
salvas, ou irregulares, impondo sanções que estejam a seu alcance 
e que, por conta do artigo 71, inciso VIII, da Constituição Federal, 
podem compreender inclusive multa, se legalmente prevista, e deter-
minação de ressarcimento de danos ao erário.

Em atendimento ao disposto no inciso II do artigo 71 da 
Constituição, de=niu o Supremo Tribunal Federal, por exemplo, 
que o julgamento das contas das Mesas Diretoras dos órgãos do 
Poder Legislativo incumbe ao correspondente Tribunal de Contas, e 
não, ao próprio órgão por elas gerido4. A nosso sentir, as contas dos 

4. Nesse sentido, as decisões do STF assim ementadas: “Tribunal de Contas dos 
Estados: competência: observância compulsória do modelo federal: inconstitu-
cionalidade de subtração ao Tribunal de Contas da competência do julgamento 
das contas da Mesa da Assembleia Legislativa – compreendidas na previsão do 
art. 71, II, da Constituição Federal, para submetê-las ao regime do art. 71, c/c. 
art. 49, IX, que é exclusivo da prestação de contas do Chefe do Poder Executivo. 
I. O art. 75, da Constituição Federal, ao incluir as normas federais relativas à 
‘=scalização’ nas que se aplicariam aos Tribunais de Contas dos Estados, entre 
essas compreendeu as atinentes às competências institucionais do TCU, nas quais 
é clara a distinção entre a do art. 71, I – de apreciar e emitir parecer prévio sobre 
as contas do Chefe do Poder Executivo, a serem julgadas pelo Legislativo – e 
a do art. 71, II – de julgar as contas dos demais administradores e responsá-
veis, entre eles, os dos órgãos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. II. A 
diversidade entre as duas competências, além de manifesta, é tradicional, sempre 
restrita a competência do Poder Legislativo para o julgamento às contas gerais 
da responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, precedidas de parecer prévio 
do Tribunal de Contas: cuida-se de sistema especial adstrito às contas do Chefe 
do Governo, que não as presta unicamente como chefe de um dos Poderes, mas 
como responsável geral pela execução orçamentária: tanto assim que a aprova-
ção política das contas presidenciais não libera do julgamento de suas contas 
especí=cas os responsáveis diretos pela gestão =nanceira das inúmeras unida-
des orçamentárias do próprio Poder Executivo, entregue a decisão de=nitiva ao 
Tribunal de Contas.” (Brasil, 1999, 1). “Ação direta de inconstitucionalidade. 
Constituição do Estado do Espírito Santo. Alteração da redação de parte dos 
dispositivos impugnados, eliminando-se as expressões objeto do pedido. Parcial 
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órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público, sem embargo 
de integrarem os seus gastos globais e também a prestação de con-
tas anual do chefe do Executivo correspondente, devem ser julgadas 
pelo próprio Tribunal de Contas, e não, pelo Legislativo.

A=rma a parte =nal do artigo 1º, I, “g”, da LC 64/1990, que 
o disposto no artigo 71, II, da CFRB, deve ser aplicado inclusive 
a mandatários (leia-se detentores de mandatos eletivos) quando 
hajam atuado na condição de ordenadores de despesa. O disposi-
tivo pretende signi=car que, quando a realização da despesa haja 
sido ordenada pelo próprio chefe do Poder Executivo, o ato que 
importou gasto de recursos públicos =ca sujeito a direto julgamento 
pelo Tribunal de Contas, não =cando a Corte, neste caso, limitada 
a um pronunciamento opinativo prévio.

A inclusão desta referência no dispositivo da LC 64/1990, que 
prevê a causa de inelegibilidade da qual se cuida neste texto, deveu-
-se a entendimento do STF, no sentido de que, mesmo quando o 
chefe do Executivo atua como ordenador de despesa, somente ao 
Legislativo correspondente cabe a apreciação da análise da respec-
tiva legalidade (sem prejuízo, embora, de que esta seja apreciada 
também pelo Judiciário, tanto que promovida ação que o permita 
– ação popular ou ação por improbidade administrativa, por exem-
plo, além de ações de pessoas – públicas ou privadas – que se enten-
dam ofendidas em seus direitos pelo ato praticado).

prejudicialidade da ação. Previsão de julgamento das contas anuais do presi-
dente da câmara municipal pela respectiva casa legislativa. Ofensa ao modelo 
constitucional. Agressão aos arts. 31, § 2º; 71, I e II; e 75 da Lei Fundamental. 
Conhecimento parcial da ação, a qual, nessa parte, é julgada procedente. 1. 
Prejudicialidade parcial da ação, em virtude de alteração substancial da redação 
dos incisos I e II do art. 71 da Constituição do Estado do Espírito Santo, a qual 
resultou na eliminação das expressões impugnadas”. 2. A Constituição Federal 
foi assente em de=nir o papel especí=co do legislativo municipal para julgar, após 
parecer prévio do tribunal de contas, as contas anuais elaboradas pelo chefe do 
poder executivo local, sem abrir margem para a ampliação para outros agentes 
ou órgãos públicos. O art. 29, § 2º, da Constituição do Estado do Espírito Santo, 
ao alargar a competência de controle externo exercida pelas câmaras municipais 
para alcançar, além do prefeito, o presidente da câmara municipal, alterou o 
modelo previsto na Constituição Federal. 3. Ação direta de inconstitucionali-
dade de que se conhece parcialmente e que se julga, na parte de que se conhece, 
procedente” (Brasil, 2014, 35).
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A nosso sentir, a razão neste caso está com o Legislador. Todo 
ordenador de despesa, inclusive quando seja detentor de mandato 
do Executivo, pode e deve ter seus atos julgados pelo Tribunal de 
Contas, quando os haja praticado nesta qualidade (de ordenador 
da despesa). Ficam eles sujeitos, sem dúvida, ao disposto no artigo 
71, II, da CRFB, e não, a simples apreciação opinativa das Cortes 
de Contas e decisão =nal unicamente pelo Legislativo5.

Sem embargo, decidindo o Recurso Extraordinário nº 
848.826/2017, o egrégio Supremo Tribunal Federal, por apertada 
maioria (seis votos pelo provimento, cinco pelo desprovimento), 
veio esposar entendimento diverso. A ementa do acórdão pelo qual 
decidido o recurso tem o seguinte teor:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. PARECER PRÉVIO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS. EFICÁCIA SUJEITA AO CRIVO 
PARLAMENTAR. COMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
PARA O JULGAMENTO DAS CONTAS DE GOVERNO E DE 
GESTÃO. LEI COMPLEMENTAR 64/1990, ALTERADA PELA 
LEI COMPLEMENTAR 135/2010. INELEGIBILIDADE. DECISÃO 

5. Já tivemos ocasião de discorrer acerca do assunto noutra sede, o que =zemos nos 
seguintes termos: “A função de decidir sobre as contas de quantos tenham dado 
causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário 
público, aplica-se também a atos que tenham sido praticados diretamente pelos 
chefes do Poder Executivo, na qualidade de ordenador da despesa. É certo que 
no tocante ao conjunto de suas contas, incumbe aos Tribunais ou Conselhos de 
Contas proferir parecer prévio, sendo incumbência do Poder Legislativo deci-
dir sobre tais contas (sem embargo da necessidade de maioria quali=cada das 
Câmaras de Vereadores, para contrariarem validamente o parecer prévio do 
Tribunal ou Conselho, no que tange às contas do Prefeito Municipal). Todavia, 
atos existem que são praticados diretamente pelo Chefe do Poder Executivo 
e que importam em realização de despesa. Situações haverá em que =gurarão 
diretamente como ordenadores da despesa, na dicção administrativo-=nanceira 
usual. Nesses casos, sendo os responsáveis pela despesa e evidenciados malbara-
tamento, extravio, perda ou outras irregularidades no que tange à importância 
despendida, terá cabimento não apenas venha o Tribunal de Contas a opinar pela 
rejeição global das contas do Executivo, como também impor, pela especí=ca 
despesa irregular, penalidades ao responsável por ela, que compreenderão inclu-
sive a determinação de que restitua a quantia perdida indevidamente pelo erário” 
(Decomain, 2006, 94). Também nesse sentido, discorrendo acerca da causa de 
inelegibilidade aqui tratada, Edson de Resende Castro (Reis et al., 2010, 135).
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IRRECORRÍVEL. ATRIBUIÇÃO DO LEGISLATIVO LOCAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.

I – Compete à Câmara Municipal o julgamento das contas do chefe 
do Poder Executivo municipal, com o auxílio dos Tribunais de Contas, 
que emitirão parecer prévio, cuja e%cácia impositiva subsiste e somente 
deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da casa 
legislativa (CF, art. 31, § 2º).

II – O Constituinte de 1988 optou por atribuir, indistintamente, 
o julgamento de todas as contas de responsabilidade dos prefeitos 
municipais aos vereadores, em respeito à relação de equilíbrio que 
deve existir entre os Poderes da República (“checks and balances”).

III – A Constituição Federal revela que o órgão competente para 
lavrar a decisão irrecorrível a que faz referência o art. 1º, I, g, da LC 
64/1990, dada pela LC 135/ 2010, é a Câmara Municipal, e não o 
Tribunal de Contas.

IV – Tese adotada pelo Plenário da Corte: “Para %ns do art. 1º, 
inciso I, alínea g, da Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, 
alterado pela Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010, a apre-
ciação das contas de prefeito, tanto as de governo quanto as de gestão, 
será exercida pelas Câmaras Municipais, com o auxílio dos Tribunais 
de Contas competentes, cujo parecer prévio somente deixará de pre-
valecer por decisão de 2/3 dos vereadores”.

V – Recurso extraordinário conhecido e provido. (Brasil, 2017)

De acordo com o pensamento da augusta Corte, portanto, 
mesmo quando se trata de ato de gestão de autoria de prefeito 
municipal, a decisão a respeito não incumbe ao Tribunal de Contas, 
mas exclusivamente à Câmara Municipal.

Mais ainda: a decisão foi no sentido de que a inelegibilidade 
prevista pelo artigo 1º, inciso I, alínea “g”, da LC 64/1990, somente 
existe, em se cuidando de prefeitos municipais, se a decisão de rejei-
ção de contas for do correspondente Poder Legislativo.

Necessário ainda voltar ao disposto no inciso VI do artigo 71 
da Constituição, que cabe aos Tribunais de Contas (não apenas 
ao da União, por conta do disposto no art. 75 do texto constitu-
cional, mas a todos) =scalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela administração pública direta ou indireta a outras 
entidades, públicas ou privadas, mediante convênio, acordo, ajuste 
ou qualquer outro instrumento congênere. Se, no exercício dessa 
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competência, a Corte de Contas houver por ilegal o gasto reali-
zado com recursos recebidos em decorrência do convênio, estar-se-á 
diante de decisão de rejeição de contas tomada pelo órgão compe-
tente, podendo advir dela a inelegibilidade da qual aqui se cuida.

Em todas estas situações, a decisão do Tribunal de Contas, jul-
gando contas daquele que haja sido responsável pela gestão de 
recursos públicos, seja ou não agente público em sentido estrito, 
segundo já citado anteriormente, devem ser havidas por decisões 
de rejeição de contas e podem conduzir, portanto, à inelegibilidade 
prevista pelo artigo 1º, I, “g”, da LC 64/1990, desde que presentes 
os seus demais requisitos.

prolatou

 Existindo eventual possibilidade de interposição de recurso da 
primeva decisão de rejeição de contas, no âmbito do próprio órgão 
que a prolatou, não se instala a inelegibilidade do administrador 
público que a tenha rejeitado, enquanto tal recurso ainda puder 
ser interposto ou enquanto não houver decisão daquele que já haja 
sido interposto. Noutras palavras, existindo possibilidade recursal, 
como usualmente ocorre tratando-se da primeira decisão proferida 
por Tribunal de Contas, enquanto tal decisão não estiver preclusa 
não ocorre a inelegibilidade.

Todavia, eventual pedido de revisão da decisão já preclusa, 
equivalente, grosso modo, à ação rescisória, quando cabível, não 
impede a ocorrência da inelegibilidade aqui discutida e nem sus-
pende a �uência do respectivo prazo, exceto se a e=cácia da decisão 
for cautelarmente suspensa pelo próprio órgão responsável pela 
decisão (Brasil, 1992)6.

6. Pode-se citar como exemplo o disposto no artigo 35 da Lei nº 8.443/1992, Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União: “Art. 35. De decisão de=nitiva caberá 
recurso de revisão ao Plenário, sem efeito suspensivo, interposto por escrito, uma 
só vez, pelo responsável, seus sucessores, ou pelo Ministério Público junto ao 
Tribunal, dentro do prazo de cinco anos, contados na forma prevista no inciso 
III do art. 30 desta Lei, e fundar-se-á: I – em erro de cálculo nas contas; II – em 
falsidade ou insu=ciência de documentos em que se tenha fundado a decisão 
recorrida; III – na superveniência de documentos novos com e=cácia sobre a 
prova produzida.” Embora o pedido receba a denominação de recurso, o fato 
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-
ção das contas corresponda a ato doloso de improbidade administrativa 

Para con=guração da causa de inelegibilidade debatida, exige a 
LC 64/1990 que o fundamento que haja levado à rejeição das con-
tas represente irregularidade insanável, como tal entendida aquela 
que corresponda a ato doloso de improbidade administrativa.

Necessário lembrar aqui que a Lei 8.429/1992, que dispõe sobre 
os atos de improbidade administrativa, prevê três categorias: aque-
les que importam enriquecimento ilícito do agente (rol exempli=ca-
tivo no art. 9º da lei), os que acarretam prejuízo patrimonial para 
o erário (embora sem ganho patrimonial ilícito para o agente – rol 
exempli=cativo no artigo 10) e, =nalmente, os que implicam viola-
ção a princípios da administração pública, mesmo não levando a 
enriquecimento ilícito do agente ou prejuízo patrimonial para o erá-
rio (rol exempli=cativo no art. 11). Os atos da primeira e da terceira 
categorias (ganho patrimonial ilícito e violação a princípio da admi-
nistração pública) somente admitem modalidade dolosa, segundo 
sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Já 
aqueles que possuem como elemento central o prejuízo patrimonial 
para o erário, podem ser tanto dolosos quanto culposos7.

de exigir a lei, para o seu cabimento que se trate de decisão de=nitiva, associado 
ao longo prazo para a respectiva “interposição” – cinco anos, já deixa claro 
que se trata de situação equivalente à da ação rescisória no processo civil, e não 
de recurso em sentido estrito (tido este como mecanismo endoprocessual para 
impugnação de decisão).

7. A propósito, decisões do STJ assim ementadas: “Recurso Especial. Ação civil 
pública. Improbidade administrativa. Princípios da moralidade e legalidade. 
Conduta dolosa. Tipicidade do art. 11 da Lei n. 8.429/92.

 1. O tipo previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92 é informado pela conduta e pelo 
elemento subjetivo consubstanciado no dolo do agente. 2. É insu=ciente a mera 
demonstração do vínculo causal objetivo entre a conduta do agente e o resultado 
lesivo, quando a lei não contempla hipótese da responsabilidade objetiva. 3. 
Recurso especial provido.” (Brasil, 2006a, 246). “Administrativo. Improbidade. 
Lei 9.429/92 [sic], art. 11. Desnecessidade de ocorrência de prejuízo ao erá-
rio. Exigência de conduta dolosa. 1. A classi=cação dos atos de improbidade 
administrativa em atos que importam enriquecimento ilícito (art. 9º), atos que 
causam prejuízo ao erário (art. 10) e atos que atentam contra os princípios da 
Administração Pública (art. 11) evidencia não ser o dano aos cofres públicos 
elemento essencial das condutas ímprobas descritas nos incisos dos arts. 9º e 11 
da Lei 9.429/92. Reforçam a assertiva as normas constantes dos arts. 7º, caput, 
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Para que a rejeição de conta possa então conduzir à inelegibili-
dade do gestor público, necessário que o motivo que lhe haja sido 
determinante corresponda à noção de improbidade administrativa 
e, mais que isso, que haja o ato sido doloso8.

12, I e III, e 21, I, da citada Lei. 2. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência do 
STJ associam a improbidade administrativa à noção de desonestidade, de má-fé 
do agente público. Somente em hipóteses excepcionais, por força de inequívoca 
disposição legal, é que se admite a con=guração de improbidade por ato culposo 
(Lei 8.429/92, art. 10). O enquadramento nas previsões dos arts. 9º e 11 da Lei 
de Improbidade, portanto, não pode prescindir do reconhecimento de conduta 
dolosa. 3. “Recurso especial provido.” (Brasil, 2006b, 121). Em outras decisões, 
todavia, o STJ entendeu dispensável, para caracterização da improbidade enqua-
drável no art. 11 da Lei, tanto o dolo quanto a culpa, contentando-se com a 
demonstração da ilicitude ou imoralidade administrativa (Brasil. 2006c, 290; 
Brasil, 2006d, 182; Brasil, 2005, 355). “Processual Civil e Administrativo. Ofensa 
ao art. 535 do CPC. Inocorrência. Improbidade administrativa. Art. 11 da Lei 
n. 8.429/92. Elemento subjetivo doloso. Imprescindibilidade. Não-con=guração 
no caso concreto. 1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas 
as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando 
que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracte-
riza ofensa ao art. 535 do CPC. Precedente. 2. Esta Corte Superior paci=cou 
seu entendimento no sentido de que o enquadramento de condutas alegada-
mente ímprobas no art. 11 da Lei n. 8.429/92 depende da con=guração do ele-
mento subjetivo doloso. Precedentes. 3. Na espécie, a origem deixou claro que 
os recorridos =aram-se na constitucionalidade de lei municipal que autorizava 
a contratação temporária na hipótese em concreto, até porque a tese acerca da 
compatibilidade entre a lei municipal e a Constituição da República vigente era 
controversa à época dos fatos. Trechos do acórdão recorrido. 4. Diante destes 
fatos, é evidente que inexiste dolo a justi=car ação de improbidade administra-
tiva com base no art. 11 da Lei n. 8.429/92. 5. Recurso especial não provido.” 
(Brasil, 2010a).

8. Em sua redação primitiva, o artigo 1º, I, “g”, da LC 64/1990, já referia que o 
fundamento da rejeição de contas deveria corresponder à presença, nelas, de irre-
gularidade insanável. Nessa perspectiva, o TSE já havia de=nido que, como tal, se 
deveria haver o ato vincado pela marca da improbidade, ou que importasse desvio 
de valores públicos (que improbidade também é, e das mais graves, diga-se). Para 
ilustrar, a seguinte ementa: “Recurso especial. Eleição 2004. Registro de candida-
tura deferido. Rejeição de contas. Irregularidades. Insanabilidade. Caracterização. 
Recurso provido. I – Para a declaração de inelegibilidade, com fundamento no art. 
1º, I, g, da LC no 64/90, exige-se que a rejeição de contas decorra de irregularidade 
insanável. II – É assente na jurisprudência ser irregularidade insanável aquela que 
indica ato de improbidade administrativa ou qualquer forma de desvio de valores. 
III – Recurso provido, ante a caracterização da insanabilidade das irregularidades 
que ensejaram a rejeição das contas” (Brasil, 2006e, 68).
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Sem embargo para que a inelegibilidade esteja presente, o dis-
positivo não exige a existência de prévia decisão judicial, em ação 
destinada à apuração da improbidade, condenando o requerido e 
aplicando-lhe as sanções correspondentes (previstas pelo art. 12 da 
Lei 8.429/1992). Assim, havendo impugnação a pedido de registro 
de candidato, tendo por fundamento rejeição de suas contas na 
condição de administrador público, ao órgão da Justiça Eleitoral 
ao qual incumba analisar referida impugnação (veja-se, a propósito, 
o art. 2º, parágrafo único, da LC 64/1990) é que cabe veri=car a 
presença ou não dos correspondentes requisitos, inclusive deste. 
Assim, exceto em já havendo decisão judicial de=nitiva a respeito, 
cabe à própria Justiça Eleitoral a constatação de ser ou não o fun-
damento da rejeição de contas passível de reconduzir-se à noção de 
improbidade administrativa dolosa.

Todavia, caso já exista decisão judicial de=nitiva a propósito da 
caracterização ou não do ato ensejador da rejeição de contas como 
ato doloso de improbidade administrativa, acredita-se que este 
entendimento deva ser observado também pela Justiça Eleitoral. 
Deve-se esta constatação ao fato de não ser ela, e sim a Justiça 
Comum (Federal, Estadual ou do Distrito Federal, conforme o caso) 
a competente para decidir acerca de atos de improbidade adminis-
trativa, impondo ou não as pertinentes sanções. A apreciação da 
Justiça Eleitoral acerca desse elemento da causa de inelegibilidade 
ocorre apenas em caráter incidental, justamente porque necessária 
para decidir se o candidato está ou não inelegível.

Destarte, já existindo decisão de=nitiva do órgão jurisdicional ao 
qual cabe a competência para a análise do caráter de improbidade 
do ato em caráter principal e para o respectivo sancionamento, esta 
deve ser observada pela Justiça Eleitoral. Todavia, enquanto ainda 
não houver decisão de=nitiva da Justiça Comum a respeito, num 
ou noutro sentido (isto é, no sentido de con=gurar ou não ato de 
improbidade aquele que haja servido de fundamento à rejeição das 
contas), a competência da Justiça Eleitoral remanesce íntegra para 
decidir a propósito também da presença ou não deste requisito da 
estudada causa de inelegibilidade.

O artigo 1º, inciso I, alínea “g”, da LC 64/1990, que consagra a 
inelegibilidade da qual aqui se cuida, não distingue, tocante à neces-
sidade de que o fundamento da decisão de rejeição de contas deva 
corresponder a ato de improbidade administrativa, entre as três 
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categorias deles, das quais já se deu notícia. Assim, em se cuidando 
de ato enquadrável no artigo 11 da Lei 8.429/1992 (violação a 
princípio da administração pública, embora sem ganho patrimonial 
ilícito para o agente ou prejuízo para o erário), a inelegibilidade 
decorrente da rejeição de contas poderia instalar-se. Esta conclusão, 
todavia, resta in=rmada quando se empreende a interpretação da 
alínea “g” do inciso I do artigo 1º da LC 64/1990, em conjunto com 
aquela da alínea “l” do mesmo inciso e artigo.

De fato, aquela alínea prevê inelegibilidade por condenação pela 
prática de ato de improbidade administrativa nos seguintes termos:

Art. 1º. São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
[…]
l – os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, 

em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe 
lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a conde-
nação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos após o cumprimento da pena.

Como o dispositivo permite perceber, a condenação em ação por 
improbidade administrativa (cível) acarreta inelegibilidade apenas 
se, além de aplicada a sanção de suspensão de direitos políticos, 
tratar-se de ato de improbidade administrativa que haja importado 
ganho patrimonial ilícito para o agente ou, ao menos, prejuízo para 
o erário. Ficam excluídos da inelegibilidade, portanto, mesmo os 
que, com aplicação inclusive da aludida sanção, hajam sido reco-
nhecidos autores unicamente de ato de improbidade administra-
tiva enquadrável no artigo 11 da Lei 8.429/1992, o qual, segundo 
já se disse, pune atos de semelhante jaez que violam o princípio 
da administração pública, mas dos quais não haja advindo pre-
juízo patrimonial para o erário e que não tenham importado ganho 
patrimonial ilícito para o agente.

Ora, se nem mesmo a condenação judicial por ato desta natureza, 
inclusive com imposição de suspensão de direitos políticos, gera 
inelegibilidade, com mais razão parece que se deva concluir que a 
inelegibilidade não ocorrerá se a decisão de rejeição de contas do 
administrador público houver tido por fundamento irregularidade 
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insanável que, mesmo dolosa, corresponda apenas a ato de impro-
bidade administrativa enquadrável no artigo 11 da Lei 8.429/1992.

A decisão de rejeição de contas não pode ter sido anulada ou mesmo ter 

As decisões de rejeição de contas, tanto oriundas do Legislativo 
quanto dos Tribunais de Contas, podem ter sua validade questio-
nada perante o Poder Judiciário. Os que hajam por ela sido atin-
gidos podem promover ação judicial buscando a decretação da 
nulidade da decisão. O Judiciário, de fato, pode aquilatar a vali-
dade de semelhantes decisões, embora não lhes possa ingressar no 
mérito. Essa impossibilidade, a seu turno, resulta de que, fora pos-
sível rever pelo mérito a decisão, estaria o Judiciário a enveredar 
indevidamente pelo âmbito de atribuições que ou são privativas do 
Legislativo ou do Tribunal de Contas. Em se tratando de decisões 
deste último, o Judiciário, em ação própria como aquela versando 
improbidade administrativa, por exemplo, pode até não impor as 
sanções de sua alçada a quem haja praticado o ato, por não o enten-
der ilícito. Mesmo assim, todavia, dada a independência de atribui-
ções entre os tribunais de contas e o Judiciário, a este último não 
cabe, em ação anulatória de decisão de rejeição de contas, ingressar 
no respectivo mérito. Mas pode anulá-la, se entender presente vício 
que a contamina.

Daí a ressalva constante do artigo 1º, I, “g”, da LC 64/1990, no 
sentido de que a inelegibilidade por rejeição de contas pressupõe 
que a decisão correspondente, seja do Legislativo, seja do Tribunal 
de Contas, não haja sido anulada pelo Judiciário. Aliás, se tal tiver 
ocorrido, a própria decisão, que, como visto, é o primeiro elemento 
desta causa de inelegibilidade, terá deixado de existir.

Mas o dispositivo também a=rma que a inelegibilidade não ocor-
rerá se a decisão houver sido suspensa pelo Judiciário.

Pode este, realmente, se presentes os pressupostos para a tutela 
antecipada, suspender os efeitos da decisão, até que seja prolatada 
sentença (a suspensão persistirá inclusive se a ação for julgada 
procedente, ainda quando venha a ser interposto recurso pela 
parte vencida).

Decisão de rejeição de contas possui dois efeitos: pode gerar 
a inelegibilidade da qual aqui se cuida e, imputando débito e/ou 
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multa, con=gura título executivo se a decisão for de Tribunal de 
Contas, nos termos do artigo 71, § 3º, combinado com artigo 75, 
ambos da vigente Constituição Federal.

O Judiciário pode, então, em ação com pedido de anulação da 
decisão de rejeição de contas, suspender tais efeitos, se entender 
presente os fundamentos para tal liminar suspensão.

Neste caso, a inelegibilidade estará afastada, ao menos até que 
a decisão que haja deferido a tutela antecipada seja eventualmente 
revogada.

A título de conclusão

O momento em que se inicia o prazo de oito anos de inelegibili-
dade, previsto pelo artigo 1º, I, “g”, da LC 64/1990. Muito embora 
a alínea “g” do inciso I, artigo 1º, da LC 64/1990 a=rme que o 
prazo de oito anos de duração da inelegibilidade tem início a par-
tir da decisão, é necessário reconhecer que o momento em que a 
�uência do aludido prazo principia não é aquele em que a decisão 
é prolatada, mas sim aquele no qual se torna irrecorrível no âmbito 
do órgão que a proferiu. Tal conclusão é necessária na medida em 
que a irrecorribilidade da decisão no âmbito do órgão prolator é 
requisito para que a inelegibilidade exista. Dessa sorte, o respectivo 
prazo não �ui enquanto na decisão puder ser interposto recurso 
ou, se interposto já foi, enquanto não ocorrer a respectiva decisão9.

Outra observação a fazer, no tocante ao prazo da inelegibilidade, 
se refere à respectiva suspensão se, em ação tendente a anulá-la, 
houver antecipação de efeito da tutela ou, para utilizar a expressão 
contida no próprio inciso, se a decisão houver sido suspensa pelo 
Poder Judiciário.

9. Nesse sentido, pode-se ilustrar com decisão do TSE, cuja ementa tem o seguinte 
teor: “Recurso contra expedição de diploma. Inelegibilidade superveniente. 1. A 
inelegibilidade do art. 1º, I, g, da LC nº 64/90 somente surte efeitos a partir da 
irrecorribilidade da decisão de rejeição de contas pelo órgão competente, e não 
a partir da publicação desta. 2. Se a decisão de rejeição de contas de candidato 
se tornou irrecorrível somente após o prazo para impugnação do registro de 
candidatura, é de reconhecer con=gurada causa de inelegibilidade infraconstitu-
cional superveniente, que pode ser arguida em sede de recurso contra expedição 
de diploma, com base no art. 262, I, do Código Eleitoral. Agravo regimental a 
que se nega provimento.” (Brasil, 2010b, 87).
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Neste caso, o que se tem é suspensão do prazo da inelegibilidade 
e não a respectiva interrupção. Assim, se a ação judicial vier =nal-
mente a ser havida por improcedente e a decisão correspondente 
transitar em julgado, a partir do momento em que a antecipação 
de efeito da tutela seja havida por revogada, o prazo da inelegibili-
dade volta a �uir, aproveitando-se o período já transcorrido até o 
momento em que a antecipação foi concedida10.

10. A propósito, elucidativa decisão do TSE, embora anterior à LC 135/2010, mas 
abraçando entendimento ainda perfeitamente aplicável, assim ementada: “Eleições 
2008. Agravos regimentais no recurso especial. Recurso protocolado após tríduo 
regimental. Intempestividade. Indeferimento de registro de candidatura ao cargo 
de prefeito. Rejeição de contas. Aplicação do art. 1º, I, g, da Lei Complementar 
nº 64/90. Ajuizamento de ação anulatória com intuito de desconstituir a decisão 
da Câmara Municipal, quando prevalecia o entendimento consignado na Súmula 
01 do TSE. Mudança, em 2006, de entendimento jurisprudencial no julgamento 
do RO nº 912. Exigência de liminar ou de tutela antecipada para suspender a 
decisão reprovadora de contas. Possibilidade de aplicação da novel jurisprudência 
neste caso. Mudança de entendimento jurisprudencial não implica ofensa a direito 
subjetivo da parte. Ausência de violação aos princípios da segurança jurídica e da 
irretroatividade de lei. Prazo para aplicação da sanção de inelegibilidade recome-
çou a correr em 24.08.2006. Provimento jurisdicional tardio, exarado quando já 
ultrapassado o prazo para requerimento do registro. Inviabilidade de suspensão da 
causa de inelegibilidade. Ofensa à Lei de Licitações. Vício de natureza insanável. 
Precedentes. Agravo regimental da coligação recorrente não conhecido e agravo 
regimental do pré-candidato desprovido. 1. Nos processos de registro de candi-
datura, é intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo de três dias 
previsto no art. 36, § 8º, do RITSE, contado da publicação da decisão em sessão. 
2. Para =ns de contagem do prazo de cinco anos de inelegibilidade, previsto no 
art. 1º, inciso I, letra g, da Lei Complementar nº64/90, deve-se considerá-lo sus-
penso na hipótese de ter sido ajuizada, antes de 24/8/2006, ação desconstitutiva 
da decisão que rejeitou as contas, sendo desnecessária a citação válida de litis-
consorte passivo ou de qualquer outra parte envolvida no processo para efeito de 
suspensão. A partir da referida data, a inelegibilidade não está mais suspensa pela 
simples propositura de ação anulatória, passando a correr o prazo pelo tempo que 
faltava, salvo se houver provimento liminar oportuno, o qual, por consequência, 
volta a suspender a contagem do prazo quinquenal (cf. Acórdãos nº 32.158, de 
25/11/2008, rel. designado min. Arnaldo Versiani; nº 32.534, de 13/11/2008, e 
nº 32.762, de 27/10/2008, ambos da minha relatoria). 3. Este Tribunal já consig-
nou que “a mutabilidade é própria do entendimento jurisprudencial, o que não 
implica, por si só, violação a direitos e garantias consagrados pelo ordenamento 
jurídico” (Acórdão nº 7.147, de 04.12.2007, rel. min. Cezar Peluso). 4. A obtenção 
de liminar ou de tutela antecipada após o pedido de registro da candidatura não 
suspende a inelegibilidade. 5. A inobservância aos ditames da Lei nº 8.666/93 (Lei 
de Licitações) constitui irregularidade de natureza insanável” (Brasil, 2009, 4).
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Tipologias partidárias: considerações sobre 
sua aplicação na América Latina

Rodrigo Mayer1*

Resumo
A utilização de tipologias partidárias é amplamente difundida nos estudos partidários. 

em espécies que expressem suas características organizacionais. O artigo descreve as 

principais tipologias construídas e questiona a sua utilização para outros contextos, 

sobretudo o latino-americano. O texto argumenta que o uso desse recurso, para além 

dos países que constituem a base de sua formulação, possui limitações, principalmente 

pelas diferentes trajetórias apresentadas pelas regiões, o que leva à necessidade de 

avanços teóricos para o exame dos partidos da América Latina.
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Introdução

O estudo da organização partidária é um dos objetos mais 
antigos da ciência política moderna. Seus primeiros trabalhos no 
começo do século XX coincidem com a consolidação da disciplina 
enquanto campo de conhecimento distinto (Caramani e Hug, 
1998; Crotty, 1970). Basicamente, os trabalhos pioneiros trata-
vam de estudos de caso de sistemas partidários ou de agremiações 
individuais ou de estudos comparados entre dois países.

Com a renovação do interesse sobre o tema na década de 1950 
e o avanço da revolução comportamentalista na disciplina, o foco 
dos estudos se direcionou para a tentativa de criação de uma teoria 
partidária geral. Duverger (1970) consistiu no principal expoente 
dessa tentativa. O autor em seu célebre trabalho Os partidos polí-
ticos ambicionou construir uma teoria geral sobre o fenômeno 
partidário in�uenciado pelas ciências naturais, especialmente a 
biologia. O cientista político francês “dissecou” os partidos polí-
ticos de seu tempo e os classi=cou por meio de suas organizações 
internas de modo a compreender seu desenvolvimento se compa-
rado com as formações do século XIX, cunhando os modelos de 
partidos de massas e partidos de quadros.

O uso de tipologias partidárias se tornou extremamente popu-
lar na disciplina e sua aplicação, corriqueira nos exames partidá-
rios nas últimas décadas. No entanto, com a expansão da ciência 
política e da democracia nas últimas décadas do século passado, se 
fez necessário repensar alguns preceitos teóricos, pois muitos dos 
novos casos não foram teorizados anteriormente, e a aplicação dos 
modelos partidários tradicionais a eles possui limitações.

Argumentamos que a utilização das tipologias clássicas ao con-
texto latino-americano não é recomendável, pois foram formuladas 
para explicar casos e desenvolvimento distintos e seu uso pode levar 
a distorções no exame dos partidos da América Latina.

Feitas essas considerações, dividimos o artigo em três partes. A 
primeira descreve os principais modelos partidários, suas origens e 
principais características. A segunda parte debate questões de polí-
tica comparada e como esta pode ser relacionada à construção das 
tipologias partidárias. Por último, discutimos a aplicação dos tipos 
partidários na América Latina.
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modelos partidários

Classi=car os partidos políticos em tipologias signi=ca rotulá-
-los e catalogá-los em tipos ideais de acordo com algumas de suas 
características centrais, como seus atributos organizacionais, mode-
los de =nanciamento, nível de pro=ssionalização, entre outras. Essa 
abordagem foi fortemente fundamentada na e construída sob a ins-
piração das ciências naturais, mais especi=cadamente a biologia, 
através do uso da taxionomia1 e também tomou emprestado alguns 
termos da disciplina, como espécies, famílias, tipologias para reali-
zar a classi=cação partidária.

Um dos pioneiros nos estudos partidários – e organizacionais 
–, Duverger (1970) recorreu às ciências naturais, mais especi=ca-
damente à teoria da evolução de Charles Darwin, para dissecar as 
organizações dos partidos políticos da primeira metade do século 
XX (sobretudo, os partidos franceses) e examinar a sua evolução e 
desenvolvimento do seu desenvolvimento (Peres, 2009).

Como forma de operacionalizar o exame da passagem dos mode-
los partidários da primeira metade do século XIX para as moder-
nas organizações partidárias que se originaram na segunda metade 
do mesmo século, o autor baseia sua análise na taxionomia – e 
na morfologia2 – de modo a dissecar as estruturas organizacionais 
partidárias em seus elementos fundamentais de maneira a permitir 
a sua categorização e posterior catalogação em espécies partidá-
rias. Duverger (1970) também utiliza a evolução como forma de 
expor o desenvolvimento dos partidos políticos de modo a com-
preender como eles respondem às características ambientais, isto 
é, aos desa=os impostos pela conjuntura em que estão inseridos e, 
em última análise, a evolução também atua como uma espécie de 
“seleção natural”, na qual somente os mais aptos sobrevivem. Uma 
grande lacuna em sua abordagem é a insu=ciência de categorias. Ele 
acaba por resumir toda a vasta quantidade de forças partidárias a 

1. Taxionomia se refere ao campo da biologia que trata da classi=cação dos orga-
nismos em campos.

2. A morfologia se refere ao exame das propriedades e da forma externa dos seres 
vivos. O termo também pode ser utilizado pela linguística para se referir a clas-
si=cação, forma e estruturas das palavras.
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somente dois tipos partidários excluindo a formulação de subtipos 
ou formas intermediárias entre os tipos modernos e arcaicos.

Sob grande in�uência do trabalho de Duverger (1970), muitos 
outros pesquisadores ambicionaram a construção de novos mode-
los para explicar os diferentes desenvolvimentos dos partidos polí-
ticos nas últimas décadas, no entanto, apesar da grande quantidade 
de opções, quatro tipos – quadros, massas3, catch-all e cartel – são 
os mais utilizados pela bibliogra=a especializada. Esses modelos são 
tratados por parte dos especialistas não como tipos separados, mas 
a partir de uma linha evolutiva, em que cada modelo é apresentado 
como uma nova forma partidária, que cabe aos novos partidos, que 
surgem de novas demais sociais – ou as diferentes estratégias das 
elites políticas –, ou dos antigos partidos em busca de sobrevivência 
ou manutenção de sua relevância no cenário político.

Por causa de mudanças sociais, os partidos políticos buscam 
adaptar suas estruturas e organizações de modo a responder de 
modo mais efetivo – ou adequado – aos novos desa=os impostos 
a eles. Essa situação leva a uma alteração nos modelos, pois novos 
desa=os impõem novas organizações e novos problemas de pes-
quisa. O primeiro modelo – partido de quadros ou elitistas – traba-
lha em um contexto de regimes com pouca participação eleitoral, 
em que os partidos organizados não eram mais do que organizações 
precárias e provisórias, restritas a pequenos grupos de notáveis (que 
=nanciavam a agremiação), o que levanta incertezas se estes podem 
ser considerados como partidos políticos, no sentido moderno do 
termo, devido à ausência ou precariedade da estrutura e de sua 
pouca representatividade (Duverger, 1970; Martínez López, 2009; 
Montero e Gunther, 2004). O segundo – partido de massas4 – trata 
do desenvolvimento desse modelo a partir da expansão do sufrágio 

3. Neumann (1956) realiza uma análise semelhante à de Duverger (1970) ao dife-
renciar os partidos arcaicos das formações modernas. Segundo o autor, os antigos 
partidos (partidos de representação individual) representavam interesses muito 
particulares de seus membros e possuíam pouca integração com a sociedade. 
Já os partidos modernos (partidos de integração das massas) buscam integrar 
seus membros ao sistema político, bem como atuam como local de socialização, 
trabalho e formação política.

4. O partido de massas é visto como o tipo ideal de partido político, atuando na 
intermediação entre governo e sociedade e tem suas fronteiras bem delimitadas 
(Van Biezen e Kopecký, 2007), sendo o auge da organização partidária.
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universal em meados do século XIX e a consequente entrada de um 
grande contingente populacional outrora não representado na arena 
política, para isso se fez necessário construir uma ampla organiza-
ção permanente que não atua somente em períodos eleitorais, mas 
de modo permanente, organizando todas as atividades partidárias 
(Duverger, 1970; Rihoux, 2001). Nesse modelo, há o surgimento da 
forma moderna de partido político, que não atua apenas nas elei-
ções, mas também na formação de seus quadros, educação política 
e fundamentalmente na representação de interesses sociais.

A principal diferença entre os dois modelos, segundo Duverger 
(1970), se encontra basicamente explicada por seu tipo originário. 
O primeiro partido parte de uma origem institucional, na qual as 
máquinas partidárias praticamente não possuem contato com a 
sociedade, é =nanciado por pequenos grupos, que doam grandes 
quantias para as campanhas eleitorais, e não possui uma estrutura 
organizacional permanente, sendo apenas visível durante os perío-
dos eleitorais. Já o partido de massas, ao contrário, tem origem em 
organizações exteriores ao parlamento – igrejas, movimentos sociais, 
sindicatos etc. – que se organizam e constroem estruturas organiza-
cionais como meio de representar seus interesses. A grande novidade 
desse modelo, como demonstrada por Weber (2002), está na criação 
de uma organização permanente, que visa educar politicamente seus 
membros e promover a seleção de candidaturas por meio dessa orga-
nização. A própria subsistência dos partidos é produto da ação de 
seus membros, que contribuem =nanceiramente para a organização, 
mas diferentemente do modelo anterior que se baseia em grandes 
contribuições de poucos membros, nesse modelo, o =nanciamento 
é realizado por uma grande quantidade de =liados que contribuem 
com pequenas quantias (Ware, 2004). Outra diferença apresentada 
se encontra na percepção da legenda como expressão de classe social, 
com seus programas e membros representando segmentos sociais 
especí=cos. Nesse ponto é encontrado um grande problema, pois 
a sociedade não é tão heterogênea para comportar tantos partidos 
representantes de apenas um segmento social, outro ponto problemá-
tico trata do interior dos partidos, os quais não comportam apenas 
um grupo, mas vários em disputa em seu interior (Ibidem).

O terceiro modelo (catch-all) apresenta a progressão do modelo 
de massas – ou de integração social – para um modelo menos res-
trito em termos de representação e uma maior pro=ssionalização 
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da estrutura partidária. As legendas são caracterizadas pela aber-
tura da organização partidária a diversos outros grupos, que não 
eram anteriormente representados na sociedade, isso gera uma ten-
são no interior da organização entre os grupos antigos e os novos, 
além de um contínuo processo de enfraquecimento de sua ideologia 
(Bolleyer, 2009; Kirchheimer, 1966; Puhle, 2009; Rihoux, 2001; 
Safran, 2009). As causas das transformações estão ligadas a mudan-
ças sociais, como crescimento dos níveis educacionais e da classe 
média, que diminuem as diferenças entre os grupos sociais, aumento 
dos custos das campanhas políticas motivadas pelo acirramento da 
disputa eleitoral e da contratação de pessoal especializado, além do 
desenvolvimento dos meios de comunicação de massas, que alte-
ram o modo de fazer campanhas, tornando-as mais personalistas 
(Kirchheimer, 1966; Puhle, 2009).

O último modelo apresentado – partido cartel – trata do desen-
volvimento do partido catch-all ao tratar das transformações dos 
partidos políticos da Europa Ocidental no =nal do século XX (Katz 
e Mair, 1995, 2009). Para Katz e Mair (1995) nas últimas décadas 
ocorreu uma “quebra” nas relações entre partidos políticos e a socie-
dade motivada pelo direcionamento da estrutura partidária para o 
governo. Esse fato ocorreu, principalmente, pela alta instabilidade 
das receitas provenientes das contribuições de seus =liados e simpa-
tizantes. Como forma de sobrevivência, as organizações partidárias 
passam a privilegiar as atividades governamentais em vez de suas ati-
vidades tradicionais e em troca têm suas ações delimitadas por meio 
de legislações especí=cas (Katz e Mair, 1995; Mair, 2003). Um pro-
blema desta análise está em seu simplismo e também na di=culdade 
da teoria ser comprovada por dados empíricos, além da própria inde-
=nição teórico-metodológica do modelo, isto é, se o partido cartel 
trata dos partidos políticos ou do sistema partidário (Rihoux, 2001).

Existe uma importante diferença entre as abordagens de Duverger 
(1970) e as de Kirchheimer (1966) e de Katz e Mair (1995). Como 
tratado por Peres (2009), Duverger utiliza as ciências naturais – espe-
cialmente a biologia – como base para a formulação de seus tipos 
ideais. Ao unir a teoria evolucionista com a taxionomia para disse-
cá-los e catalogá-los em diferentes espécies, o cientista político fran-
cês realiza uma “evolução das espécies” sobre os partidos políticos 
(Peres, 2009). A intenção do autor não é apenas classi=car e sepa-
rar os partidos de acordo com suas características organizacionais, 
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mas também examinar o ambiente em que estão inseridos e como 
este in�uencia em seu desenvolvimento. Kirchheimer (1966) e Katz 
e Mair (1995) somente se atêm ao processo de evolução partidária 
ao tratarem da passagem de um modelo para outro por meio das 
in�uências ambientais. A etapa de classi=car e catalogar a organiza-
ção partidária é trabalhada de modo genérico, com pouca atenção 
dos autores às características organizacionais dos partidos políticos.

Partindo da teoria evolucionista, cada tipologia é apresentada 
como a melhor adaptada aos novos desa=os apresentados aos 
partidos pela sociedade (Harmel, 2009). As agremiações partidá-
rias, nesse caso, são apresentadas como organizações �exíveis ou 
dotadas de capacidades de alterações entre os períodos eleitorais, 
pois necessitam de certa capacidade de adaptação para sobreviver 
a novos ambientes5. As mudanças ambientais atuam como espécie 
de “seleção natural”; os partidos políticos que não conseguem se 
adaptar entram em extinção, e os novos – e mais hábeis – se encon-
tram em uma posição privilegiada (Quadro 1).

Quadro 1

Partido de 
quadros

Partido de 
massas

Partido 
catch-all

Partido cartel

Período de 
existência

e primeiras 
décadas do 

e primeira 
metade do 

1950 até o 
presente

1970 até o 
presente

Dimensão 
eleitoral

Participação 
limitada, apelos 
personalistas e 
clientelistas

Ampla 
participação, 
apelos a gru-

-
cos (classes, 
religiosos etc.)

Apelo a um 
eleitorado de 
classe média, 
abertura do 
partido a 
outros grupos

Relação de 
clientela, partidos 
acessíveis a todos

5. Harmel (2009) realiza uma importante observação. As teorias clássicas – 
Duverger (1970), Kirchheimer (1966), Katz e Mair (1995), Panebianco (2005) 
– trabalham com a ideia de que os tipos partidários obedecem a um ciclo de vida, 
no qual, após determinado tempo, são substituídos por outros tipos.

[continua na próxima página]
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Partido de 
quadros

Partido de 
massas

Partido 
catch-all

Partido cartel

Ideologia
Vaga, ligada 
às questões 
tradicionais

delimitada

Aberta a 
vários grupos, 
aproximação 
das ideologias 
partidárias

Aberta a vários 
grupos, partidos 
com ideologias 
próximas

Organização 
extraparla-
mentar

Pouca estrutu-
ra, centrada na 
elite

Ampla 
organização, 
ampla rede de 
voluntários 

Diminuição da 
organização, 
aumento da 

-
zação

Direcionamento 
da organização 
para o governo, 
diminuição da 
organização 
extraparlamentar

recursos

Grandes con-
tribuições de 

Cotas de seus 

das atividades 
partidárias

Cotas de 

de pressão, 
subsídios

públicos

A progressão relatada até o momento mostra a evolução dos 
partidos no sentido de se adaptarem às mudanças sociais, tecnoló-
gicas e de seu próprio desenvolvimento. Outra perspectiva é consi-
derar o desenvolvimento partidário a partir das relações estabeleci-
das com a sociedade, isto é, seu grau de inserção e, principalmente, 
o modo como as agremiações extraem recursos da sociedade, como 
=liados e =nanças da sociedade. Katz e Mair (1995), ao formular o 
partido cartel, argumentam que os partidos políticos possuem dife-
rentes faces, que se encontram em uma relação de forças, com uma 
delas prevalecendo sobre as demais6. O partido cartel, assim como a 
tipologia de quadros, trata da relação mais próxima das máquinas 
partidárias com os governos e, consequentemente, da diminuição 
da inserção partidária na sociedade. De modo distinto aos parti-
dos de quadros, a tipologia apresenta uma inserção, mesmo que 
fragilizada, dos partidos políticos com a sociedade civil, princi-
palmente pelos vínculos outrora construídos. A existência de uma 
organização extraparlamentar é questionada, porém, sua manuten-
ção ocorre devido à sua contribuição para com a sobrevivência da 

6. Schattschneider (1964) argumenta que os partidos – do seu período – atuavam 
em um vácuo jurídico, pois não pertenciam ao governo e tampouco à sociedade, 
atuando no espaço entre os dois.
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máquina por meio das cotas pagas por seus membros, mesmo que 
instáveis, e também devido à tradição (Katz e Mair, 2009).

O partido de massas atua como o principal tipo ideal, ou seja, 
o ponto máximo que as agremiações partidárias podem atingir, na 
qual as agremiações partidárias atuam como elos entre o Estado e a 
sociedade, levando as demandas do segundo para o primeiro, nesse 
modelo há uma grande inserção social e a participação dos parti-
dos nos governos visa representar os interesses da sociedade (Ware, 
2004). Isso ocorre devido à elevada proximidade que as máquinas 
partidárias possuem junto a população e a sua atuação como elo 
entre o Estado e a sociedade7, levando as demandas sociais para o 
organismo estatal. Os partidos políticos, nesse modelo, possuem 
múltiplas funções, como a representação dos interesses das cliva-
gens sociais no interior dos governos, formação política de seus 
quadros, espaço de recreação e trabalho, entre outros, ou seja, a 
função eleitoral é apenas uma dentre as várias.

Por =m, o partido catch-all é o mais difícil de tipi=car, pois se 
encontra em um processo de transição de um modelo a outro, 
em que os laços sociais se mostram enfraquecidos e há a maior 
inserção nos governos, sem um dos dois ser dominante sobre a 
estrutura partidária. O desenvolvimento partidário, portanto, 
seria compreendido a partir do relacionamento dos partidos com 
a sociedade e como as formas modernas de organizações partidá-
rias se afastaram progressivamente da sociedade e fortaleceram 
sua atuação governamental.

A evolução, neste caso, pode ser tomada como progressão 
natural entre os tipos, em que cada um vai substituindo o outro 
devido ao seu nível de pro=ssionalização e de transformação em 
uma espécie de instância governamental, ou seja, seria um pro-
cesso linear. O artifício de transformação também pode ser com-
preendido de outra forma, em que os partidos políticos se encon-
tram em uma relação cíclica com a sociedade e o Estado, ora 
fortalecem sua atuação governamental (cartel), ora suas funções 
representativas (massas).

7. Segundo Rucht (1995), os partidos políticos, assim como os movimentos sociais 
e os grupos de interesse, são organizações intermediárias, isto é, atuam entre o 
Estado e a sociedade.
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Classi=car os partidos políticos é um trabalho que envolve a 
categorização das propriedades e limites compartilhados por eles, 
identi=cando as características que se encontram presentes ou 
ausentes no interior das agremiações partidárias (Collier e Mahon, 
1993; Sartori, 1970). A grosso modo, a taxionomia trata da decom-
posição do fenômeno estudado em categorias que possibilitem a 
sua futura classi=cação (Collier et al., 2012; Sartori, 1991, 2011).

Categorizar envolve também de=nir os pesos e as medidas dos 
conceitos em seu interior, isto é, deve-se separá-los de acordo com 
seu grau de importância ou in�uência sobre os fenômenos, e ao 
examiná-los devem ser conferidos diferentes pesos de acordo com 
a natureza do objeto a ser investigado. Segundo Sartori (2011), um 
dos maus usos do método comparativo reside na má-formação dos 
conceitos ou em sua tentativa de estender o seu signi=cado para 
além de seus limites, afetando seu poder explicativo.

Um problema na questão conceitual muito trabalhado por Sartori 
(1991, 2011) é denominado por ele de conceptual stretching – esti-
ramento de conceitos –, em que ocorre a expansão de um conceito 
para além de suas fronteiras explicativas, isto é, busca-se, ou pre-
tende-se, explicar fenômenos cujos atributos não comportam mais 
que suas pretensões iniciais: “[...] o estiramento de conceitos não é 
outra coisa que as tentativas de aumentar a extensão dos conceitos 
sem reduzir a sua intenção: de modo que a denotação se estenda, 
ofuscando a conotação.” (Sartori, 2011, p. 36, tradução minha).

Categorizar os partidos políticos em tipologias nada mais é do 
que atribuir etiquetas universais – quadros, massas, catch-all e car-
tel ou classi=cá-los em famílias partidárias, como conservadores, 
liberais, operários, religiosos, sociais-democratas – a alguns, ou 
todos, partidos políticos de um país8, de uma região ou de um 
período especí=co (Gibson et al., 1983; Seiler, 2001). Ao expan-
dir a aplicação dessas categorias e classi=cações a outros países 
ou região para além daquelas em que os conceitos foram fabri-
cados, nota-se que seu encaixe pode ser prejudicado, pois esses 
rótulos foram construídos de acordo com as características e o 

8. As tipologias partidárias não tratam de todos os partidos políticos de um sistema 
ou período histórico, a maior parte delas são centradas nos maiores.
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desenvolvimento do universo partidário daquela região (Seiler, 
2001). Um bom exemplo dessa situação se encontra na diferente 
orientação de partidos sociais-democratas ao redor do planeta, em 
que alguns adotam posturas mais à esquerda (como o sueco) e 
outros, posturas mais conservadoras, como o PSDB. Aliada a essa 
limitação, encontra-se o fato e que a maioria das tipologias par-
tidárias geralmente cria um rótulo único para explicar todos os 
partidos de um período. Essa estratégia leva a uma situação em 
que máquinas partidárias distintas são classi=cadas de modo seme-
lhante. A não diferenciação induz ao leitor e a outros pesquisadores 
a pensar que todos os partidos daquele período são iguais ou que 
reagem da mesma maneira a estímulos semelhantes vindo do eleito-
rado, do governo e de vários grupos de pressão por exemplo. Uma 
solução para esse caso seria a criação de subtipos no interior das 
tipologias, de modo a evidenciar as diferentes respostas organizati-
vas dos partidos diante dos incentivos que recebem.

Vários autores (Bolleyer, 2011; Carty, 2004; Sawicki, 1988) 
argumentam que outro problema das tipologias é centrar-se ape-
nas no nível nacional, ignorando ou fornecendo pouca atenção 
para a dinâmica subnacional na sua formulação. Carty (2004) 
e Sawicki (1988) vão além ao expor que o nível subnacional 
pode ter orientações completamente distintas do centro partidá-
rio e, em alguns casos, con�itantes. A organização dos partidos 
políticos não é uma estrutura monolítica repetida nos variados 
níveis partidários, ou seja, as agremiações partidárias não são as 
confederações expostas no modelo de quadros, mas também não 
são estruturas rígidas dispostas de forma idêntica em todos os 
níveis. A organização partidária re�ete os con�itos pelo domínio 
do partido – e de suas subunidades – com maior ou menor auto-
nomia para a periferia partidária, de acordo com o equilíbrio das 
forças internas.

Provavelmente a maior crítica às tipologias se encontra na ques-
tão da construção delas. Apesar da linearidade ou continuidade 
apresentada pelos autores dos principais modelos, estes, salvo os 
tipos de quadros e de massas, não obedeceram aos mesmos crité-
rios no momento de sua formulação, sendo resultados de critérios 
adotados por cada autor, sem relação com os tipos anteriores. 
Outra di=culdade apresentada pelos modelos partidários está 
em sua operacionalização para outros casos que não sejam os da 
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Europa Ocidental9. Com o surgimento – ou a retomada – de parti-
dos e a consolidação da ciência política em regiões outrora pouco 
exploradas pelos estudos partidários, os modelos tradicionais per-
deram grande parte de seu poder explicativo, gerando possíveis 
distorções nas análises. Por último, o processo de transformação e 
adaptação dos partidos políticos europeus no =nal do século XX 
também exige a necessidade de retornar e rever os antigos concei-
tos, de modo a atualizá-los aos dias atuais (Bardi e Mair, 2010; 
LaPalombara, 2007).

A operacionalização desses modelos a outras regiões – especial-
mente a América Latina – enfrenta algumas di=culdades, sobretudo 
em buscar captar toda a diversidade e história partidária da região, 
marcada por inúmeras interrupções. Um dos principais problemas 
se encontra na transposição direta dos conceitos a uma realidade 
completamente distinta daquela teorizada. Sendo o maior exemplo 
a aplicação do conceito de partido de massas às máquinas partidá-
rias latino-americanas, sendo que, em sua maioria, eles não atraves-
saram esse estágio em seu desenvolvimento. Fato que pode levar a 
interpretações distorcidas de suas mazelas, pois como não serviram 
de modelo para a formulação dos tipos, suas fraquezas e problemas 
podem ser potencializados.

Podemos reduzir boa parte da crítica aos partidos latino-ameri-
canos a dois grandes pressupostos: a) excesso de rigor metodoló-
gico: a interpretação corrente sobre os partidos políticos da região 
argumenta que estes, em sua quase totalidade, são estruturas frágeis 
e dominadas por redes informais, clientelistas, abusam da patro-
nagem e muitos deles são construídos ao redor de lideranças per-
sonalistas e/ou caudilhas (Kitschelt et al., 2010). Não são poucos 
os partidos da região que padecem desses problemas, no entanto, 
a situação não é restrita à América Latina, e muitos dos partidos 
europeus também enfrentam os mesmos problemas; e b) normativo: 
relacionado com o item anterior, parte da literatura especializada 
considera o desenvolvimento dos partidos políticos europeus como 
a trajetória ideal para a evolução das máquinas partidárias. Os paí-
ses – e suas legendas – que não atravessaram os mesmos estágios 

9. Os modelos partidários em sua totalidade foram formulados para examinar o 
desenvolvimento dos países europeus (Gunther e Diamond, 2003; Krouwel, 2006).
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ou passaram por eles de modo acidentado são, em sua maioria, 
tratados como casos de subdesenvolvimento partidário.

A aplicação das tipologias tradicionais

Este texto – até o momento – discutiu os principais modelos (ou 
tipos) partidários citados na literatura. Após a sua exposição e algu-
mas críticas realizadas, cabe um questionamento fundamental: esses 
tipos podem ser aplicados de modo satisfatório para compreender 
a realidade latino-americana?

A literatura especializada apresenta um grande fascínio pela 
mudança, entretanto, esse deslumbramento vem acompanhado da 
ausência do uso das mesmas variáveis entre os modelos, caracte-
rística que inibe a veri=cação da variação entre um tipo e outro. O 
foco dos estudos, portanto, se concentra nas causas das mudanças, 
como a expansão do sufrágio universal (massas), as transformações 
socioeconômicas (catch-all) ou o crescimento das regulações e sub-
sídios estatais (cartel). Os dois últimos modelos ainda apresentam 
uma característica peculiar, segundo Bardi et al. (2014), os partidos 
catch-all10 e cartel11 não foram construídos de acordo com critérios 
organizacionais, porém, se apresentam como tal e, por causa disso, 
pecam pela ausência da comprovação de suas principais hipóteses.

Ao enfatizar a análise dos incentivos para a transformação das 
estruturas e organizações partidárias, esses estudos optam por 
ampliar seu escopo de análise, com perda na capacidade de descre-
ver de modo mais minucioso as organizações partidárias. No =m, 
os trabalhos apresentam um grande dilema do método compara-
tivo: ampliar o número de casos ou aumentar o número de variá-
veis de modo a compreender mais amplamente os casos?

10. A teoria do partido catch-all é um tanto quanto genérica. Muito disso vem da 
própria natureza do modelo que trata de um tipo de transição (Von Beyme, 
1985; Ware, 2004, 2011). Somado a isso, a tipologia se encontra incompleta, 
pois seu autor faleceu antes de completar a teoria (Puhle, 2009).

11. Uma das principais críticas ao partido cartel se refere à sua inde=nição teórica. 
Katz e Mair (1995) não especi=cam se estão tratando de partidos individuais ou 
do sistema como um todo, pois muito de suas análises – direcionamento em rela-
ção ao governo, dependência em relação aos subsídios públicos e o “fechamento” 
do sistema a novos competidores – tratam de questões sistêmicas (Koole, 1996).
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Mesmo com todas as limitações expostas, as tipologias clássicas 
são amplamente utilizadas para explicar o desenvolvimento par-
tidário latino-americano e a organização de seus partidos, sendo 
muitas vezes utilizado de modo a acentuar as fraquezas das máqui-
nas partidárias da região.

Van Biezen (1998, 2003) parte desse princípio e argumenta que 
uma das causas da fragilidade dos partidos latino-americanos em 
relação aos europeus se encontra na ausência de partidos de massas 
em sua história. Com raras exceções – o Chile, por exemplo – as 
agremiações da região consistem de estruturas organizacionais frá-
geis, com pouca inserção territorial e parcos laços sociais. Kitschelt 
et al. (2010) compartilham uma visão semelhante à autora e argu-
menta que devido ao personalismo de suas lideranças, as legendas 
latino-americanas se assemelham a partidos elitistas.

O modelo de partido catch-all foi amplamente utilizado para 
examinar os partidos latinos, sobretudo após as transições. A prin-
cipal limitação deste tipo se encontra em sua generalidade, em que 
todo e qualquer partido pode ser considerado como tal. Nos tra-
balhos sobre a América Latina, seus aspectos negativos são sobre-
valorizados, de modo que estes são descritos como extremamente 
pragmáticos e ausentes de laços sociais (Kitschelt et al., 2010; 
Mainwaring e Scully, 1995).

Por =m, o partido cartel também é utilizado para expor a fra-
gilidade dos partidos latino-americanos12. Para Van Biezen (1998), 
a inexistência de partidos de massas forçou a aproximação das 
agremiações com os governos e, principalmente, a dependência em 
relação ao Estado para garantir a sua sobrevivência. Para a autora, 
a proximidade traz importantes consequências, como o protago-
nismo precoce, que acaba por forçar a construção de organizações 
partidárias com laços sociais precários, pois não houve tempo para 
a sedimentação dos partidos políticos na sociedade. Argumenta, 
como outra consequência, que, devido à baixa inserção social, os 
partidos políticos latino-americanos são extremamente dependentes 
do organismo estatal para sobreviver, com a maioria dos subsídios e 

12. Nicolau (2010) discute a aplicação do partido cartel ao contexto brasileiro, no 
entanto, o autor apenas descreve algumas características do sistema e não chega a 
realizar uma análise pormenorizada do possível cartelização dos partidos brasileiros.
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recursos fundamentais, à organização advinda do Estado, fato que 
torna secundária a contribuição de seus membros.

Com exceção da tipologia de Duverger (1970), todas as demais 
têm como foco principal o processo de adaptação dos partidos a 
um novo ambiente e as possíveis consequências para a organização. 
Portanto, compreendem mais o processo de transição de um tipo 
para outro do que as características organizacionais. O problema 
em estender para a América Latina a tipologia é que apresenta uma 
grande limitação, a impossibilidade de compreender na totalidade 
o fenômeno partidário latino-americano e, em alguns casos, isso é 
acentuado pelo desconhecimento da literatura local sobre os parti-
dos e sistemas partidários da região.

Relacionado a essa questão, tem-se um problema de política 
comparada. Ao estender a aplicação das tipologias tradicionais à 
América Latina, o pesquisador necessita diminuir a quantidade de 
propriedades a ser analisadas, pois a comparação necessita ser mais 
geral e, portanto, as características mais especí=cas perdem peso em 
relação à necessidade de maior generalização, o que implica menor 
conhecimento sobre a realidade latino-americana.

No entanto, o que se observa na aplicação dos modelos é o 
reforço do viés negativo das legendas latino-americanas. Isso 
ocorre por sua inadequação à teoria, inicialmente formulada para 
compreender os casos da Europa Ocidental. Esta argumenta que 
as organizações partidárias se encontram em um ciclo evolutivo, 
marcado por constantes adaptações ao ambiente e aos novos desa-
=os que lhes são constantemente impostos. A não adequação dos 
partidos políticos latinos ao marco teórico e, consequentemente, 
à potencialização de suas mazelas vem de sua trajetória distinta, 
marcada por inúmeras rupturas democráticas, mas também dife-
rentes estratégias adotadas por seus grupos dirigentes de modo a 
responder aos desa=os locais.

Respondendo à questão da possibilidade de utilização das tipolo-
gias partidárias a outras regiões, não seria possível, porque existem 
muitas limitações para tal e ocorreria o sério risco de recair em uma 
análise em que todos os partidos latino-americanos se encaixam em 
uma única teoria categórica, além de enviesar a resposta para uma 
visão extremamente negativa sobre a região. Outro problema seria 
restringir a evolução partidária a um caminho distinto do ocorrido 
na região, fato que aumentaria ainda mais a percepção da fraqueza 
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– ou incapacidade – partidária local. O uso dos tipos clássicos seria 
possível com alterações que levassem em consideração a trajetória 
da região ou como recurso para compreender os diferentes incenti-
vos para o desenvolvimento partidário.

Portanto, como podemos classi=car partidos que não atravessa-
ram pelas mesmas – ou semelhantes – trajetórias? Os quatro mode-
los trabalhados podem ser tratados separadamente, mas todos pos-
suem a paradigma evolucionista entre suas características centrais. 
Ao ignorar esse atributo, os autores desconsideram um importante 
elemento na construção da tipologia que é a centralidade da conjun-
tura histórica em sua concepção. Todos os modelos descritos tratam 
da – capacidade de – adaptação dos partidos aos desa=os que lhes 
são impostos, ou seja, os partidos para esses modelos mais reagem 
às mudanças externas do que as causam, ignorar essa característica 
induz a uma percepção torta sobre e conduz o pesquisador a uma 
percepção que os partidos das outras regiões são menos desenvol-
vidos se comparados aos casos europeus. Essa percepção é equivo-
cada no sentido de que, apesar de estarmos comparando artefatos 
semelhantes, estes estão sujeitos a uma série de fatores que alteram 
– ou in�uenciam – suas características conferindo-lhes características 
próprias, que, seguindo a linha evolutiva, podem ser encaradas como 
a forma mais adaptada dos partidos destes países para sobreviver.

Uma alternativa seria traçar a gênese e a linha evolutiva dos 
partidos políticos da região, de modo a compreender como o pro-
cesso de construção, evolução e adaptação dos partidos políticos 
ocorreu e, após isso, comparar com os casos descritos pelas tipo-
logias, de modo a examinar as possíveis semelhanças e diferenças 
de cada trajetória. Também se faz necessário voltar o olhar para as 
organizações e não apenas aos fatores que geram as transforma-
ções, de modo a compreender melhor as propriedades dos partidos 
da região e, consequentemente, os diferentes subtipos, trajetórias e 
estratégias presentes na América Latina.

Portanto, é fundamental repensar a aplicação das tipologias tra-
dicionais a outras regiões, pois estas possuem estratégias trajetórias 
distintas, que afetam o modo como se estruturam e se organizam ou, 
em último caso, respondem de forma diferente a incentivos seme-
lhantes. O eurocentrismo, neste caso, atua como um reforço dos 
aspectos negativos da região – que, é bom salientar, não são poucos 
–, porém, é preciso distinguir quais fatores são predominantes na 
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região, quais são gerais a todo fenômeno partidário e quais são 
produtos de ordem normativa.

 

O uso de tipologias partidárias é comum e amplamente utilizado 
pela bibliogra=a especializada. Sua utilização remonta à metade do 
século passado, ocorrendo após a década de 1960 uma ampla pro-
liferação de seu uso, com inúmeros modelos sendo construídos de 
modo a ambicionar a compreender a realidade partidária em contí-
nua transformação (Gunther e Diamond, 2003; Katz e Mair, 1995). 
As tipologias se resumem, basicamente, a etiquetas ou rótulos, nos 
quais os partidos políticos são classi=cados de acordo com suas 
características gerais e as relações que estabelecem com o ambiente 
circundante (Krouwel, 2006; Seiler, 2001).

No entanto, a construção dos modelos tradicionais não ocorreu 
pelo acúmulo teórico, mas por critérios distintos adotados por cada 
autor, que por vezes de=nem a organização partidária de modo abs-
trato sem se aterem às características organizativas e às suas possí-
veis diferenças e semelhanças, pois priorizam os condicionantes da 
transformação partidária e, não raro, a formulação dos modelos 
tem mais atenção do que os casos que ela visa explicar (Gibson et 
al., 1983; Gunther e Diamond, 2003; Sawicki, 1988).

Quando da aplicação destas tipologias na América Latina nota-
-se uma considerável distorção, pois como foram formulados de 
acordo com características europeias, a trajetória e as características 
destes seguem propriedades distintas, que nem sempre são encon-
tradas em outras regiões, e esta situação pode induzir a distorções 
e reforço dos aspectos negativos dos partidos latino-americanos. 
Faz-se necessário compreender a trajetória e evolução do fenômeno 
partidário da região. Apesar das constantes crises e rupturas de suas 
democracias, a região possui larga tradição partidária.

Portanto, a aplicação das tipologias tradicionais esbarra em 
algumas questões de ordem metodológica e normativa. Em rela-
ção à primeira, a di=culdade se resume a expansão dos conceitos a 
outras realidades, que possuem atributos distintos dos casos origi-
nais. Em relação ao segundo caso, a sua utilização pode induzir a 
reforçar visões negativas e, até certo ponto, exageradas, pois muitos 
dos problemas encontrados nos partidos latino-americanos não são 
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exclusivos deles, mas compartilhados por outros países. A realiza-
ção de mais estudos sobre seus partidos e sistemas partidários, de 
modo a compreender toda sua complexidade e trajetória, se faz 
cada vez mais necessária.
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El comportamiento del voto en Campina 
Grande, Brasil: un análisis estadístico
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Resumen
Cada cuatro años los municipios brasileños realizan elecciones para alcalde. Campina 

Paraíba, con 280.207 electores. Investigaciones sobre este tema del papel de los terri-

torios en la producción de procesos sociopolíticos son aún muy escasas y carecemos 

enfoque cuantitativo y cualitativo con medidas resumen de la orientación y distribu-

ción del voto, ANOVA e indicadores estadísticos regionales utilizando los datos del 

consecuencia de factores culturales, económicos, regionales y sobretodo la educa-

ción política. Campina Grande favorece un panorama bipartidista con alternancia del 

tucanos 

-

estudio arroja luz sobre los barrios como unidad de análisis, que se muestra como 

posibilidad a la investigación del comportamiento electoral.
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Abstract

In this context, the behavior is analyzed of the 2012 elections for mayor in Campina 

party and consequently by cultural, economic, regional factors and, above all, political 

regional factors and above all the political education. Campina Grande favors a bipartisan 

of the valid votes. In terms of orientation and distribution of votes, Campina Grande 

on the investigation of electoral behavior in the neighborhoods as a unit of analysis.

Keywords: vote; elections; candidate; statistical indicators; Campina Grande.

Introducción

Con la autonomía concedida a cada municipio sobre la respon-
sabilidad de su gobierno y el órgano Legislativo, cada cuatro años 
el municipio realiza elecciones y el pueblo tiene el derecho de ele-
gir sus representantes directamente, el alcalde y los concejales. El 
mecanismo por el cual son elegidos los representantes es el sufragio 
universal: el voto. Se eligen los alcaldes a través del sistema electoral 
mayoritario mientras que los concejales son escogidos a través del 
sistema proporcional. 

De acuerdo con los artículos 28 y 29, sección II y 77 de la 
Constitución Federal brasileña (Brasil, 1988) existe 2ª vuelta en 
elecciones presidenciales, gobiernos estatales y municipales, cuando 
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en los municipios en los que en la 1ª vuelta el candidato más votado 
no logre la mayoría absoluta de los votos (50 % de los votos más 
uno) y que su población sea superior a los 200 mil habitantes.

En octubre del año de 2012, se realizaron las últimas eleccio-
nes municipales para el cargo de alcalde (Brasil, 2012a). El estado 
de Paraíba está formado por 223 municipios, siendo Campina 
Grande la segunda ciudad más poblada del estado tras la capital 
João Pessoa (IBGE, 2014). 

Ubicada en Nordeste de Brasil, Campina Grande está constituida 
de 46 barrios (Campina Grande, 2012), la misma con=gura el segundo 
mayor colegio electoral del su estado de Paraíba, con 280.207 electo-
res distribuidos en 834 secciones y cuatro zonas electorales. El muni-
cipio ya ha sido gobernado por 36 alcaldes, aunque los campinenses, 
así es su gentílico, solo empezaron a participar en elecciones directas 
en 1947 y su trayecto ya acumula lo decimoquinto proceso electoral.

Apreciada como uno de los principales centros económicos, 
tecnológicos y educativos del Nordeste del país, Campina Grande 
también es observada como el epicentro político de su estado por 
causa de la efervescencia de sus campañas electorales.

Por ello, se pretende estudiar el comportamiento de las vota-
ciones en el penúltimo proceso electoral para alcalde en Campina 
Grande en el año 2012 y sus factores in�uyentes en la conducta del 
voto a partir de indicadores del grado de fragmentación y concen-
tración del voto, así como analizar indicadores estadísticos regio-
nales in�uyentes en la conducta del voto de los barrios en relación 
a los partidos (candidatos), los cuales mantienen una serie de rela-
ciones, y por =n, determinar los factores que ejercen in�uencia sig-
ni=cativa en el fenómeno objeto de estudio.

El artículo se ha organizado de la siguiente manera: tras la intro-
ducción, el apartado segundo expone la población de estudio y 
los índices estadísticos para inferir las variables utilizadas, en el 
apartado tercero se presentan las discusiones junto a los resultados 
debido a su actividad interpretativa y en el cuarto y último apar-
tado se presentan las consideraciones =nales.

Métodos y fuente de datos

La población de estudio está constituida de votantes con edad 
igual o superior 16 años y residentes en Campina Grande (Paraíba, 
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2012). Los datos fueron recogidos a mediados de julio de 2012 en 
el sitio del Tribunal Superior Electoral. Se diseñó un estudio des-
criptivo con medidas resumen de la orientación y distribución del 
voto, ANOVA e indicadores estadísticos regionales (Cuadro 1).

Cuadro 1 – Variables y estadísticas resumen

VARIABLES MEDIDAS RESUMEN/ESTADÍSTICAS

Votos válidos Porcentajes

Votos nulos
Índices de concentración, fragmentación y número 
efectivo de partidos 

Votos blancos

Abstención ANOVA

Partidos concurrentes

Las descripciones del nombre de los partidos concurrentes, las 
siglas y sus representantes se contemplan en el Cuadro 2.

Cuadro 2 

SIGLA NOMBRE CANDIDATO
NOMBRE EN 
LA URNA

Romero Rodrigues 
Veiga

Romero 
Rodrigues

Partido do Movimento 
Medeiros

PP Partido Progressista
Ribeiro

Daniella Ribeiro

Guilherme Augusto Guilherme 
Almeida

José Artur Melo de 
Almeida

Alexandre Costa de 
Almeida

Alexandre 
Almeida

Desde una perspectiva explicativa, la descripción de los resultados 
electorales permite la comprensión del comportamiento electoral, a 
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partir de análisis descriptivo de la orientación del voto, la fragmenta-
ción y concentración del mismo. Estos factores in�uyen en la variación 
del número de partidos, indicando en qué medida los votos de los 
electores están concentrados, si en pocas opciones políticas o, por lo 
contrario, se distribuyen entre muchas (Anduiza y Bosch, 2015).

La concentración (C) es el porcentaje del total de votos que 
suman los dos partidos más votados. Si esos partidos concentran 
todos los votos, el nivel de concentración alcanza el máximo 100 
%, (ecuación 1).

C=(% voto A)+(% voto B)                     (1)

Siendo que A y B son los dos partidos más votados.
La fragmentación nos informa sobre cómo fragmentado o con-

centrado se encuentra el poder político, representando la probabi-
lidad de que, eligiendo a dos votantes al azar, éstos se decanten por 
partidos diferentes. Los índices más utilizados son de fraccionali-
zación (o fragmentación) de Rae (ecuación 2) y el número efectivo 
de partidos (NEP), siendo el primero la inversión matemática pro-
puesta por (Laakso y Taagepera, 1979).

Fragmentación (Rae)=F=1- ν
2

i
∑                       (2)

En que F tiene en cuenta tanto el número como el tamaño de los 
partidos y es la proporción (sobre un total de uno) de votos de cada 
partido (Rae, 1971). Al ser una probabilidad, el índice oscila entre 0 
(plena concentración de los votos en un partido), 1 (fragmentación 
total) y 0,5 ocurre una situación de bipartidismo perfecto.

De manera muy similar al índice F, el NEP (ecuación 3) es otro 
indicador del grado de fragmentación del voto, pero con interpreta-
ción más intuitiva como el número de partidos imaginarios de igual 
tamaño que darían lugar al mismo grado de fragmentación.

NEP=
1

2

1

1
ν
i

F
∑

=
−( )!                      (3)

Tanto el índice de fragmentación como el número efectivo de par-
tidos se pueden calcular con referencia a los resultados electorales 
(proporción de votos). La diferencia entre la fragmentación electoral 
o entre el número efectivo de partidos electorales es consecuencia del 
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sistema electoral. Cuanto más proporcional sea éste, menos diferen-
cia habrá entre los valores de uno y otro (Anduiza y Bosch, 2004).

Para comparar si existe o no diferencia en las medias en las 
votaciones atribuidas a los 7 partidos en los barrios se utilizó un 
ANOVA de un factor. Esta prueba permite comparar las medias 
de k grupos, siendo k mayor o igual a 2. El modelo ANOVA de un 
factor con efecto =jo viene dado por (ecuación 4).

Y e
i j j i j
= +µ                      (4)

Ese modelo presupone que las variaciones de los grupos son 
iguales y que los residuos o errores son aleatorios, independientes 
e idénticamente distribuidos siguiendo una ley normal con media 
0 y desviación constante (Fisher, 1925). Se contrastó la hipóte-
sis nula las medias de los votos a los partidos son iguales en los 
barrios (grupos) frente la hipótesis alternativa de que al menos 
una es diferente. En seguida se calcula un estadístico F y su signi-
=cación, siendo F la división de la variación entre los grupos por 
la variación dentro de los grupos. Se dice que las variables estarán 
relacionadas en la situación en que las medias entre los grupos 
varían mucho y la media dentro de un grupo varía poco, o sea, los 
grupos son heterogéneos entre ellos y semejantes internamente, 
luego F tendrá un valor más alto y la signi=cación de F que es la 
probabilidad de que este valor se deba al azar sea menor de 0,05, 
con un nivel de con=anza del 95 %.

Otras disciplinas de envergadura tales como la historia, la 
geografía descriptiva y la geografía política fortalecen el estu-
dio de la causalidad espacial de los sucesos políticos y de los 
próximos o futuros efectos de lo mismo, en este sentido se hace 
necesario estudiar algunos indicadores estadísticos regionales 
(Cenit, 2012).

En la veri=cación de la desigualdad de votos a los partidos en los 
barrios, se utilizó indicadores estadísticos regionales: entropía, coe-
=ciente e índice de Theil. Se utiliza la entropía cuando se desea estu-
diar la forma en que se distribuye una determinada variable, donde 
esta variable se restringe a tomar valores positivos (ecuación 5).

E yN yj y
j

( ) = −∑ ln                     (5)
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La entropía toma valor 0 cuando la variable está totalmente 
concentrada y alcanza su valor máximo (mínima concentración) 
cuando todos los valores de la variable son iguales y que depende 
del número de elementos objeto de estudio . El coe=ciente de Theil 
es dado por (ecuación 6):

T y N EN( ) (y)= −ln                     (6)

El coe=ciente  es la diferencia de la entropía para alcanzar a  y está 
comprendido entre 0 cero y sin embargo toma el valor mínimo cuando 
existe mínima concentración (aquí todos los valores de la variable son 
iguales) y toma el valor máximo cuando existe máxima concentración. 

El índice de Theil es una adaptación de la medida de entropía de 
(Shannon, 1948) siendo de=nido como el cociente del coe=ciente 
entre (ecuación 7).

T y Er N( ) (y) /= −1 lnN                   (7)

La representación grá=ca es una forma atractiva de representar 
la información o el comportamiento de las variables analizadas, 
permitiendo hacer una exposición más clara, ordenada y amena.

El diagrama de Ishikawa permite visualizar la manera rela-
cional de un problema que puede provenir de diversos ámbitos 
como fenómenos sociales, políticos, de la salud, etc. Esta repre-
sentación también se le conoce como diagrama de causa-efecto o 
diagrama de espina de pescado. Consiste en una representación 
grá=ca sencilla que consta de una línea horizontal, que representa 
la cantidad de votos, cuyo efecto principal se escribe a la derecha, 
y diversas líneas en forma de espinas de pez, que permiten descri-
bir los distintos elementos causales que in�uyen en esta cantidad. 
En los extremos de estas líneas se indican los distintos candida-
tos, y entre esos extremos y la línea central, las diferentes causas 
posibles asociadas a cada una, como partido, número de votos y 
barrios (Scrucca, 2012). El resultado obtenido ayuda a compren-
der mejor la situación, y a avanzar en el análisis del problema 
para encontrar la solución adecuada. Se trata de juntar los dis-
tintos elementos involucrados, y de=nir su papel, para averiguar 
cómo contribuir a la solución.
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El protagonismo del PSDB y PMDB en la política campinense

Las características de la población de estudio y los resultados 
electorales de los siete partidos en los barrios de Campina Grande 
en las elecciones de alcalde en la 1ª vuelta pueden verse en el 
Cuadro 3. 

El partido más votado fue el PSDB con 44,9 % de los votos 
válidos, que con el PMDB logran 74,9 % del total de los votos, 
aunque el PP alcanza el tercero puesto en las preferencias de los 
votantes, ya los partidos (PSC, PTB, PT y PSOL) tuvieron una 
representación muy acotada. 

En Brasil, para el recuento de los votos válidos en una elección 
no se considera los votos blancos y nulos (Brasil, 1988). Los que 
optaron por votar en blanco fue de 3,2 % y 5,6 % han introdu-
cido en la urna un número que no coincide con ningún candidato 
luego son considerados votos nulos (Brasil, 2012b; Farhat, 1996). 
De acuerdo con la legislación vigente el voto es obligatorio, quién 
no comparezca debe justi=car su ausencia, pero el elector es libre 
para elegir su candidato o no elegir ningún de ellos, pudiendo 
optar por votar en blanco o anular su voto (Brasil, 2014). Los que 
no comparecieron en el día de las elecciones componen el grupo 
de los que se abstuvieron con 14,9 %. Ese porcentaje de absten-
ción es inferior que en otras ciudades importantes del estado de 
Paraíba (Apuração, 2012), como João Pessoa (17,24 %), Santa 
Rita (16,72 %) y Bayeux (15,11 %).

Cuadro 3 

CANDIDATURAS VOTOS
SOBRE VOTOS 
VÁLIDOS (%)

% SOBRE CENSO

97.659 44,9 34,9

65.195 30 23,3

PP 36.501 16,8 13

6.871 3,2 2,5

6.177 2,8 2,2

2.551 1,2 0,9

2.362 1,1 0,8

[continua na próxima página]
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CANDIDATURAS VOTOS
SOBRE VOTOS 
VÁLIDOS (%)

% SOBRE CENSO

224.953 100

Censo 280.207 -

Votantes 238.318 85,1

Abstención 41.889 14,9

Votos válidos 217.316 91,2

Votos nulos 13.365 5,6

Votos a candidaturas 217.316 91,2

Votos en blanco 7.637 3,2

A continuación mostramos la distribución de votos de los barrios 
de Campina Grande conforme sus preferencias partidarias exhibida 
en la Figura 1.

Se observa que solamente tres partidos tuvieran votaciones supe-
riores a 1.000 votos (PP, PMDB y PSDB), y en solo cinco barrios 
presentaron más de 5.000, el PSDB en los barrios Liberdade (7.358), 
Deputado Álvaro Gaudêncio (7.318), Catolé (7.001), Cruzeiro 
(5.704) y en seguida el PMDB con (5.092) proporcionado por el 
barrio de la Liberdade. Sobre el recuento total de los votos válidos 
atribuidos a todos los partidos que disputaban el poder, el barrio 
de la Liberdade fue responsable por 7,8 %, mientras 5,7 % de eses 
votos los electores de este barrio atribuyeron a los partidos PSDB 
(3,4 %) y PMDB (2,3 %).

El número máximo de votos alcanzado en el barrio por partido 
es demostrado en el diagrama de Ishikawa (Figura 2).

Los barrios Liberdade y Catolé fueran decisivos para los parti-
dos pues tienen mayor contribución y clasi=cación entre ellos. Los 
partidos con mayores votaciones (PSDB, PMDB y PP), respectiva-
mente, obtuvieron sus mejores resultados en el barrio Liberdade 
mientras los electores del barrio Catolé apoyaron a aquellos par-
tidos que no tienen muchas participaciones en disputas electora-
les (PT, PSOL, PTB y PSC). Estos votantes parecen expresar sus 
deseos por representantes con nuevos comportamientos e ideolo-
gías políticas, diferentes de aquellos tradicionales, que es la situa-
ción del PMDB y PSDB que gobiernan con alternancia entre ellos 
desde 1983.
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Figura 1 – Dispersión de los partidos en función del n.º de votos. 

Figura 2 – Cantidad máxima de votos obtenida por partido en el barrio. 
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Según Anduiza y Bosch (2015), emplear algunas medidas resumen 
de la distribución de los votos son importantes entre las distintas can-
didaturas o partidos, como los resultados por bloques (Cuadro 4) o 
las medidas de concentración, fragmentación y NEP que presentamos 
para las cinco principales ciudades del estado de Paraíba (Cuadro 5).

Se observa que la cantidad de partidos efectivos parece estar rela-
cionada con el número de la población electoral, al tiempo que las ciu-
dades más pobladas, João Pessoa y Campina Grande poseen siete par-
tidos que concurren a las elecciones de alcalde en 2012, excepto Santa 
Rita que a pesar de ser el tercer municipio con mayor número de elec-
tores del estado de Paraíba, solo tres candidatos han disputado. Como 
integrantes de la región metropolitana de João Pessoa, las ciudades de 
Santa Rita y Bayeux presentan estándares diferentes pues esta última, 
a pesar de una población inferior, se comporta como las ciudades con 
más electores al ofrecer un número similar de opciones partidarias.

El número de coaliciones en la disputa en dichas elecciones 
varían mucho dentro del estado, pues algunas ciudades solamente 
ocurrieron entre dos frentes, y casi siempre estas dos frentes son 
perfectamente de=nidas, no tienen que ver con alianzas ideológicas, 
tampoco son proyectos políticos compatibles, en esencia son dos 
coaliciones pragmáticas que luchan por el poder. En ese sentido, un 
claro ejemplo ha sucedido en la ciudad de Monteiro, ubicada en la 
región del Cariri Paraibano, que con 23.765 electores ha ofrecido 
únicamente dos candidatos para la disputa del cargo.

Según Lambertucci (2009), el modelo representativo es una nece-
sidad de las sociedades complejas, pues él lleva las restricciones 
a la expresión democrática directa de los ciudadanos, que es una 
característica de los sistemas políticos de representación. A pesar 
del número de partidos crecer, las ideologías siguen siendo las mis-
mas (Manfredini, 2008).

Cuadro 4 – Distribución del voto en las principales ciudades de Paraíba, 
elecciones 2012

% de voto João Pessoa Santa Rita Patos Bayeux Campina Grande

Partido A 38,3 51,5 53,8 58,8 43,4

Partido B 20,3 39,8 44,3 32,5 29,0

Partido C 20,1 8,7 1,9 4,1 16,2

[continua na próxima página]
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% de voto João Pessoa Santa Rita Patos Bayeux Campina Grande

Partido D 18,9 - - 3,1 3,2

1,6 - - 1,5 2,7

0,6 - - - 1,1

Partido G 0,3 - - - 1,0

Censo electoral 480.237 89.443 67.562 70.704 280.207

A continuación presentamos los índices de concentración, fragmen-
tación y número efectivos departidos para estas ciudades (Cuadro 5). 

La ciudad de Patos tiene una distribución del voto más concentrada 
en comparación con las demás, seguidamente Bayeux tiene mayor 
concentración al ser comparada con Santa Rita, mientras ambas pre-
sentan el mismo nivel de concentración (91,3 %), pero Bayeux está 
menos fragmentada (0,546), ya Campina Grande revela una concen-
tración de (74,9 %). Por considerar todos los candidatos concurren-
tes, el índice de fragmentación re�eja mejor el grado de distribución 
del voto. Hay un grado de fragmentación relativamente elevado para 
las ciudades de João Pessoa (0,736) y Campina Grande (0,701). La 
ciudad de Patos esta menos fragmentada y se aproxima a una situa-
ción de bipartidismo perfecto ya que para esa situación basta tener 
un índice de 0,5 y la misma obtiene 0,514. Al considerar en su cálculo 
el número de partidos imaginarios, el NEP de otra manera ofrece el 
grado de fragmentación, siendo el mayor (3,79) presentado por João 
Pessoa y la ciudad de Patos con=gura el menor (2,06). 

Cuadro 5 – Concentración, fragmentación y n.º efectivo de partidos 
políticos en las principales ciudades de Paraíba, elecciones de alcalde 2012

% de voto João Pessoa Santa Rita Patos Bayeux Campina Grande

C 58,6 91,3 98,1 91,3 74,9

0,736 0,569 0,514 0,546 0,701

3,79 2,32 2,06 2,20 3,34

Con el análisis ANOVA, pretendemos verificar si existen 
o no diferencias en las medias en las votaciones de cada barrio. 
Observamos los distintos niveles del factor (barrio) ordenados por el 
valor medio de la variable representado por pequeños triángulos de 
color gris de izquierda a derecha, siendo el mayor nivel =gurado por 
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el barrio de la Liberdade, seguido de los barrios Catolé, Deputado 
Álvaro Gaudêncio y Cruzeiro, respectivamente. También se aprecia 
el efecto del factor sobre la variable dependiente (votos en los par-
tidos), cuanto más grande sea el cuadrado gris en comparación con 
cuadrado negro, mayor será el efecto del factor (barrios) sobre la 
variable dependiente (votos en los partidos) (Pruzek, 2012).

Cuando las medias entre los grupos varían mucho y la media 
dentro del grupo presenta menor variación, implica que los grupos 
son heterogéneos entre ellos y semejantes internamente, el valor de 
F será superior y luego las variables estarán relacionadas. Aquí, el 
valorresulta en el valor 3,03 > 1,412, por lo que no hay evidencias 
estadísticas para aceptar la igualdad de votos por partido en los 
barrios de Campina Grande. Para los niveles de signi=cación del 5 
% y 1 %, el p-valor resultante (p<0,05) es con=rmada la relación 
entre las variables y por lo tanto hay diferencias signi=cativas de las 
votaciones a los partidos en los barrios. 

Por existir diferencia de las votaciones en los barrios, optamos 
por veri=car la desigualdad de votos en los barrios a través de los 
índices estadísticos regionales (Cuadro 6).

Cuadro 6 – 

BARRIOS ENTROPIA COEF. THEIL ÍNDICE DE THEIL

1,361489 0,5844208 0,3003329

1,04203 0,7497294 0,4184319

1,194178 0,7517323 0,386314

Mirante 1,30636 0,6395503 0,3286638

1,30636 0,6395503 0,3286638

1,334018 0,6118922 0,3144504

Catingueira 1,250037 0,6958734 0,3576082

Catolé 1,401811 0,5440993 0,2796117

1,231404 0,7145062 0,3671836

Centenário 1,2955 0,6504102 0,3342447

Centro 1,427881 0,5180291 0,2662143

Cinza 1,349437 0,5964727 0,3065263

Conceição 1,332531 0,6133791 0,3152145

[continua na próxima página]
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BARRIOS ENTROPIA COEF. THEIL ÍNDICE DE THEIL

1,319424 0,6264857 0,32195

Cruzeiro 1,36501 0,5808998 0,2985235

Cuités 1,273296 0,6726141 0,3456553

Dep. Álvaro Gaudêncio 1,343312 0,6025981 0,3096742

Distrito de Catolé 1,182449 0,7634611 0,3923414

1,315909 0,630001 0,3237565

Galante 0,8604044 1,085506 0,5578396

1,251965 0,6939456 0,3566175

Jardim Paulistano 1,332366 0,613544 0,3152992

1,502944 0,442966 0,2276395

Jardim Verdejante 1,318081 0,6278294 0,3226405

Jeremias 1,20641 0,7395001 0,3800279

José Pinheiro 1,243996 0,7019137 0,3607123

Liberdade 1,338701 0,6072091 0,3120438

Ligeiro 1,395683 0,2137544 0,1328131

Monte Castelo 1,20348 0,74243 0,3815335

1,331934 0,6139766 0,3155215

1,331934 0,6139766 0,3155215

1,234775 0,7111355 0,3654513

Palmeira 1,234775 0,7111355 0,3654513

Prata 1,393011 0,5528994 0,2841341

Presidente Médice 1,408422 0,5374881 0,2762142

Quarenta 1,292963 0,6529476 0,3355487

Ramadinha 1,243439 0,7024714 0,3609989

Rocha Cavalcante 1,341335 0,6045756 0,3106904

1,34279 0,6031204 0,3099426

1,782831 0,1630796 0,08380635

1,353217 0,5926927 0,3045838

1,011088 0,5983497 0,3717756

1,224848 0,7210617 0,3705524

1,295879 0,6500314 0,3340501

1,354111 0,5917992 0,3041246

1,339527 0,6063827 0,311619
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Se percibe que algunos de los barrios exhiben diferencias cuando 
comparados entre sí. En las localidades de Distrito de Galante 
(0,5578396) y Barrio da Glória (0,4184319), el índice de Theil 
se presenta más concentrado cuando comparado a los barrios de 
Santa Terezinha (0,08380635), Ligeiro (0,1328131), Jardim Tavares 
(0,2276395) y Centro (0,2662143), respectivamente, pues, cuanto 
más próximo de cero, implica concentración nula y, cuanto más 
próximo de 1, mayor es el grado de concentración.

En el Cuadro 7, podemos encontrar los resultados globales de las 
votaciones a los candidatos concurrentes en la 2ª vuelta.

Aquí tenemos solamente los dos candidatos que obtuvieron 
mayores votaciones en la1ª vuelta y que fueron aptos para dispu-
tar la 2ª vuelta. El partido del PSDB con 59,1 % de los votos fue 
el vencedor. En comparación con la 1ª vuelta, en la 2ª vuelta hubo 
reducción de 0,8 % de los votos nulos (el 4,8 % ante el 5,6 % de 
la 1ª vuelta), con aumento de 0,6 % de abstención (15,6 %) y los 
votos blancos (2,2 %) también fueran reducidos en 1,2 %.

Cuadro 7– 

CANDIDATURAS VOTOS % SOBRE VOTOS VÁLIDOS % SOBRE CENSO

130.106 59,1 46,4

89.887 40,9 32,1

219.993 100  

Censo 280.207   

Votantes 236.451 84,4

Abstención 43.756 15,6

Votos válidos 219.993 93,0

Votos nulos 11.260 4,8

Votos a candidaturas 219.993 98,8

Votos en blanco 5.198 2,2

Para veri=car la desigualdad de los votos atribuidos a los parti-
dos PSDB y PMDB en los barrios en la 2ª vuelta se presentan indi-
cadores estadísticos regionales (Cuadro 8).

El grado en que los electores se identi=can con diferentes opcio-
nes políticas revela su tendencia para escoger un candidato o un 
partido. Una pequeña diferencia de 0,11 a 0,12 demuestra que el 
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candidato tucano Romero Rodrigues tuvo mayor distribución de 
los votos en comparación a candidata del PMDB, Tatiana Oliveira, 
que tuve mayor concentración.

En los párrafos precedentes hemos analizado el comportamiento 
electoral a partir de indicadores estadísticos que permiten entender 
algunos factores in�uyentes en la variación del voto en la elección 
de alcalde en Campina Grande.
Cuadro 8 – 

PARTIDOS ENTROPIA
COEFICIENTE 

DE THEIL
ÍNDICE DE 

THEIL

3,3777 0,4509 0,1177

3,2159 0,4476 0,1221

Con la creciente importancia de los partidos políticos, con-
vertidos en piezas fundamentales del proceso político democrá-
tico de nuestros días, una vez que, la democracia es conceptuada 
como un conjunto de condiciones y procedimientos que promue-
ven y garantizan, con carácter igualitario, la participación ciu-
dadana en la toma de decisiones políticas colectivas con las que 
se gobierna a la comunidad en busca de solucionar los con�ictos 
sociales (Bobbio, 1994; Huntington, 1994; Sartori, 2007). Y para 
que la democracia funcione, se necesitan dos principios: el voto y 
los partidos políticos. 

La formación de los partidos políticos constituye una de las mani-
festaciones más importantes de la diversidad de opiniones a ser 
garantizada por los regímenes que se de=nen como democráticos 
(Strøm, 1995). En muchas situaciones la libertad de expresión de las 
ideologías políticas sólo ocurre cuando el Estado permite la adopción 
de un sistema multipartidista (Duverger, 1954; Ware, 1996). Hemos 
observado que, a pesar de las votaciones ín=mas de los partidos (PSC, 
PTB, PT y PSOL), Campina Grande en su estructura política tiene 
ofrecido a sus electores distintas opciones para el cargo de alcalde.

Delante de esta democracia representativa, el escenario político 
campinense, aunque exista la pluralidad, la misma favorece un 
panorama bipartidista, lo que reitera la confrontación entre las dos 
fuerzas que dominan la política del municipio hace más de treinta 
años, a pesar del destaque de una tercera fuerza política emergente 
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representada por el PP, la sorprendente votación de su candidata 
Daniella Ribeiro, apunta un posible agotamiento de esa dicotomía.

El comportamiento electoral brasileño está en concordancia 
con los valores de su cultura política, lo que di=culta explicar la 
“racionalidad” de la mayor parte de los votantes en sus preferencias 
electorales.

El estudio realizado en diversas ciudades del interior de Rio Grande 
do Sul sobre el comportamiento electoral brasileño ya demostraba 
la existencia de una “razón” que movía las elecciones electorales. 
Destinado de forma sensible y emocional, el voto de la mayoría del 
electorado es conducido a la persona del candidato (Radmann, 2001).

El protagonismo del PSDB y PMDB en el escenario político de 
Campina Grande a más de treinta años favorece un panorama 
bipartidista, aunque para la mayoría de los electores no es por la 
identi=cación partidista, sino por el voto personalista en función 
de la imagen y atributos simbólicos del representante del partido.

En términos de orientación y distribución del voto, Campina 
Grande está poco concentrada y relativamente fragmentada, eso 
porque la concentración es la suma de las dos fuerzas políticas 
más votadas, las cuales presentan un porcentaje no superior a 
74,9 % y fragmentada debido a que el número de partidos inte-
grantes en la disputa fue considerado alto al ser contrastado 
con otras ciudades del estado. 

Las votaciones a los partidos en los barrios fueran signi=cati-
vamente diferentes al rechazar la igualdad de medias y los índices 
estadísticos regionales, lo que reveló variaciones en la concentra-
ción de votos cuando comparados entre sí. La intención de aplicar 
la ANOVA está en el efecto de los barrios sobre el voto.

Por lo tanto, los métodos planteados fueron imprescindibles 
en la obtención de los resultados con respecto a los objetivos. 
Más que conclusiones de=nitivas, este trabajo también evidencia 
la necesidad de más investigaciones sobre un tema todavía muy 
poco investigado en Brasil que es el comportamiento electoral 
en los barrios. Visto que así como el votante, el barrio también 
tiende a desempeñar un papel importante en los patrones de orga-
nización de las disputas.
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Sindicatos e partidos políticos no Brasil 
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Resumo

-

-se ainda mais visível durante a gestão do governo Lula (2003-2010), momento em 

que houve o nascimento de novas centrais sindicais. Nesta perspectiva, cabem alguns 

questionamentos: por que houve a efetivação dessa ruptura das centrais sindicais na 

gestão de um presidente egresso das lutas do seio dos trabalhadores?; Quais foram 

deste artigo, analisar a conexão entre o surgimento de novas centrais sindicais com 

as forças partidárias no contexto do governo Lula. O desenho desta pesquisa segue 

uma orientação qualitativa, subsidiando-se com elementos documentais e bibliográ-

polo de oposição no campo da esquerda que impactou o mundo sindical. Os partidos 

em questão formaram suas próprias centrais sindicais com vistas à autonomia e ao 

protagonismo político. Concluímos, portanto, que, destas seções, três grupos sindicais 

e Intersindical – os dois últimos vinculados a partidos políticos que se convencionou 

suas estratégias e desempenho eleitoral. No tocante aos resultados eleitorais, perce-

bemos que essas organizações possuem, via de regra, pouca densidade nas urnas, e 

por este motivo, os resultados desta pesquisa sugerem que o universo sindical seria o 

principal lócus político dos partidos de oposição do campo da esquerda.
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Abstract

are fragmented according to the different political parties, and this object became 

qualitative methodology through documentary and bibliographic research on the 

Keywords: Lula years; trade unions; party system; communist parties; Radical Left.

Introdução

Os partidos de esquerda no Brasil têm uma longa história. O 
Partido Comunista Brasileiro (PCB) e o Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB) são os mais antigos; no entanto, em virtude da sua natu-
reza política antissistema (Sartori, 1982) passaram a maior parte de 
suas vidas partidárias na clandestinidade e sofrendo perseguições no 
período Vargas e na ditadura militar brasileira. O surgimento de novos 
partidos de esquerda ocorreu, primeiramente, após o =m de bipartida-
rismo em 1979, momento em que surgiu o Partido dos Trabalhadores 
(PT); e depois do período de redemocratização, em que destacamos, 
neste estudo, a emergência do Partido Socialista dos Trabalhadores 
Uni=cado (PSTU), em 1993, e a construção do Partido do Socialismo 
e Liberdade (PSOL), em 2004, ambos egressos do tronco petista. 
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Destes, o PT foi o único que conseguiu capitanear um amplo arco 
de coalizão e ganhar as eleições de 2002 para presidente. Porém, 
após a vitória de Lula à presidência da República e o alinhamento 
do PT aos partidos de centro-esquerda que compuseram a coalizão 
partidária dominante, este governo con=gurou-se com caracterís-
ticas social-democratas heterodoxas; modelo este que ocasionou, 
por conseguinte, um afastamento de alguns partidos de esquerda 
da seara do petismo e o surgimento de novas centrais sindicais com 
intuito de se contrapor à hegemonia cutista capitaneada pelo PT. 
A partir do exposto, este artigo tem por objetivo principal estudar 
essas novas centrais sindicais do campo de esquerda surgidas ao 
longo do governo Lula e, principalmente, a sua conexão partidária 
e o re�exo no campo eleitoral.

Com o intuito de responder a este objetivo principal, cabe-nos 
investigá-las privilegiando a seguinte construção histórica sindical 
no campo da esquerda, a =m de podermos compreender a cristali-
zação do cenário político-sindical da década de 2000: 1) conjuntura 
política da década de 1980 – os re�exos no novo sindicalismo e o 
afastamento dos Partidos Comunistas (PCs); 2) conjuntura política 
da década de 1990 – os re�exos no sindicalismo cutista e a aproxi-
mação dos PCs; e 3) a conjuntura política dos anos 2000 e a diás-
pora da Central Única dos Trabalhadores (CUT) com a emergência 
das novas centrais sindicais. Com tais marcos temporais, torna-se 
necessário compreender a evolução da con=guração política das 
novas centrais sindicais brasileiras durante o período Lula. 

Ainda, com o intuito de corroborar o objetivo proposto, tor-
na-se fundamental, primeiramente, construirmos uma brevíssima 
contextualização histórica sobre os partidos de esquerda no Brasil, 
especialmente, PCB, PCdoB, PSTU e PSOL, justamente, para poder-
mos entender os desdobramentos desses partidos no cenário polí-
tico e, principalmente, a sua dinâmica no seio da classe operária. 
Conforme referido, este trabalho privilegiará o diálogo do sindica-
lismo com as instâncias institucionais partidárias, durante as déca-
das de 1980, 1990, e, sobremaneira, os anos 2000. Igualmente, 
realçará os desdobramentos dessas políticas para a tentativa de 
sucesso (ou fracasso) destes partidos nas urnas e, principalmente, a 
ênfase deles no campo sindical, a despeito das eleições. No tocante 
à conexão eleitoral, vamos nos deter, especi=camente, na eleição de 
2006, pois foi a única eleição em que houve a construção da Frente 
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de Esquerda: PSTU, PSOL e PCB, em que podemos observar mais 
detidamente a dinâmica partidária, eleitoral e sindical dessas três 
organizações procurando trabalhar em coalizão.

Breve histórico dos PC: PCB, PCdoB, PSTU e PSOL

Apesar das lutas operárias no Brasil se originarem com os anar-
quistas no início do século XX, consideramos que o campo da 
esquerda no meio sindical inicia-se com o Partido Comunista do 
Brasil (PCB), fundado em 1922. Quanto ao marco de formação 
do PC nacional, primeiramente, torna-se relevante esclarecermos o 
seguinte: o partido nasce com o nome o=cial de Partido Comunista 
do Brasil e utiliza-se institucionalmente ao longo do seu percurso, 
inclusive em eleições, da sigla PCB; outro elemento em destaque a 
respeito desse partido, em seu nascedouro, era que ele não possuía 
muito relevo e amplitude perante as massas, conforme pretendiam.

Este partido sofreu, desde a sua gênese, constantes perseguições, 
tendo pouquíssimo período de legalidade, vide período imediato 
ao Estado Novo em 1945, interregno em que o PCB logrou fazer 
uma expressiva bancada de comunistas eleitos (Aarão Reis Filho, 
2002). Porém, a política de legalidade desse partido não perdu-
rou por muito tempo, uma vez que logo voltaria a ser cassado em 
1947, entrando novamente na clandestinidade. Na década de 1950, 
houve as discussões dos crimes de Stalin, ativando as fraturas que 
já havia dentro do partido. No V Congresso do PCB, ainda clandes-
tino, o partido decide mudar o seu nome para Partido Comunista 
Brasileiro, mantendo a sigla PCB, com o =to de tentar a sua legali-
zação partidária, para tanto, também modi=cam o seu programa e 
estatuto. Obviamente que tal decisão não passaria inerte no corpo 
partidário, gerando uma cisão oponente e (re)criando o Partido 
Comunista do Brasil, agora com a sigla PCdoB. Porém, tanto a 
tentativa de (re)organização partidária quanto a sedimentação do 
projeto do PCB foram cerceadas seriamente pelo golpe militar bra-
sileiro de 1964, que além de manter esses dois partidos na mais 
absoluta clandestinidade os perseguia com o intuito de aniquilá-los 
(Figueiredo, 2013). 

Em meio a mortes, prisões e exílios de comunistas, o Brasil no 
=nal dos anos 1970 viu-se diante dos novos movimentos sociais 
em curso, como as ondas de greves que varreram o ABC paulista e 
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deram combustível para as demais campanhas que tinham na luta 
contra a ditadura a sua estratégia principal. Assim, os PC, mesmo 
debilitados nos =nais da década 1970, conseguiram sofregamente 
acompanhar as movimentações do período; porém, diante da fra-
gilidade partidária como re�exo dos duros anos de repressão, =ca-
ram a reboque dos novos atores que surgiam, deixando de ser a 
direção do movimento. Podemos ver claramente tal debilidade nas 
lutas sindicais do período, em que os PC tinham menor peso no 
movimento sindical, =cando longe de ser os protagonistas, assim 
como estiveram à distância de dirigir o processo e ter a hegemonia 
no campo das lutas. A nova força sindical que surgia nesse período 
era o PT, formado por um conjunto de novos atores sociais que 
entravam em cena no cenário político, galvanizando e desbotando 
o protagonismo dos PC (Santana, 2001).

O PT surge na década de 1980 galvanizando o elenco de novos 
atores que lutaram contra a ditadura militar e que possuíam em 
sua base o novo sindicalismo, lastros da igreja progressista, os 
novos movimentos sociais e egressos das organizações armadas 
organizadas, agora como tendência no PT (Meneghello, 1989). Ou 
seja, nos anos 1980, este partido irá forjar a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), como veremos mais adiante; e na década de 
1990 marcaria presença no cenário como um partido real e efetivo 
de oposição no Brasil.

Porém, com o processo de institucionalização partidária a partir 
dos anos 1990, com o PT ganhando sucessivas eleições (Garcia, 
2008), este partido começou a sofrer =ssura em sua base, dando 
origem a novas clivagens políticas, como foi caso do PSTU, em 
1993 e, principalmente a partir da vitória de Lula, o PSOL, em 
2004. Portanto, tanto o PSTU quanto o PSOL nasceram do tronco 
petista, a partir das clivagens internas de suas tendências, ambas as 
organizações com per=s trotskistas, principalmente o PSTU, que 
procurou ao longo da década de 1990 constituir-se como alter-
nativa de esquerda diante da ascensão do petismo nesta década. 
Ainda, quanto ao PSTU, convém realçar que a sua tendência 
interna dentro do PT chamava-se Convergência Socialista, organi-
zação esta muito forte desde os períodos de lutas iniciais do Novo 
Sindicalismo do =nal da década de 1970 e início dos anos 1980.

Já o PSOL surge a partir do início do mandato de Lula, em 
2002, em virtude do não alinhamento da sua base com a política 
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do governo do PT, mais per=ladas as políticas petistas com a coa-
lizão de centro-esquerda que per=lada às compunha o governo 
Lula, sendo este caracterizado por uma clivagem político-
-dissidente como um governo com contornos social-democratas. 
A partir das eleições e por isso subsequentes, o PSOL tentaria 
formar um bloco de coalizão de esquerda conjuntamente com o 
PSTU e o PCB, no que foi denominado de Frente de Esquerda, 
conforme pode ser veri=cado nas eleições de 2006. 

sindicalismo e o afastamento dos PC

Realçamos a importância da década de 1980 para a compreen-
são das fraturas do sindicalismo brasileiro na década de 2000. 
Conforme enfatizado, a despeito das tentativas de os PC torna-
rem-se o real partido da classe operária e ser reconhecidos de fato 
como tal; tinham, porém, que disputar o lócus político no início 
da década de 1980 com outras frentes que surgiram: frutos de cli-
vagens dos próprios PC e suas secções, bem como em virtude dos 
novos atores que emergiam temperados nas lutas do período. Entre 
estas organizações no meio sindical que existiam além do PCB e do 
PCdoB, ainda havia o Movimento Revolucionário 8 de Outubro 
(MR-8) e, obviamente, o PT como ator principal. 

No tocante especi=camente aos PC, devemos buscar uma expli-
cação para entender o fato que fez essas organizações perderem o 
passo do diálogo com a classe operária, ou seja, perdessem a opor-
tunidade de ser o grande interlocutor do estrato mais avançado do 
operariado na luta do período, sendo galvanizado pelo PT. Os PC 
estavam fortemente empenhados na transição completa do regime 
militar, inclusive militando dentro do Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB) e, posteriormente, no seu sucedâneo, o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Esse empenho 
representava não correr riscos de possíveis retrocessos, nem deixar 
margem para qualquer tipo de =ssura que pudesse fazê-los perder 
o pouco que já tinham conquistado, mesmo que isso colocasse em 
risco serem preteridos no movimento sindical para uma força mais 
aguerrida e disposta a palavras de ordem mais exaltadas. Ou seja, 
priorizavam a via institucional acima de qualquer coisa, nas pala-
vras de Marco Aurélio Santana (2001, 192):
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A luta contra o arrocho, pilar da política econômica da ditadura 
militar, teria centralidade. O restante (“sem inserção na massa”) viria 
com a luta e a consolidação da democratização. Aqui, =ca indicado 
um dos pontos que, em breve, distanciarão grandemente os comu-
nistas desses “novos atores”. Esse etapismo propugnado pelo PCB o 
empurrava contra certas demandas e propostas em debate no movi-
mento sindical.

Embora a citação de Santana seja para o PCB, podemos fazer a 
mesma analogia para o PCdoB, que estava do mesmo modo que os 
pecebistas muito empenhado numa transição mais conservadora 
em aliança com as instâncias do PMDB, julgando qualquer avanço 
mais abrupto como um resvalo para o esquerdismo. Já o PT conse-
guia capturar para si a grande parte dos trabalhadores mais “radi-
calizados” do período; assim sendo, diferentemente dos PC, o PT 
não buscava empenhar-se e dar a linha para o movimento, pelo 
contrário, nascia como re�exo do próprio movimento. Ou seja, 
não priorizavam a via institucional, e sim fomentavam a ruptura 
pelo amálgama sui generis que formara o PT: sindicato, Igreja e 
movimentos sociais, privilegiando sobremaneira o seu sindical na 
=gura dos seus líderes, entre estes Lula (Meneguello, 1989).

Esse amálgama sui generis poderia ser visto também no movi-
mento sindical. Assim sendo, no desenrolar do processo de erosão 
do aparato militar, o PT marcava posição radicalmente contrária a 
qualquer conciliação de classe, rompendo com a unidade tão pre-
tendida dos PC no meio sindical, vindo a compor e construir a CUT, 
enquanto os PC compuseram a Central Geral dos Trabalhadores 
(CGT). Da parte dos comunistas, estes não aceitavam a posição 
do PT, pois a julgavam com desvios esquerdizantes, uma vez que 
priorizavam uma política conciliadora com as forças mais “atra-
sadas” na luta sindical, inclusive com pelegos notórios, vindo a 
somar força na consolidação da CGT (Santana, 2001). A ruptura 
destes três partidos, de um lado, o PT e, de outro, o PCB e o PCdoB, 
de=nirá os rumos da política sindical brasileira no transcurso do 
cenário político da década de 1980, momento este em que essas três 
forças de esquerda disputariam a hegemonia do movimento.

Torna-se importante frisar que o PT lideraria a emblemática 
eleição presidencial de 1989. O PCdoB comporia aliança com o 
PT chamada Frente Brasil Popular. Já o PCB sairia em campanha 
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sozinho com Roberto Freire candidato a presidente, com uma 
pí=a votação. Este percurso da década de 1980 foi o de=nidor do 
que viria a ocorrer no campo da esquerda na década seguinte, já 
demonstrando, assim, um realinhamento do PCdoB com o PT.

-
lismo cutista e a aproximação com os PC 

Como resultado das eleições de 1989 não foi o esperado pelo 
campo da esquerda, a década de 1990 começava com o governo de 
Fernando Collor e com a emergência e tentativa de implementação 
do neoliberalismo no Brasil. Soma-se a esses fatos a crise do socia-
lismo, em 1989, ano em que ocorreu a queda do muro de Berlim e 
no imediato, na década 1990, viveu-se o total colapso do aparato do 
Leste Europeu com o =m da União Soviética, afetando, principal-
mente, o PCB com esses acontecimentos. Ainda, o movimento sin-
dical não =caria inerte diante das rápidas e abruptas mudanças da 
década de 1980 para 1990. O PCdoB rompe com o apoio à CGT 
indo incorporar-se à CUT, como re�exo da sua política partidária, 
fruto de um processo lento na segunda metade da década de 1980, 
até um =nal de=nitivo no início dos anos 1990. Já o PCB permanece 
quase inerte na CGT, pregando sempre uma ultrapassada política de 
unidade sindical, muito mais no discurso do que na ação.

Se por fora da CGT o PCB vai ver seu poderio no movimento sin-
dical ser corroído pela CUT, no interior da intersindical o partido verá 
seus problemas com os setores mais conservadores da CGT se amplia-
rem, diminuindo seu espaço de movimentação e transformação da 
CGT em uma intersindical de cunho menos imobilista e cupulista. O 
partido perde terreno rapidamente para os setores identi=cados com 
o germe do que seria o chamado sindicalismo de resultado. (Santana, 
2001, 277, grifo do autor)

Grosso modo, podemos dizer que o PCdoB soube acompanhar 
a maré, rede=nindo-se taticamente e vindo acompanhar o PT na 
CUT; diferentemente do PCB, que continuou ainda “nadando 
contra a maré até morrer na praia”. O preço pago pelo PCB 
foi muito alto: a sua inexpressiva inserção política no processo 
de redemocratização brasileira. Para este partido que tinha a 
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pretensão de ser a vanguarda da classe operária tornou-se nada 
mais do que sustentáculo de última hora dos setores mais atra-
sados, re�etindo isso, também, no campo sindical com apoio nas 
=guras de Joaquinzão, Rogério Magri e Medeiros, desembocando 
esses personagens na construção da Força Sindical com o seu 
sindicalismo de resultado. 

No entanto, com o intuito de salvar o partido de uma morte anun-
ciada, no início da década de 1990 o PCB opta, com muita resis-
tência em suas bases, por aderir à CUT, sem conseguir conquistar, 
obviamente, a hegemonia dentro do movimento sindical (Santana, 
2001). O pior ainda estava por vir, pois, nos dias 25 e 26 de janeiro 
de 1992, o PCB realizou o seu X Congresso e ao =nal deste o par-
tido declarou-se extinto, sendo criado em seu lugar o PPS (Pandol=, 
1995). Porém, em 1993, egressos do velho tronco pecebista tentam 
(re)fundar o velho partido, porém sem o vigor da antiga agremiação. 

Nesse contexto, além do PT que era hegemônico dentro da CUT, 
teríamos então a “comunhão orgânica” dentro dessa central sindi-
cal com o PCdoB, o PCB e, inclusive, o PSTU. Realçamos este fato, 
pois mesmo essa agremiação tendo rompido com o PT no plano 
institucional partidário, no âmbito sindical continuava mantendo 
um trabalho dentro da CUT, mesmo que procurando sempre ten-
sionar internamente as relações com o PT.

No tocante à conjuntura, destacamos as grandes adversidades 
no plano internacional que a esquerda teve que enfrentar, por outro 
lado, no Brasil também esse período foi arrastado por sucessivas 
medidas neoliberais dos governos Collor, Itamar Franco e Fernando 
Henrique Cardoso, com políticas de enxugamento da máquina esta-
tal, pregando o chamado Estado mínimo. Também o desemprego 
apresentava índices alarmantes. Embora no período estivéssemos 
vivendo, a partir de Itamar Franco, uma estabilidade monetária 
com a redução da in�ação, a economia brasileira encontrava-se 
esgotada, milhares de trabalhadores eram postos na rua, relegados 
ao desemprego diante da política neoliberal, sem contar, ainda, com 
a aludida reestruturação produtiva no mundo do trabalho que pro-
curava impor um padrão toyotista no chão de fábrica no Brasil. Ou 
seja, conjunturas nacional e internacional adversas, bem como um 
severo dé=cit para a classe trabalhadora, resultando em uma tarefa 
difícil para a CUT e as organizações de esquerda; o momento era 
de reunir forças para as eleições vindouras.
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A conjuntura política dos anos 2000 e a diáspora da CUT 
com a emergência das novas centrais sindicais

Com o intuito de romper com o paradigma neoliberal da década 
de 1990, as forças de centro-esquerda organizariam uma ampla coa-
lizão com o intuito de enfrentar a continuidade do Partido Social 
Democrático Brasileiro (PSDB) na presidência da República. Nas 
eleições de 2002, o PT capitaneia esta coalizão com seu candidato 
Lula. Assim sendo, em 2002, =nalmente, Lula consegue conquistar 
a tão sonhada presidência do Brasil no segundo turno, na bipo-
larização PT versus PSDB, com 55,27% dos votos (Brasil, 2002). 
No tocante ao plano tático, embora conquistando essa vitória em 
conjunto com a Frente Popular, essa eleição de 2002 representou o 
último enlace do PCB com o PT, bem como o último apoio crítico 
do PSTU no segundo turno ao PT, pois no imediato começaram a 
apresentar críticas ao PT e a migrar para o campo político de opo-
sição ao governo Lula. 

A partir das próximas eleições, o PCB irá trilhar um cami-
nho junto com outras organizações de esquerda, denominada de 
Esquerda Radical (Figueiredo, 2013; Moura, 2011) em conjunto 
com o PSTU e a partir da criação do PSOL (Partido Socialismo e 
Liberdade). Nesse sentido, cumpre destacar que essas agremiações 
partidárias vão para o polo oposto ao PT, uma vez que o conside-
ram, a partir do governo Lula, uma organização social-democrata 
de centro-esquerda1; em face da manutenção do establishment e 
do todo o corpo burocrático do presidencialismo de coalizão exis-
tente no Brasil (Abranches, 1988), arcabouço institucional do qual 
a esquerda mais radicalizada julgava que o PT desvencilhar-se-ia. 

Ou seja, como o PT, naquele momento, adota uma política mais 
pragmática e de centro-esquerda, por conseguinte, esta parcela da 

1. Quanto ao espectro ideológico esquerda-direita, Yan Carreirão (2006, 143) 
explicita: “tomo como de=nição operacional inicial a seguinte classi=cação dos 
partidos no Brasil, no eixo direita-esquerda: 1) Direita: PP (PPB; PPR; PDS); PFL; 
PRN; PDC; PL; PTB; PSC; PSP; PRP; PSL; PSD e PRONA. 2) Centro: PMDB e 
PSDB. 3) Esquerda: PT; PDT; PPS; PCdoB; PSB; PV; PSTU; PCO e PMN”.
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esquerda começa a se organizar tanto no campo sindical quanto no 
campo eleitoral visando marcar posição no campo político, pois julga-
vam que o PT abandonou as suas bandeiras tradicionais de luta (Boito 
Jr., 2007). Sendo assim, a Esquerda Radical adota posições centrífugas 
da seara petista. Quanto ao plano sindical, devemos destacar que, 
além das contradições pouco ortodoxas para os olhos da esquerda, no 
primeiro mandato de Lula o seu governo, ainda, tenta emplacar uma 
reforma sindical e previdenciária, sendo que para incentivar a negocia-
ção criaram o Fórum Nacional do Trabalho (FNT). Obviamente que 
esse tema gerou novamente sérias polêmicas na base governamental, 
irrompendo uma dissidência partidária que viera formar o PSOL, com 
re�exo, inclusive, no seio sindical: “[...] A reforma da previdência teve 
repercussões também junto à CUT, ocasionando o rompimento de 
uma parcela de sindicalistas e a formação da Coordenação Nacional 
de Lutas (Conlutas)”. (Dal Molin, 2013, 148).

Como re�exo dessas disputas no âmbito da reforma sindical 
e previdenciária, houve a emergência de novas centrais sindicais, 
uma vez que essa esquerda julgava que a CUT era o braço de sus-
tentação sindical do PT e não daria subsídios para as lutas dos 
trabalhadores, bem como a=rmavam que as mudanças no âmbito 
sindical e previdenciário eram patrocinadas pelo PT. Assim sendo, a 
conjuntura propiciou, por conseguinte, o fomento da Intersindical, 
ligada ao PCB e ao PSOL, e a criação da Conlutas, ligada ao PSTU.

A partir dessa nova con=guração de forças na seara da esquerda, 
bem como após a construção e fomento dessas novas centrais sin-
dicais, esses três partidos romperão de=nitivamente com a coalizão 
capitaneada pelo PT. Procurariam, por conseguinte, uma aliança 
tática para a eleição de 2006, visando se contrapor ao PT nesse 
pleito. Conforme enfatizado, PCB, PSTU e PSOL compuseram a 
Frente de Esquerda. Embora houvesse certa similaridade na ori-
gem do PSOL e PSTU, essa aliança não logrou unidade, diante das 
divergências programáticas dessas três agremiações e da tentativa 
de protagonismo do PSOL na corrida presidencial ao de=nir a can-
didata à presidente, Luiza Helena e o seu vice, César Benjamim, o 
que de arrancada já demonstrou =ssuras nessa coligação partidária, 
uma vez que o PSTU tentou apresentar o nome do seu presidente, 
José Maria, como vice da chapa. 

Além dessas questões, no plano tático, o PSOL visava neste pleito 
a um caráter eleitoral mais popular e democrático, divergindo do 
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PSTU e do PCB que buscavam uma propaganda classista, visando 
romper com o status quo e não crendo na via democrática burguesa 
como expressão da luta de classe (Moura, 2011). Embora a candi-
data da Frente de Esquerda tenha chegado em 3º lugar da disputa, 
ela conseguiu apenas 6,85% dos votos (Brasil, 2006), fato este que 
demonstrou a falta de inserção desses partidos no campo de dis-
puta eleitoral, não consolidando preferências no mercado político. 
Ainda, quanto aos eleitos por esses partidos, o PSOL logrou eleger 
2 deputados estaduais e 3 deputados federais: quanto ao PCB, este 
elegeu apenas 1 deputado estadual.

Portanto, destacamos que os campos de luta dessa Esquerda 
Radical não se dão eminentemente no campo eleitoral, mas sim em 
várias arenas/ambientes de lutas2, onde supomos que estas organiza-
ções partidárias atingem um relevo mais destacado no plano sindical. 
Obviamente que também merecem destaque os movimentos sociais 
diversos, entre esses o movimento estudantil, que combinados servem 
de ponto de apoio e propaganda para a construção partidária. Nesse 
sentido, veri=camos que há uma multiposicionalidade militante nas 
várias arenas, seja sindical, eleitoral, movimentos sociais estes que 
se somam; e reiteramos que, diante dos sucessivos resultados eleito-
rais pí=os, o campo eleitoral não é o ambiente por excelência dessas 
agremiações partidárias, uma vez que centram muito mais as suas 
forças na tentativa de consolidação no campo sindical, destacando, 
assim, justamente o caráter classista desses partidos. De acordo com 
Moura (2011), esses partidos da Esquerda Radical funcionam dentro 
do conceito de “partidos de chantagem” a partir da teoria downso-
niana, em que por meio de pressões no jogo político visam in�uen-
ciar o espectro ideológico da disputa, mesmo não logrando vitória. 
Nas palavras do próprio Downs (1999, 148): 

Ao analisar o nascimento de novos partidos, devemos distinguir 
entre dois tipos de novos partidos. O primeiro é projetado para ganhar 
eleições. Seus criadores sentem que ele pode se localizar de modo a 
representar um grande número de eleitores cujos pontos de vista não 

2. Segundo Panebianco (2005, 23), “ambiente é uma metáfora para indicar uma 
pluralidade de ambientes, de arenas na quais cada organização age quase sempre 
simultaneamente; arenas que geralmente são interdependentes e comunicantes 
entre si, mas também distintas”.
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estão sendo expressos por qualquer partido existente. O segundo tipo 
é projetado para in�uenciar partidos já existentes a mudar suas polí-
ticas, ou a não mudá-las; não visa primordialmente a ganhar eleições. 

Em síntese, consideramos que a arena de luta mais destacada 
no período do governo Lula, para essa Esquerda Radical, se dá no 
ambiente sindical, uma vez que no plano eleitoral não consegue 
resultados satisfatórios para disputar a hegemonia com a agremia-
ção petista, bem como alijar do poder o centro e a direita. Da mesma 
forma, veri=camos que a seara eleitoral não seria o ambiente por 
excelência desses partidos, com exceção do PSOL. Dialogando com 
Przeworski, em Capitalismo e social-democracia (1989), acerca das 
escolhas dos partidos de orientação marxista nas urnas, fato este 
que implicaria no seguinte dilema:

Os líderes de partidos baseados na classe operária devem escolher 
entre ser um partido homogêneo em termos de apelo a uma classe, 
porém condenado à eterna derrota eleitoral, ou um partido (univer-
salista, que irá abarcar todos os diversos aspectos da sociedade) que 
luta pelo sucesso eleitoral às custas de uma diluição de sua orientação 
de classes. (Ibidem, 125)

Ou seja, as organizações da Esquerda Radical não demonstram 
o interesse de amainarem o ímpeto revolucionário a =m de buscar e 
maximizar votos fora do seu eixo principal, a classe operária, enfa-
tizando, portanto, a ênfase no universo sindical, vide, especialmente 
a Conlutas.

O PCdoB e a construção da CTB como alternativa à hegemonia da CUT

Conforme já enfatizado, o PT não logrou unidade dentro da 
sua própria seara, tendo defecções à esquerda nas suas hostes par-
tidárias, que vieram a formar o PSOL, em meados do seu primeiro 
mandato. Diferentemente das outras organizações do campo da 
esquerda, o PCdoB foi um incisivo apoiador do governo Lula. 
Assim sendo, o PCdoB promovia uma política frentista com o 
governo Lula, que propugnava um modelo nacional, democrático 
e desenvolvimentista, comprometendo-se, por conseguinte, muito 
com este per=l de governo no plano institucional, ou seja, entre as 
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conexões do Executivo-Legislativo em consonância direta com as 
políticas implementadas pelo governo petista: segundo o PCdoB, 
não seria um apoio irrestrito, mas sim um apoio crítico com o =to 
de demonstrarem ter um grau de independência.

Em 2005, nas vésperas das próximas eleições majoritárias, 
o PCdoB realiza o seu XI Congresso. Para o PCdoB, a vitória do 
governo Lula equiparava-se a um grande avanço na história do 
Brasil; enfatizava comparando cronologicamente com as seguintes 
viragens políticas no Brasil; 1) Com a Proclamação da República e 
abolição da escravatura, no =nal do século XIX; 2) Com a Revolução 
de 1930, que modi=cou a estrutura da Velha República; e, naquele 
momento, 3) com a vitória de Lula, contendo a onda neoliberal 
caudatária das décadas passadas. Nesse XI Congresso do PCdoB 
(2005), avançavam na interpretação acerca da importância da vitó-
ria de Lula, combinando a sua tática com a estratégia no rumo do 
socialismo, que neste quadro atual, segundo o PCdoB, “assume uma 
dimensão anticapitalista e anti-imperialista de transição do capita-
lismo ao socialismo” (Ibidem, 99), buscando construir o centro da 
sua tática na relação frentista do PCdoB com o governo Lula.

Também destacamos outro ponto que deveria ser realçado na polí-
tica do PCdoB, conforme explicitado desde o VIII Congresso (2005) 
ao propor o Programa Socialista: o artí=ce desse projeto socialista 
seria o proletariado. Nesse sentido, mantém-se operando dentro da 
CUT, com uma corrente organizada denominada CSC (Corrente 
Sindical Classista), com o intuito de galvanizar a classe operária 
para a suas hostes partidárias em consonância com a sua política. 
Convém relembrar que no início da década de 1980, os comunistas 
(PCB e PCdoB) perderam o “trem da história” ao subestimar a van-
guarda do ABC paulista na construção da CUT, vindo a migrar para 
essa organização apenas no =m dessa década, já sob a hegemonia 
do PT (Santana, 2001). Realçamos ainda que, conforme esperado, 
com a emergência do governo Lula, as principais lideranças cutistas 
estavam operando em comunhão orgânica com o governo petista no 
plano institucional, amainando a luta dos trabalhadores.

Não obstante a tentativa de se sedimentarem pela CUT, obvia-
mente que os pecedobistas enfrentariam di=culdades para conquis-
tar a hegemonia no proletariado, uma vez que precisavam disputar 
espaço nesse meio tanto com a elite dirigente da CUT (organização 
longeva e bem consolidada pelo PT) quanto com as referidas centrais 
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da Esquerda Radical, Conlutas e Intersindical, tarefa difícil para 
o PCdoB, não esquecendo que neste espectro ainda havia a Força 
Sindical (sindicalismo de resultados). Também devemos enfatizar 
que nesse espaço do movimento sindical e do mundo do trabalho as 
organizações da Esquerda Radical, conforme explicitado no subtítulo 
anterior, conseguiriam lograr uma relativa amplitude, destacando-se 
como oponente efetivo ao governo petista. Nesse sentido, enfatizamos 
os limites do PCdoB no mundo sindical, em virtude do seu denomi-
nado apoio crítico ao PT, fato este que tornava mais árduo o seu pro-
tagonismo nas lutas dos trabalhadores, uma vez que o PCdoB era um 
frondoso braço de sustentação do governo petista; e, por conseguinte, 
tal processo de busca pela hegemonia no mundo sindical barrava nos 
limites partidários diante do apoio dos comunistas ao governo Lula.

Buscando romper com a hegemonia petista na CUT, o PCdoB, 
em conjunto com outras forças de esquerda, constrói a CTB 
(Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil), com o 
intuito de se deslocar da CUT e visando construir o seu protago-
nismo no proletariado, conforme resoluções partidárias. Porém, a 
CTB não se apresenta necessariamente como uma ruptura com o 
governo Lula, mas sim como uma expressão do acúmulo de forças 
dos comunistas dentro da CUT, podendo naquele momento mar-
car presença com a sua política própria. Em tempo, os comunistas 
já se organizavam dentro da CUT enquanto tendência pela CSC 
(Corrente Sindical Classista), ou seja, seria, segundo eles, um pro-
cesso de acúmulo e maturação política. Obviamente que sobraram 
críticas para a CUT, justamente com o intuito de justi=car o nasci-
mento de uma nova central sindical comunista:

Sob a dominação do neoliberalismo, o Brasil mudou para pior, 
levando-se em conta os interesses da classe trabalhadora e da maio-
ria da nação. A CUT também sofreu esse impacto. A cúpula dessa 
central abandonou o discurso e a prática classista para propor um 
“sindicalismo cidadão”; trocou a tática do confronto pela concilia-
ção, alimentou ilusões em relação à câmara setoriais, vacilou diante da 
reforma previdenciária de FHC e, aos poucos, foi consolidando uma 
concepção sindical de viés social-democrata, orientada para a cola-
boração de classes, o que teve sua correspondência, no plano interna-
cional, na =liação à Confederação Internacional de Organização dos 
Sindicatos Livres (Ciols). (Lemos e Tonelli, 2008, 37).
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Também devemos considerar que além desses motivos de fundo 
alegados pela CTB, ainda, havia o fato do hegemonismo de fundo 
do PT na CUT, motivo este que dava pouco poder de inserção real 
da política comunista nessa central sindical. Sendo assim, o PCdoB 
aproveitava o seu acúmulo do período de trabalho em conjunto 
com a CUT e buscava construir a sua própria central sindical. 
Ainda, enfatizava o desapego do caráter classista na CUT. Em 
síntese, naquele momento para o PCdoB parece haver dois movi-
mentos táticos: 1) Enquanto partido, apoia o governo Lula em 
sua política de Estado; e, 2) enquanto centrais sindicais procuram 
marcar posição mais à esquerda da CUT e do PT, com o intuito de 
granjear frutos e amplitude nos sindicatos. Talvez, em virtude dos 
erros históricos do PCdoB, ora oscilando à esquerda e perdendo 
militantes, ora oscilando à direita e =cando a reboque do movi-
mento, o referido partido decida no período analisado optar por 
uma relação dúbia com o governo alegando um “apoio crítico” e 
construindo a sua própria central sindical.

Assim sendo, no tocante especi=camente ao espectro sindical, se 
no imediato da redemocratização tínhamos um campo mais coeso 
com os partidos de esquerda disputando entre si a hegemonia; nos 
anos 2000, no entanto, houve uma pulverização de centrais sindi-
cais. Observamos que essas centrais foram re�exos do quadro polí-
tico brasileiro e da conjuntura nos sucessivos períodos históricos, 
os quais deram origem ao seguinte quadro no =nal do período Lula: 
CUT (Central Sindical dos Trabalhadores), ligada ao PT – com 
1.985 sindicatos =liados e 22 milhões de trabalhadores na base; 
Força Sindical, ligado ao PDT/PPS – com 1.506 sindicatos =lia-
dos e 16 milhões de trabalhadores na base; UGT (União Geral dos 
Trabalhadores), ligada ao PMDB – com 886 sindicatos =liados e 6 
milhões de trabalhadores na base; NCST (Nova Central Sindical 
de Trabalhadores), ligada ao PMDB/PTB – com 836 sindicatos 
=liados e 5 milhões de trabalhadores na base; CTB (Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil), ligada ao PCdoB – com 
486 sindicatos =liados e 6 milhões de trabalhadores na base; CGTB 
(Central Geral dos Trabalhadores do Brasil), ligada ao PMDB – 
com 369 sindicatos =liados e 3 milhões de trabalhadores na base; 
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CSP-Conlutas, ligada ao PSTU – com 156 sindicatos =liados e 2 
milhões de trabalhadores na base; e Intersindical, ligada ao PSOL 
e ao PCB – com 80 sindicatos =liados e 1 milhão de trabalhadores 
na base (Rodrigues, 2011).

Portanto, conforme podemos perceber, as bandeiras da classe 
operária, no campo de esquerda, outrora com bandeira única, se 
fragmentaram em vários matizes, pois o campo de ação sindical 
se ampliou enormemente diante das mudanças conjunturais na 
seara política e partidária do Brasil, conforme referido ao longo 
do artigo nas décadas de 1980, 1990 e, especialmente, nos anos 
2000. Ou seja, as discussões de caráter classistas, socialistas e 
revolucionárias se decompuseram em diversas frentes sindicais, 
respondendo cada uma respectivamente a um tipo de demanda 
política expressa por esses partidos que a compõem. Ainda, per-
cebemos que no tocante à conexão sindical e partidária e ao 
re�exo no âmbito eleitoral, ela se fortaleceu bem mais na seara 
do PCdoB (Figueiredo, 2013) e, ainda, incipientemente no PSOL. 
Nesse sentido, consideramos que o PCB e o PSTU em virtude de 
imprimirem um caráter muito antissistema (Sartori, 1982), não 
visando abrandar o seu caráter classista, não priorizam as elei-
ções, visando, sim, a uma abrangência muito mais incisiva no polo 
sindical considerando, por natureza partidária, o seu ambiente 
mais propício de luta. No tocante ao PCdoB, diante de uma lei-
tura mais suavizada do governo Lula, como tentativa mais enfá-
tica de institucionalização partidária, este prioriza bem mais a 
via eleitoral, ou seja, aposta nos sucessivos pleitos como seu uni-
verso político (Figueiredo, 2013). Desse modo, compreendemos 
o campo sindical apenas como mais um dos universos militantes 
da seara do PCdoB, assim como o eleitoral, movimentos sociais, 
movimentos estudantis etc. Ainda, no tocante ao universo sindical, 
embora apostando como alternativa à CUT a partir da construção 
da CTB, enfrenta, por conseguinte, uma di=culdade de construir 
a hegemonia no movimento sindical da esquerda, justamente pelo 
excessivo atrelamento ao governo Lula, não se dissociando, por 
conseguinte, da sombra do cutismo.

Para =nalizar, percebemos também que os atrasos dos PC no 
campo partidário institucional (em clandestinidade até meados da 
década de 1980) foram cobrados com uma conta bem cara, pois 
viram escorrer das mãos o protagonismo da classe operária para o 
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polo do petismo. Ao migrarem na década de 1990 para a CUT, já 
foram sem ser força hegemônica, =cando, portanto, atrás do PT na 
condução da classe trabalhadora. Além disso, com o nascimento 
de novos partidos na década de 1990 (PSTU) e na década de 2000 
(PSOL), vemos, portanto, a fragmentação da seara sindical a par-
tir da nova con=guração do cenário partidário. Embora as novas 
centrais egressas da CUT não conseguiram, ainda, a tão sonhada 
hegemonia da classe trabalhadora, alguns apontamentos =cam real-
çados que é justamente a falta de unidade da classe trabalhadora, 
tão perseguida desde os tempos da redemocratização capitaneada 
por Lula e o novo sindicalismo; e continuando fragmentada mais 
ainda, justamente, no governo petista.
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em Português ou Espanhol que tenham como objeto a estrutura e 
organização de partidos políticos, ideologias políticas e partidárias, 
campanhas eleitorais, competição política, votações e regras eleito-
rais, recrutamento e formação de elites políticas e parlamentares, 
organização do sistema político nacional e regional. O periódico 
aceita tanto contribuições sobre processos de longa duração quanto 
estudos de casos. São bem-vindos artigos que utilizem ferramentas 
de análise diversi=cadas (séries históricas, modelos estatísticos, in-
terpretações sociológicas) ou a interação entre elas.
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Normas para envio de artigos

Os artigos devem ser enviados à revista Paraná Eleitoral em 
formato .doc, .docx ou compatível com o editor de textos Word 
for Windows, aos cuidados dos editores, para o seguinte endereço 
(assunto do e-mail: artigo submetido à Revista Paraná Eleitoral): 
paranael@tre-pr.gov.br

Os artigos devem ser inéditos, salvo dispensa dos editores quando 
se tratar de matéria relevante e de interesse da comunidade político-
-eleitoral. Em formulário especí=co enviado ao autor após o aceite 
do texto, esse deverá declarar o ineditismo do trabalho e autorizar 
sua publicação, cedendo os direitos autorais para a Paraná Eleitoral.

A =m de garantir o anonimato, deve-se submeter o artigo com uma 
página de rosto contendo as seguintes informações: autoria, =liação 
institucional, quali=cação acadêmica, três últimas publicações rele-
vantes na área, endereço de contato, telefone e endereço eletrônico.

Os manuscritos devem ser enviados em fonte Times New Roman 
tamanho 12, em espaçamento duplo. As margens esquerda, superior 
e inferior devem ter três centímetros e a direita dois centímetros.

O texto deve apresentar título simples e direto. Quanto ao tama-
nho dos artigos, sugere-se não ultrapassar 9 000 palavras (ou até 
30 laudas), incluídas notas de rodapé e referências bibliográ=cas. 

Os artigos deverão ser obrigatoriamente acompanhados: (i) de um 
resumo de no máximo 250 palavras em português e inglês sintetizando 
o tema discutido, as hipóteses de trabalho, métodos e ferramentas uti-
lizadas nas análises dos dados e as principais conclusões; as conclusões 
ou achados do estudo devem obrigatoriamente constar no resumo; e 
(ii) de uma relação de cinco palavras-chave, para efeito de indexação 
bibliográ=ca. O resumo deverá ser redigido em parágrafo único.

A responsabilidade pela revisão ortográ=ca e gramatical é do 
autor do manuscrito. Referências à paginação devem apresentar sua 
forma mais resumida (exemplo: 74-9; 3-5; 131). O mesmo deve se 
proceder quanto a datas, utilizando o formato dd/mm/aaaa. 

Tabelas, quadros e grá=cos, imagens e =guras devem constar no 
corpo do texto exatamente no local onde elas devem aparecer pu-
blicadas. Devem estar numeradas e com titulação clara e resumida. 
As referências e fontes das tabelas, =guras e imagens devem constar 
imediatamente abaixo das mesmas. É imprescindível indicar as fontes 
dos dados utilizados na confecção de tabelas, quadros e imagens.
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Todo destaque que se queira fazer no texto deve ser feito em 
itálico. As palavras estrangeiras que não possuem equivalente em 
português ou espanhol devem também estar em itálico. Jamais deve 
ser usado o negrito ou o sublinhado. 

Citações de outros autores contendo até três linhas devem ser 
feitas entre aspas, no corpo do texto. As citações que superam três 
linhas deverão estar em parágrafo próprio, com recuo dobrado, 
fonte um ponto menor que a do texto principal.

As citações em línguas que não a do texto no qual o artigo foi 
redigido devem ser obrigatoriamente traduzidas.

As notas de rodapé deverão ser de natureza substantiva, limitadas 
ao mínimo indispensável e indicadas por algarismos arábicos em 
ordem crescente. Para as notas de rodapé utiliza-se letra Time New 
Roman, tamanho 10, com espaçamento simples.

Todas as fontes utilizadas na pesquisa e citadas no texto deverão 
constar no =nal do artigo com o título “Referências”. 

As referências deverão ser feitas em formato “autor:data” no 
corpo do artigo. 

Referências bibliográ=cas ao longo do texto devem responder 
ao seguinte formato: (Santos, 1998, 71-2); para mais de um autor 
utilizar (Santos e Pereira, 2007); quando a referência trouxer mais de 
dois autores utilizar et al. após o primeiro autor, sempre em itálico 
(Santos et al., 2003). Para textos do mesmo autor, porém de anos 
diferentes, utilizar ordem alfabética para diferenciar as obras citadas, 
como no exemplo: (Santos, 2001a; Santos, 2001b).

O item “Referências” deverá conter os seguintes formatos para 
diferentes tipos de publicação:

Livros:

SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título em itálico. Cidade: Editora.

Artigos de periódicos:

SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do artigo. Nome do Periódico em 

itálico, vol., n., paginação (x-y).

Capítulos de livros: 

SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do capítulo. In: SOBRENOME, 

Nome (abreviado). Título do livro em itálico. Cidade: Editora.
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Internet (documentos eletrônicos): 

SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). título em itálico. Disponível em: [endereço 

de acesso]. [data de acesso].

Trabalhos não publicados:

SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do trabalho. Filiação institucional 

do autor. Digit. 

Documentos:

Título do documento. (ano). Fonte. Local de Publicação: Órgão responsável pela 

publicação. Data de consulta ou acesso.

A seleção dos artigos

Ao enviar manuscrito para a revista Paraná Eleitoral o(s) autor(es) 
transfere(m) para o periódico o direito de publicá-lo em qualquer 
tempo. Excedendo o número de artigos programados para publicação 
no ano (aproximadamente 18 artigos), será utilizado também como 
critério para seleção: (i) a ordem cronológica de recebimento do manus-
crito por Paraná Eleitoral; (ii) a atualidade do assunto discutido ou da 
base de dados utilizada no estudo; e (iii)  a relevância política ou social 
da matéria. Em caso de “chamadas de artigos” para edição temática, 
o texto fora do tema não será submetido ao parecerista de imediato.

Os autores serão informados sobre o aceite ou recusa da publi-
cação através de parecer anônimo, não sendo admitidos recursos 
da recusa do artigo. 

A seleção para publicação dos artigos é de competência dos Edito-
res da revista Paraná Eleitoral, que os encaminhará aos pareceristas 
para avaliação, resguardando o sigilo do nome do(s) autor(es).

A revista Paraná Eleitoral não devolverá os originais das cola-
borações enviadas. 

Após o envio do artigo e a con=rmação de seu recebimento pelos 
editores da revista Paraná Eleitoral, o prazo para a avaliação do 
manuscrito é de até seis meses.

O(s) autor(es) de trabalho publicado na revista Paraná Eleitoral 
receberá(ão) três  exemplares do respectivo número em seu endereço 
de contato informado.

Não serão devidos direitos autorais ou qualquer remuneração pela 
publicação dos trabalhos na revista Paraná Eleitoral, em qualquer tipo de 
mídia impressa (papel) ou eletrônica (Internet, CD-Rom, e-book, etc.). 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Editorial da revista.






